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INSTITUIÇÕES E REPRESENTAÇÃO DOS  
INTERESSES DOS CITRICULTORES NO MERCADO1

 
 

Marie Anne Najm Chalita2

 
 

RESUMO: Este artigo tem como objetivo analisar as modificações e os novos alinhamentos 
político-institucionais dos produtores de laranja na citricultura paulista. Ele demonstra que a 
organização e representação dos interesses dos citricultores, através de suas instâncias insti-
tucionais, não se apresenta como um espaço de formulação das políticas públicas, mas sim a 
expressão da crise das relações público-privadas que historicamente afetou todo o aparato or-
ganizacional na agricultura. Para entender esta mudança, analisam-se os vínculos da ação po-
lítica setorial com os interesses políticos extra-setoriais, dentro de uma perspectiva político-
cultural de análise dos mercados introduzida por Fligstein. A análise histórica do processo a-
ponta que há uma relação direta desta mudança com a formação de uma base social na produ-
ção homogênea em termos tecnológicos, em outras palavras, com a mudança na estratégia de 
competitividade setorial de redução dos custos de produção agrícola à redução dos custos de 
transação. A metodologia utilizada neste estudo de caso é de natureza interpretativo-
qualitativa com base em informações obtidas através de entrevistas com lideranças setoriais, 
imprensa e bibliografia sobre o setor. 
 
Palavras-chave: citricultura, ação política, competitividade. 
 
 

INSTITUTIONS AND THE REPRESENTATION OF ORANGE  
GROWERS’ INTERESTS IN THE MARKET 

 
ABSTRACT: This paper aims to analyze modifications and new features of political institutional ar-
rangements involving Sao Paulo state’s orange growers. It demonstrates that the representation and 
advocacy of their interests through specific instances does not exist as a space able to create public 
policies, but merely expresses a crisis in the public-private relations that have historically affected the 
whole organizational apparatus of agriculture. In order to understand these changes, the links be-
tween sectorial political action and political interests extrinsic to the citric sector are analyzed under 
Fliegstein´s political-cultural approach to markets. This perspective shows a direct relationship be-
tween changes and the formation of a homogenous social base in the homogeneous production in 
technological terms, or, in order words, with the possibility of defining the sector’s strategy no longer 
through a reduction on  agricultural production costs, but on transaction costs. An interpretative 
(qualitative) approach was used based on information obtained from interviews with the sector’s lead-
ers, the press and the literature on the topic.  
 
Key-words: orange production, political action, competitiveness. 
 
JEL Classification: A14. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 
 O papel das instituições nos mercados é agir 
na restrição das ações humanas através da configu-
ração de regras que estruturam a interação social, 
econômica e política. Estes arranjos institucionais 
incorporam duas dimensões: a natureza da ação 
comum (auto-interessada ou obrigatória) e a forma 
de distribuição do poder, ou seja, o modo de coor-
denação (NORTH, 1994). Seguindo estes arranjos 
institucionais, as decisões estratégicas dos agentes 
em um mercado podem ocorrer visando atingir 
eficiência e competitividade, reduzindo o risco ine-
rente às transações.  
 A intervenção institucional, segundo as regras 
referenciadas pelos agentes econômicos, se desdobra 
em dois planos da realidade social no sentido da 
construção de um mercado: 1) ambiente institucional 
mais amplo (macroinstituições) que definem as ba-
ses jurídico-legais do funcionamento da sociedade e 
tem relação com a natureza da sociedade de merca-
do de cada país e com as forças políticas e sociais 
estruturadoras deste marco; 2) estruturas de gover-
nança (microinstituições), que regulam uma transa-
ção específica (FLIGSTEIN, 2003).  
 Um modelo de desenvolvimento setorial na 
agricultura é resultado de uma conjugação de inte-
resses em conflito pautados por uma determinada 
ação política de representação. A origem endógena 
deste modelo se dá a partir das relações estabeleci-
das entre produtores rurais e agroindústria proces-
sadora, dentre as mais importantes. Sua origem exó-
gena é função da natureza mercadológica da socie-
dade. Enquanto o primeiro plano pode ser chamado 
de o político, o segundo pode ser nomeado como a 
política. Este último requer a atuação de mediadores 
legítimos e consagrados no campo econômico em 
questão para atuar na representação dos interesses 
dos agentes junto ao Estado e, conseqüentemente, na 
sociedade mais ampla. Os planos o político e a polí-
tica atuam sincronicamente na realidade social (ABE-
LES, 1990; BADIE, 1986). 
 Na citricultura, as negociações anuais sobre o 
preço da caixa de laranja e sobre os contratos de 

comercialização, no mês de março, início da comercia-
lização do ano-safra, ocorreram, ao longo dos anos 
1970-80, entre as associações industriais (ABRASSUCOS, 
ANIC e ABECITRUS)3, as associações de produtores 
(ACIESP e ASSOCITRUS)4 e a Federação da Agricultura 
do Estado de São Paulo (FAESP), que  agrupa os sindi-
catos rurais patronais. A presença do Estado foi 
marcante neste período. Após uma crescente concen-
tração industrial e desregulamentação estatal, atual-
mente as organizações que representam estes inte-
resses são, respectivamente a ABECITRUS e a ASSOCI-

TRUS. Esta retração na anterior multiplicidade dos 
mediadores políticos indica que ocorreu uma priva-
tização das decisões sobre as estratégias de desen-
volvimento setoriais.  
 Em trabalho anterior, Chalita (2008) analisou 
a configuração do ideal empresarial pelos citriculto-
res em torno do referencial tecnológico, independen-
temente das suas origens e história social e posição 
econômica no mercado. Este ideal traduz a natureza 
do político uma vez que ele determina uma particu-
lar inserção destes produtores no campo conflitual 
da citricultura (referências para a ação). Na direção 
do que Hassenteufel (1991) sugere as análises sobre a 
ação coletiva e mobilizadora podem ser empreendi-
das a partir da articulação entre o processo de cons-
trução identitária dos grupos sociais e as práticas 
representativas. A ação política, ao delimitar frontei-
ras mais ou menos móveis entre interesses diversos, 
possibilita que novos processos de categorização e 
identificação indiquem posições específicas em rela-
ção às transformações no modelo de desenvolvimen-
to da citricultura. Assim é que a elaboração e a ex-
pressão do ideal empresarial na ação política setorial 
expressa um compartilhamento de vários grupos 
sociais dentre o conjunto dos produtores modernos, 
dando uma dimensão à constituição do coletivo na 
ação política que afasta os produtores de suas res-
                                                      
3Associação Brasileira das Indústrias de Sucos Cítricos (ABRAS-
SUCOS); Associação Nacional das Indústrias Cítricas (ANIC); 
Associação Brasileira de Exportadores de Citros (ABECITRUS) e a 
agroindústria FRUTESP que formalmente não pertencia à ne-
nhuma associação.  

4Associação dos Citricultores do Estado de São Paulo (ACIESP) e 
Associação Paulista de Citricultores (ASSOCITRUS). 
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pectivas marcas distintivas, possibilitando a repro-
dução de interesses contraditórios. A ação política, 
de certa forma, cria um espaço de amplo pertenci-
mento às referências socioculturais constitutivas do 
habitus empresarial.  
 A análise do papel das práticas políticas dos 
mediadores é fundamental para se compreender sua 
dimensão histórica e as conseqüências para a repro-
dução das condições desiguais de reprodução e acu-
mulação entre os produtores e para a forma como se 
consolida o modelo de desenvolvimento setorial.  
 A hipótese que norteia a reflexão proposta é 
que, as condições de desenvolvimento setorial foram 
grandemente influenciadas pela ação de representa-
ção empreendida pelos mediadores políticos dos 
produtores devido aos seus vínculos institucionais 
setoriais e globais e não foram apenas resultados da 
ação exclusiva da agroindústria. A ação política mo-
dificou-se de um período onde os custos de produ-
ção eram importantes para a inserção do Brasil no 
comércio internacional para um período onde os 
custos de transação são centrais na garantia da com-
petitividade. O quadro subjacente a esta análise é a 
evolução da formalização dos contratos de comercia-
lização: a entrada do país no mercado internacional 
de suco (contratos anuais a preço fixo) diante de 
significativas mudanças no papel do Estado; a afir-
mação do país no mercado internacional de suco 
(contratos de participação anuais adotados a partir 
da safra 1986/87); a busca do país de estabilidade no 
mercado internacional de suco (adoção de contratos 
de participação plurianuais, a partir da safra 1991/ 
92); e a cessação da adoção dos contratos de partici-
pação padrão (após 1995) e conseqüente segmenta-
ção do mercado (CHALITA, 2006). 
 Para demonstrar esta hipótese, a análise da 
ação política dos produtores será referenciada pelos 
contextos políticos nos quais foram fundadas as 
instâncias de representação e sobre que interesses 
principais - em relação a um modelo de agricultura 
na sociedade - elas modelam esta ação. Em seguida, 
serão analisadas as características das novas organi-
zações sociais de mercado que inauguram uma fase 
de hegemonia das preferências das trocas econômi-

cas no mercado citrícola em detrimento da ação polí-
tica setorial, nos anos 1990. Atualmente, a ação de 
representação dos produtores reassume um caráter 
dirigido à arena público-estatal visando a instituição 
de um novo coletivo, entretanto, esta ação se revela 
inócua diante da crescente individualização contra-
tual das relações econômicas entre produtores e 
agroindústrias. 
 A análise foi feita a partir de várias fontes, 
dentre elas, entrevistas com lideranças setoriais, 
imprensa e bibliografia sobre o setor. 
 
 
2 - CONTESTAÇÃO E FRAGILIZAÇÃO DOS SIN-

DICATOS E A EMERGÊNCIA DAS ASSO-
CIAÇÕES CIVIS NA AÇÃO POLÍTICA SETO-
RIAL, ANOS 1970-1980 

 
 A trajetória de fundação e de ação das instân-
cias de representação política dos produtores foi 
marcada pela expressão de conflitos de interesses 
além daqueles relativos à remuneração da produção 
agrícola. Esses conflitos se estenderam no plano da 
confrontação entre modelos de agricultura na socie-
dade, aspecto que será analisado através da relação 
entre certos momentos da conjuntura política e eco-
nômica do país que afetaram particularmente a agri-
cultura e o conseqüente surgimento de posiciona-
mentos divergentes entre as instâncias de represen-
tação dos produtores na citricultura.  
 A primeira associação de produtores criada 
para incentivar e proteger todas as atividades rela-
cionadas ao plantio e comércio das frutas, tanto para 
o mercado interno quanto para o mercado externo, 
data de 1933 (Associação Citrícola de São Paulo). 
Pelo seu estatuto, seus objetivos se centravam tanto 
nos aspectos técnicos da cultura necessários ao con-
trole de doenças e nas condições de comercialização 
das frutas quanto na redução dos custos de produ-
ção e na formalização de um banco de dados sobre o 
setor. Ela teve importância no início do plantio dos 
pomares em escala comercial e no começo da indus-
trialização da fruta. Com o declínio da expressão 
econômica da citricultura, em 1943, esta associação 
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perdeu sua expressão.  
 No início dos anos 1970, sob rápida expansão 
do plantio e crescimento da importância econômica 
da cultura, o Banco Antônio de Queiroz ("Banco dos 
Laranjeiros", situado em São Paulo), tornou-se o 
lugar de encontro entre citricultores, comerciantes, 
industriais do suco, produtores de sementes, fabri-
cantes de equipamentos e especialistas do setor. Esta 
experiência “associativista" foi reflexo das políticas 
de Estado vigentes naquele período, cujo objetivo 
era de possibilitar a articulação dos três segmentos 
fundamentais - o de equipamentos, máquinas e pro-
dutos químicos, o segmento oligopólico das indús-
trias e o segmento da produção agrícola -, através de 
créditos agrícolas e de subsídios específicos para a 
implantação das agroindústrias. A experiência do 
Banco Antônio de Queiroz demonstrou a impossibi-
lidade de harmonizar, a médio e longo prazo, os 
conflitos de interesses.  
 Face à ausência de uma política específica 
para a citricultura, as medidas governamentais eram 
principalmente situadas no quadro geral das políti-
cas agrícolas de exportação, a Carteira de Comércio 
Exterior do Banco do Brasil (CACEX), através do Co-
mitê de Exportação de Suco Cítrico, se tornando o 
único lugar onde os produtores e indústrias se reu-
niam, ao menos formalmente, uma vez que as partes 
procuravam interferir na gestão do setor diretamen-
te junto aos Ministérios da Economia e ao Ministério 
do Planejamento da época. Quando da crise de 
1974/76 (queda drástica nos preços das frutas), esta 
instituição passou não somente a exercer sua atribui-
ção clássica de liberação de licenças de exportação de 
suco para as indústrias, mas também a de demarcar 
um espaço institucional de negociação entre a pro-
dução e a agroindústria. É neste âmbito que foi insti-
tuído o preço único para a caixa de laranjas.  
 Já desde o final dos anos 1960, existiam pro-
blemas de legitimidade ocasionados pela existência 
de uma dupla estrutura de representação do associa-
tivismo patronal: a legal (organização sindical: Con-
federação Nacional da Agricultura - CNA -, Federa-
ção da Agricultura do Estado de São Paulo - FAESP - 
e os sindicatos de base municipal, todas entidades de 

classe e hierarquizadas entre si) e a civil (associações 
horizontais de interesses). Os sindicatos organiza-
vam os interesses das categorias sociais de produto-
res, necessitando de um mandato legal para agir em 
nome da coletividade. Já as associações civis manti-
nham um caráter heterogêneo na defesa dos interes-
ses coletivos, não necessitando de um mandato legal, 
uma vez que sua existência pressupunha, de ante-
mão, um acordo público (RODRIGUES; GRAZIANO  DA 

SILVA, 1995;  HIDALGO DA SILVA, 1992).  
 É conhecido o grande poder da FAESP durante 
o regime militar, assegurado pela sua legalidade e 
pela forte relação clientelística mantida com o go-
verno federal. Se isso proporcionou benefícios ao seu 
aparelho político-burocrático, sua legitimidade seria 
progressivamente contestada pelo patronato rural 
durante a transição democrática e na medida do 
aparecimento das associações de caráter civil, diante 
de um progressivo distanciamento das relações for-
mais dos sindicatos com o Estado na formulação das 
políticas públicas, em meados dos anos 1980. Os 
segmentos mais “modernos" da agricultura, através 
de sua adesão às associações por setor, criticavam o 
controle dos fundos financeiros e do corpo dirigente 
da FAESP pelo regime autoritário e o peso de sua 
estrutura hierárquica devido às normas que regiam 
as formas de representação tornando-a pouco dinâ-
mica nos encontros regionais ou nacionais (GRAZIA-

NO DA SILVA, 1990; PAIXÃO; PRATES, 1981 e RODRI-

GUES;  GRAZIANO DA SILVA, 1995). 
 As Comissões Técnicas por Produto Agrícola 
da FAESP (CTs), criadas nos anos 1970, num contexto 
de aprofundamento da modernização e da industria-
lização da agricultura e, conseqüentemente, de seto-
rialização das políticas agrícolas, graças ao seu papel 
de colaboração com o governo no que diz respeito à 
sua função de assessoria técnica sobre os aspectos 
econômicos dos diferentes produtos agrícolas, seria 
a razão da força relativa da FAESP. Esta procura re-
cuperar seu espaço como interlocutora junto à CA-

CEX, Ministérios da Agricultura, da Economia e da 
Indústria e Comércio, diante da progressiva secun-
darização das reivindicações genéricas a favor de 
agricultura. As CTs vão agir como porta-voz do pro-
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dutor rural, apelo generalista, e mantêm uma estrei-
ta vinculação com o Estado. No entanto, as causas da 
limitação na atuação das CTs foram as dificuldades 
de representação, inerentes à estrutura sindical: sua 
forte subordinação à Presidência da FAESP (e o per-
sonalismo do presidente) e os entraves na renovação 
de sua direção, perdendo espaço como instância real 
de representação dos agricultores.  
 A Comissão Técnica da Citricultura foi fun-
dada em 1975 e manteve intensa relação com a CA-

CEX durante o período em que esta última intervinha 
ativamente nas negociações entre produtores e in-
dústrias. Nos anos 1970, intercedeu junto ao Ministé-
rio da Economia e ao Banco de Brasil sobre questões 
de ordem econômica que afetavam negativamente 
os produtores, solicitando, entre outros aspectos, 
análise dos custos de produção,  rebaixamento das 
taxas de juros; cumprimento do preço negociado; 
definição sobre responsabilidade da colheita e trans-
porte de frutas5, além de atuar sobre questões de 
caráter mais técnico (doenças na cultura) no FUNDE-

CITRUS.  
 A progressiva diminuição da intervenção do 
Estado no setor possibilitou uma autonomia maior 
da CT em relação à Presidência da FAESP e, conse-
qüentemente, uma menor necessidade de represen-
tação formal desta federação, se comparado com 
outras CTs. Este fato leva a que as associações civis 
assumam um papel na representação dos interesses 
cada vez maior, possibilitando a transição, nos anos 
1970, do associativismo tradicional (sindicatos) ao 
corporativismo tradicional (ASSOCITRUS) cuja ação, 
apesar de ser mais autônoma que a FAESP, vai se 
aproximar do modelo de ação do sindicalismo tradi-
cional. Nos anos 1980, nova transição ocorre entre o 
corporativismo tradicional representado pela ASSO-

CITRUS e o novo corporativismo representado pela 
ACIESP, a qual procurará superar a relação de de-
pendência e subordinação ao Estado e agir acentua-

                                                      
5Como, por exemplo, a oposição ao sistema de cotas de compra 
das frutas através do qual as indústrias asseguravam a aquisi-
ção, previamente à colheita, de 80% das frutas adquiridas na 
safra anterior junto a cada produtor e à formação de cartel pelas 
agroindústrias. 
 

damente na aproximação dos interesses entre agro-
indústria e produtores, conforme será visto.  
 Como organizações profissionais de estatuto 
civil, as associações procuravam congregar peque-
nos, médios e grandes proprietários especializados 
em apenas um produto agrícola nas reivindicações 
por mudanças nas políticas de Estado favoráveis à 
citricultura, como o aumento das subvenções diversas 
(inclusive via política macroeconômica) ou especifi-
camente o crédito agrícola, redução de impostos e 
tarifas incidentes sobre a cultura. Setorialmente, as as-
sociações revelaram crescente autonomia dos agentes 
econômicos em relação ao Estado no que diz respeito 
particularmente às negociações sobre os preços e os 
contratos de comercialização das frutas, as estraté-
gias centrais de desenvolvimento do setor passando 
a serem definidas no espaço privativo dos interesses 
específicos na citricultura. Se esta característica não é 
exclusiva deste setor, se se comparar com outros 
setores, ela assume contornos bem definidos, resul-
tado de uma complexidade de fatores.  
 No que diz respeito aos elementos de caráter 
econômico, além da crise político-ideológica da es-
trutura legal de representação dos interesses na agri-
cultura, consideram-se a industrialização e especiali-
zação do sistema produtivo e a setorialização das 
políticas públicas, isto é, problemas de regulação 
global face às exigências de negociação da dívida 
externa, aceleração inflacionária e elevação do preço 
dos insumos importados. A presença do Estado, no-
tadamente durante a vigência dos contratos de parti-
cipação (adotados na safra 1986/87 até 1991/92), vai 
restringir-se principalmente às políticas de incentivo 
fiscal e/ou financeiros à exportação de suco, moder-
nização dos portos, tributações e outras políticas no 
plano macroeconômico, o que leva a que os interes-
ses na citricultura dependam de um canal de repre-
sentação que lhe seja próprio.  
 No que diz respeito às especificidades do 
setor, encontra-se a posição tomada por alguns pro-
dutores mais antigos no plantio, favoráveis ao con-
trole da superfície plantada e à entrada de novos 
grupos industriais com o objetivo de proteger as 
margens de rentabilidade na atividade e as novas 
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estratégias de integração direta ou indireta dos capi-
tais agrícolas com os industriais, através de modifi-
cações nos contratos de comercialização das frutas. 
As questões relativas à inserção do país no mercado 
mundial de suco (qualidade e rendimento dos po-
mares) - que define o processo de seleção social ao 
redor da efetiva consolidação tecnológica -, os preços 
elevados e a impossibilidade de armazenamento 
estratégico do suco pelo Estado, a alta pericibilidade 
das frutas, a inserção particular da atividade na eco-
nomia nacional e seu caráter pouco relevante no que 
diz respeito aos índices de custo de vida nacional 
também influenciam.  
 No que diz respeito à formação social na citri-
cultura, as significações dadas à terra e ao trabalho 
gerencial do produtor e assalariado em quase todas 
as etapas produtivas no centro das novas questões 
para a manutenção da competitividade do país no 
mercado internacional, se elas mostram a força eco-
nômica majoritária dos pequenos e médios proprie-
tários, elas permitem a acomodação de certos inte-
resses em torno de uma agricultura ineficiente do 
ponto de vista econômico, apesar da crescente con-
testação social à sua inserção no mercado através da 
especulação comercial e fundiária que realizam 
(CHALITA, 2004). 
 A ASSOCITRUS, fundada em junho de 1974 em 
Limeira e sediada até 1983 em Bebedouro (depois em 
São Paulo), é criada exatamente durante os efeitos 
negativos advindos das restrições impostas por vários 
países às importações de suco, dentre eles a falência 
financeira da agroindústria SANDERSON (crise de 
1974/76). Este momento de crise econômica originária 
do choque do petróleo e de aumento crescente dos 
preços dos insumos químicos indica o que Kageyama 
et al. (1987) definem como o momento em que a agri-
cultura não é mais subsidiada como anteriormente, 
não somente devido às restrições na concessão de 
créditos, mas principalmente porque ela perde o tra-
tamento diferencial que mantinha com o sistema fi-
nanceiro, passando a se defrontar com as mesmas 
dificuldades do capital produtivo em geral. 
 A disputa mais ostensiva pela representação 
política entre a estrutura oficial e a ASSOCITRUS ocor-

reu durante a safra 1985/86. O governo e a indústria 
assumem uma posição conciliatória ao considerar 
como interlocutores dos produtores as duas instân-
cias, que vão integrar uma Comissão de Negociação. 
Durante as negociações uma certa divisão de fun-
ções é sugerida pela ASSOCITRUS, esta se tornando 
responsável por questões de ordem político-repre-
sentativa e a CT pela representação formal (RODRI-

GUES;  GRAZIANO DA SILVA, 1995). Porém, a vitória de 
algumas reivindicações da ASSOCITRUS fortalece sua 
legitimidade junto aos produtores.  
 Acusada de centralização e distância de sua 
base, a ASSOCITRUS vai descentralizar sua estrutura, 
criando delegacias regionais e municipais no Estado 
de São Paulo, as quais, após a metade dos anos 1980, 
foram fechadas devido à crise financeira que abala a 
associação. A ASSOCITRUS não contava com um asses-
soramento jurídico e econômico específico e, no início 
dos anos 1980, sua sede ocupava as dependências de 
uma agroindústria. Seu programa de rádio "A Laranja 
é Notícia" teve uma duração de quatro meses em 1988 
e, em 1990, a edição de seu jornal informativo “(Jornal 
do Citricultor) "  é suspensa por dois anos.  
 O campo de atuação da ASSOCITRUS vai refle-
tir-se nos seus objetivos de representação, os quais 
não se limitam apenas ao aspecto dos preços pagos 
pelas frutas, mas também na coordenação de via-
gens técnicas para avaliar os impactos das geadas 
nos pomares na Flórida/EUA, proposições relativas à 
criação de um fundo de assistência para os trabalha-
dores rurais, o financiamento de projetos diversos 
como o apoio ao governo na Campanha da Laranja 
de 1993 (visando aumentar a venda de frutas in na-
tura), a intervenção para a liberação de recursos fi-
nanceiros para a pesquisa e para a prolongação dos 
prazos de retorno dos financiamentos, representan-
do os produtores no FUNDECITRUS e no Comitê dos 
Cítricos do CACEX.  
 A ASSOCITRUS demonstrou ter grande agili-
dade e eficiência nos contatos de caráter mais políti-
co e menos personalizado do que aqueles mantidos 
pela FAESP, garantido pela base parlamentar consti-
tuída a partir de seu apoio à eleição de prefeitos, 
vereadores e deputados estaduais (MAIA, 1992). 
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Apesar da aproximação entre os modelos de ação da 
FAESP e da ASSOCITRUS, no sentido da cooperação 
com a agroindústria nas negociações, e de uma maior 
aproximação com o Estado, a relação entre as duas 
foi marcada por acusações sobre a realização, pela 
ASSOCITRUS, de negociações “a portas fechadas” com 
as indústrias e sobre a ineficiência na representação 
junto ao Conselho Administrativo de Defesa Eco-
nômica (CADE) contra abuso de poder econômico 
das indústrias pela FAESP. Havia também discordân-
cias sobre questões pontuais nos acordos de comer-
cialização das safras, como o rendimento das frutas 
para produção do suco. Isso provocou a retirada da 
ASSOCITRUS do Comitê de Defesa da Citricultura do 
qual ela e a FAESP faziam parte.  
 Alguns realinhamentos políticos importantes 
na fase de transição democrática informam sobre a 
envergadura do contexto em que se deu a disputa de 
representação entre as associações civis e a estrutura 
sindical. O período é marcado pela crise de finan-
ciamento público à agricultura, mudança na política 
de preços mínimos, que anteriormente favorecia as 
culturas de exportação, e endividamento dos produ-
tores provocados pelo Plano Cruzado (MELO, 1987). 
Essa situação levou à oposição pública entre a Frente 
Ampla da Agropecuária (FAA) (congregando a So-
ciedade Rural Brasileira, a Organização das Coope-
rativas Brasileiras e outras 46 associações), isto é, o 
conjunto representativo das instituições mais “mo-
dernas" e “progressistas” da agricultura e a Confe-
deração Nacional da Agricultura (CNA), instância 
nacional da estrutura sindical e representativa dos 
interesses mais conservadores na agricultura. O 
relativo esvaziamento da representação dos produ-
tores rurais favorece a emergência da União Demo-
crática Ruralista (UDR), que será, no entanto, isolada 
das discussões no âmbito governamental sobre a 
situação econômica do setor (SILVA, 1987). A derrota 
definitiva da UDR como organização classista ocorre 
nas eleições da CNA em 1987. De acordo com Bruno 
(1989), é nesse momento que a UDR escolhe a via 
político-partidária de representação política, dispu-
tando as eleições presidenciais e se fragilizando jun-
to à opinião pública e às elites agrícolas devido aos 

seus métodos de atuação.  
 Após a derrocada final do Plano Cruzado - o 
não congelamento dos preços - e a decretação do 
Plano Cruzado II, em um período de forte pressão 
inflacionária, a FAA propõe que os preços dos produ-
tos agrícolas destinados à exportação sejam vincula-
dos aos custos de produção devido aos preços ele-
vados dos insumos químicos, vinculação que com-
prometia a competitividade do produto brasileiro no 
mercado internacional (BUAINAIN, 1987).  
 A safra 1986/87 inaugura o contrato de parti-
cipação na citricultura, com o Estado não mais parti-
cipando das negociações sobre o preço das frutas. 
Após ser a única representante dos citricultores du-
rante 15 anos, alguns membros da ASSOCITRUS fun-
dam a ACIESP em 1988, por ocasião da eleição de sua 
nova presidência. Esses membros já desenvolviam 
desde 1986 um trabalho mais técnico com o objetivo 
de analisar a ação das indústrias e opunham-se à 
prática tradicional da ASSOCITRUS de votação por 
procuração em qualquer proporção e às vantagens 
pessoais da direção, originárias das negociações em 
privado com as agroindústrias em troca da aceitação 
de um rebaixamento do preço oficial de referência 
da caixa de laranja negociada para o conjunto dos 
produtores. Ademais, a tradicional não confrontação 
ASSOCITRUS com a indústria, - como foi o caso da 
irregularidade do não-pagamento do ICMS pelas in-
dústrias na safra 1984/85 -, será também a justifica-
tiva da dissidência. 
 Esta ruptura no interior da ASSOCITRUS guar-
da uma relação direta com os novos realinhamentos 
operados na UDR. Ela manifestou-se em torno de 
discussão interna sobre a manutenção da UDR como 
uma organização suprapartidária (defendida pela 
ACIESP) ou sua participação direta nas eleições pre-
sidenciais (defendida pela ASSOCITRUS). A ACIESP 
representou a configuração regionalizada do novo 
discurso mais “moderno e progressista" e da tese da 
"vocação agrícola", expressando de outra maneira a 
oposição à Reforma Agrária, consolidando as repre-
sentações sobre terra e trabalho na citricultura em 
torno do habitus empresarial (CHALITA, 2008).  
 A força e a agilidade de sua ação política pro-
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vêm da mobilização direta de seus associados em 
oposição àquela da ASSOCITRUS, baseada em lobbies 
junto ao poder legislativo e executivo. Sua ação se 
baseava na realização de várias reuniões descentrali-
zadas na região produtora com simulações informa-
tizadas de cálculo do preço final da caixa de laranja, 
na contratação de técnicos e economistas para anali-
sar a evolução dos preços de suco e da caixa de la-
ranjas (publicadas em revistas especializadas), em 
programas de rádio, no deslocamento de sua sede 
conforme o domicílio de seu presidente, na partici-
pação na coordenação da Comissão Técnica de Citri-
ticultura da FAESP, em estreitas relações com institui-
ções de pesquisa científica sobre o cultivo e no conta-
to estreito em tempo real com os sindicatos rurais 
(patronais) durante as negociações a cada ano-safra e 
na representação junto ao CADE contra o abuso de 
poder econômico das indústrias.  
 A não ser nas negociações salariais com os 
colhedores, a participação das duas associações nas 
reuniões relativas ao preço da caixa de laranja e ter-
mos contratuais nem sempre era concomitante e 
consensual sobre os termos propostos, a indústria 
aproveitando da divisão na representação dos pro-
dutores para impor suas condições. A CT da citricul-
tura da FAESP fez muitas vezes o papel de buscar um 
consenso entre elas e, ao mesmo tempo, manter seu 
papel de representação formal e real no que dizia 
respeito à remuneração dos assalariados. 
 Apesar da posição comum contra a entrada 
de novos grupos econômicos no plantio das frutas, 
através da ação contra a liberação de recursos públi-
cos para o financiamento de plantios a grupos em-
presariais e a favor da concessão de subsídios pelo 
BNDES para a renovação de pomares, um importan-
te ponto de discórdia entre as duas associações refe-
re-se ao aumento da superfície plantada pelos pro-
dutores e ao crescimento dos pomares próprios das 
indústrias já instaladas.  
 Em 1989, a ASSOCITRUS apresenta ao Congres-
so Nacional o anteprojeto da criação do Conselho 
Nacional de Citrus (CONCITRUS), órgão que visava 
agrupar os representantes de produtores, indus-
triais, trabalhadores assalariados e governo para re-

solver, dentre outros, os limites da participação das 
frutas produzidas pela indústria. A proposta da 
associação era de que a Lei Agrícola fixasse este li-
mite a um máximo de 20%, a exemplo do setor su-
croalcooleiro, e que incorporasse a proibição de fi-
nanciamentos para projetos verticalizados pela in-
dústria com recursos de instituições ligadas ao go-
verno federal ou paulista. Além disso, pleiteava o 
retorno da participação direta do Estado nas nego-
ciações entre produtores e indústrias sobre preço das 
frutas, contrariamente à via de fixação de preços 
através do estabelecimento das cotas de exportação 
posteriormente ao término da comercialização das 
frutas. Pleiteava, igualmente, a cessação dos contra-
tos de participação padrão e a implantação de uma 
política de fixação de um preço mínimo por caixa 
pelo governo que tinha existido até a safra 1986/87.  
 Dadas as transformações que estavam ocor-
rendo na citricultura, o  conjunto dessas reivindica-
ções da ASSOCITRUS indica uma posição favorável 
aos grandes produtores de baixa produtividade, 
uma vez que a agroindústria, detendo as mais altas 
produtividades agrícolas e aumentando a área de 
seus pomares, poderia ameaçar a continuidade da 
venda de sua produção. Por outro lado, a ACIESP 
defendia a participação do produtor nas margens de 
lucro da indústria (ou a redução do lucro das indús-
trias para assegurar uma remuneração melhor ao 
produtor), através da não-fixação prévia da remune-
ração do capital para cada tonelada de suco. Essa 
remuneração de capital das indústrias seria propor-
cional às cotações médias da Bolsa de Nova Iorque. 
Ao opor-se à criação do CONCITRUS, a ACIESP posi-
ciona-se favoravelmente à livre concorrência, à sele-
ção social de produtores “mais eficientes” e à inte-
gração acentuada do setor ao mercado internacional. 
Esta integração dependia do desenvolvimento de 
sistemas de produção concentrados territorialmente 
(pomares de alta produtividade e rendimento), isto 
é, da adesão do produtor ao referencial tecnológico 
competitivo, conseqüentemente, a persistência de 
diferentes preços pagos pelas frutas e graus de inte-
gração dos capitais agrícolas ao mercado que vai, de 
fato, se segmentando comercialmente em contratos 
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com condições diferenciadas. Dessa maneira, o mo-
delo de ação da ACIESP foi portador de um projeto 
sóciocultural que elaborou uma hierarquia de nor-
mas: normas de exclusão (os trabalhadores) e nor-
mas de integração (diferentes inserções social e eco-
nômica dos produtores no mercado). 
 As diferentes posições na safra 1991/92 tam-
bém são reveladoras desta divergência fundamental 
entre as associações. Contratos de comercialização 
plurianuais começam a ser oferecidos aos produto-
res pela agroindústria em um contexto de grande en-
dividamento dos produtores desde a safra 1990/91 e 
diante da eminência de os produtores terem de de-
volver dinheiro às industrias. A ASSOCITRUS propõe a 
adoção de um preço mínimo de garantia e a ACIESP, 
em último caso, afirma aceitá-lo, propondo, entre-
tanto, uma parcela fixa e uma variável para a forma-
ção do preço da caixa de laranjas.  
 Com a crise das instituições de representação 
dos interesses na agricultura que a desregulamenta-
ção da intervenção estatal propicia nos anos 1980, a 
ACIESP torna-se uma referência importante para os 
ajustes estruturais-econômicos que se impõem. En-
tretanto, nos anos 1990, aquela crise, agravada pelos 
novos desafios do comércio internacional do suco 
brasileiro, provoca uma desestabilização na ação 
política das associações civis em geral, uma vez que 
não é mais dentro daqueles parâmetros que os mo-
delos de ação são problematizados e definidos. As 
condições de reprodução e acumulação na citricultu-
ra e os critérios de seleção social em decorrência são 
crescentemente decididos e implementados fora das 
vias institucionais políticas, isto é, no interior das 
relações tecnológicas e comerciais entre produtores 
dispersos e a agroindústria de suco concentrado. 
 
 
3 - A FRAGILIZAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES CI-

VIS E AS FORMAS MERCADOLÓGICAS 
PRIVATIVAS DE REPRESENTAÇÃO DOS 
INTERESSES, ANOS 1990 

 
 Novos processos de produção e relações de 
trabalho na citricultura vão surgindo com a queda 

das subvenções à agricultura, acirramento da con-
corrência internacional e obstáculos à exportação 
para os EUA, não apenas fragmentando as formas 
habituais de intervenção do Estado e acentuando 
sobremaneira a crise no padrão de acumulação na 
agricultura baseado na modernização agrícola dos 
anos 1960-80, como trazendo grandes mudanças nas 
posições dos diversos agentes econômicos que per-
mearam historicamente as negociações entre produ-
tores e o oligopólio industrial, naquilo que se pode  
chamar de uma crescente “privatização” das rela-
ções entre produtores e indústria, inclusive no que 
diz respeito às negociações sobre preços das frutas.  
 A diminuição nos financiamentos estatais vai 
deparar-se com uma citricultura de baixa produtivi-
dade, e são principalmente os produtores mais tecni-
ficados, que tinham historicamente se apropriado de 
uma margem suplementar, uma vez que o mercado 
vinha historicamente remunerando produtividades 
mais baixas, que puderam superar esta nova conjun-
tura. Dessa forma, as possibilidades de reprodução 
dos produtores rurais na citricultura passaram a 
depender dos planos diferenciados de mercado (ins-
tituídos por uma diversidade de contratos de forne-
cimento de frutas como duração do contrato, escalo-
namento da colheita, preços e condições de paga-
mento). A estabilização no mercado dos sistemas de 
produção agrícola altamente tecnificados procura 
instituir formas de coordenação vertical entre agro-
indústrias e grupos de interesse de produtores con-
centrados, coordenação que garanta a oferta e a qua-
lidade das frutas.   
 Os parâmetros do processo de seleção social 
na citricultura modificam-se e tornam-se mais pun-
gentes em torno do balizamento e qualificação da 
inserção comercial das unidades produtivas no mer-
cado agroindustrial. Esses parâmetros foram poten-
cializados, durante a década de 1990, pelos investi-
mentos na qualificação do trabalho dos assalariados 
e pelo processo de verticalização da produção por 
parte da agroindústria e expressos, no mesmo pe-
ríodo, pelo término tanto do contrato de fornecimen-
to padrão quanto da responsabilidade da colheita 
das frutas por parte da indústria. Os macroprocessos 
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que concorriam para a redução dos custos de produ-
ção, como perspectiva preferencial das relações esta-
belecidas, são suplantados por alinhamentos diver-
sos dos agentes econômicos às novas formas de or-
ganização social do mercado, com o objetivo de di-
minuir os custos de transação no setor. Essas formas 
são agrupamentos com maior ou menor grau de 
existência jurídica: os pools no que diz respeito à 
comercialização das frutas e, eventualmente, partici-
pação no esmagamento das frutas (tool processing) 
(NEVES, 1995) e os condomínios de produtores, no 
que diz respeito à organização do trabalho para 
colheita e outras atividades laborais.  
 Ao possibilitar a internalização dos requisitos 
necessários às mudanças estruturais para redução de 
custos, os pools e condomínios estabelecem altera-
ções importantes nas relações estabelecidas entre a 
citricultura e a agroindústria e entre os próprios 
produtores na direção da diminuição do risco e da 
incerteza do agronegócio citrícola, agora sem um 
cálculo de referência determinado pela existência de 
um produtor “médio”. Essa tendência de alinha-
mento de parte dos interesses agrícolas e industriais 
já era sentida antes dos anos 1990 em razão da ne-
cessária composição entre fornecedores de frutas 
isolados, pomares pertencentes às agroindústrias e 
uma dificuldade de financiamento estatal dirigida à 
diminuição dos custos de produção agrícola o qual 
representava 60% dos custos de produção do suco 
congelado (poucas modificações técnicas são possí-
veis no processamento industrial do suco).  
 A redução da rentabilidade histórica no setor 
põe em discussão a "eficiência" do produtor. Em 
termos gerais, o espaço de reprodução e de acumu-
lação dos produtores será crescentemente circunscri-
to àquele do mercado definido pela agroindústria e 
expresso nas formas dos contratos adotados em cada 
caso. Essa nova conjuntura da modernização técnica 
da agricultura demanda novas habilidades direcio-
nadas a métodos empresariais de produção e de 
gestão, como sinais expressos de processos qualitati-
vamente diferenciados de seleção social entre produ-
tores e trabalhadores assalariados. Seleção social 
balizada pela procura de escalas de comercialização 

(redução dos custos operacionais na comercialização 
das frutas) e de gestão e qualificação da força de 
trabalho na garantia das melhores margens de re-
muneração.  
 As relações internas à citricultura ocorrem em 
um ambiente onde há utilização de mecanismos de 
controle da expansão da superfície cultivada (contro-
le privado da assistência técnica e da geração tecno-
lógica); através da integração dos capitais agrários e 
industriais pela adoção de contratos diferenciados; 
através da pesquisa sobre formas de incremento do 
rendimento agrícola (mudança de produtividade/ 
árvore para produtividade/área); através da criação 
de dificuldades financeiras e mercadológicas à insta-
lação de novos grupos industriais; e através da difi-
culdade de instalação de novas cooperativas indus-
triais pelos produtores.  
 Dessa forma é que o custo de transação surge 
como elemento primordial no cálculo da rentabili-
dade global do setor e no cálculo do agente econômi-
co individual. Os produtores diferenciam-se atual-
mente não apenas segundo o nível de modernização 
técnica, que no período da política de crédito subsi-
diado, dependia fundamentalmente de suas decisões 
estratégicas de viabilização na citricultura (priorida-
des de investimentos e diversificação de atividades). 
Eles também se diferenciam segundo o perfil tecno-
lógico dos sistemas produtivos em um ambiente que 
requer estabilidade e regularidade nos processos de 
produção e comercialização.  
 Os recursos intelectuais das associações ti-
nham tido uma importância estratégica junto ao 
sistema financeiro em um contexto onde o Estado 
perde sua função de atribuição direta das margens 
de rentabilidade dos vários interesses privados na 
citricultura para assumir um papel de regulação 
indireta no plano da política macro-econômica. O 
controle das informações sobre a complexidade da 
comercialização do suco no plano internacional, a 
implantação de novas indústrias e o conhecimento 
das estratégias da agroindústria a cada safra garanti-
ram, dos anos 1970 até meados dos anos 1990, um 
grande poder para esses mediadores políticos.  
 Entretanto, nesse novo contexto do mercado, 
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a ação política das associações mostra que elas defi-
nitivamente se dissociam dos interesses da maioria 
dos produtores, uma vez que: a) como as compras 
antecipadas e diferentes preços pagos pelas frutas 
sempre existiram, a disputa entre as associações é 
atravessada por interesses políticos, isto é, há uma 
nítida dissociação entre os mediadores e os interes-
ses econômicos da base social, composta na maioria 
por pequenos e médios proprietários; b) como a en-
trada de novos grupos industriais independe das sa-
fras e das geadas, o alerta das associações é utilizado 
muito mais para coibir a entrada de novos produto-
res e assim evitar a eventual concorrência destes com 
os produtores tradicionais e garantir o seu nível de 
renda; c) a demora nas negociações interessa aparen-
temente às duas partes: às indústrias que, com a 
divisão dos produtores, antecipam a compra de 
parte da produção por preço mais baixo do que o 
preço a ser definido no futuro acordo sobre a safra; e 
aos produtores com maior poder de negociação (seja 
individualmente devido a relações pessoais manti-
das historicamente com a indústria seja através dos 
pools devido à quantidade de frutas comercializa-
das), que conseguem vender sua produção por preço 
superior e antecipadamente; d) como no caso dos 
contratos de participação e dos contratos pluria-
nuais, as inovações em termos comerciais e de re-
muneração (em que pesa a qualidade das frutas) são 
normalmente adotadas inicialmente por apenas uma 
parte dos produtores que tem acesso às informações, 
independentemente daquelas fornecidas pelas asso-
ciações, assegurando a antecipação da capitalização 
desta parcela e possibilitando imediatos investimen-
tos no sistema produtivo; e) como os pequenos pro-
dutores estão mais expostos às situações de endivi-
damento, as estratégias tradicionais divulgadas pe-
las associações, de atrasar as vendas da produção ou 
de recusar o recebimento das parcelas esperando 
maxidesvalorizações, por exemplo,  não são adota-
das por eles. Isso enfraquece o avanço nas negocia-
ções contratuais coletivas porque a indústria aliena 
boa parte da produção que lhe era necessária naque-
la safra anteriormente àquelas negociações; f) as 
posições das associações sobre o poder do oligopólio 

industrial são contraditórias: ou elas se opõem ao 
caráter monopsônico e oligopólico na comercializa-
ção das frutas e do suco como atesta o processo judi-
cial de abuso do poder econômico junto ao Conselho 
Administrativo de Defesa Econômica (CADE), ou 
procuram abrir novas alternativas de mercado para 
as frutas, apoiando a instalação de mini-indústrias 
de transformação ou favorecendo rearranjos na utili-
zação da capacidade ociosa das indústrias.  
 A progressiva perda de referência das associa-
ções pelos produtores como instâncias de represen-
tação vai se apoiar no individualismo do produtor, 
potencializada pela dimensão da acentuada compe-
titividade que permeia as relações sociais na produ-
ção e o conhecimento da existência de redes de natu-
reza clientelística na comercialização. Se os meios 
econômicos estruturais foram conquistados na citri-
cultura ao longo do processo de subsídios do Estado, 
criando uma base relativamente homogênea na pro-
dução em termos técnicos, as disposições econômi-
cas individuais revelam-se fundamentais na atuali-
dade diante da debilidade das políticas públicas de 
caráter econômico e dos meios estruturais coletivos 
de sua efetivação (fragilização da ação política cole-
tiva representada pela retração da ação das associa-
ções civis de representação).  
 A fase de retração na regulação estatal do se-
tor é resultado de um longo processo histórico de 
conflitos em que os interesses entre agricultura e 
agroindústria vão se aproximando para definir as ca-
racterísticas centrais do desenvolvimento setorial 
pressionados pela retração da competitividade do 
setor no mercado internacional. Entretanto, esse con-
senso relativo entre a citricultura e a indústria sobre 
as formas de reger a rentabilidade e sua partilha no 
setor em torno do contrato padrão e de um custo 
médio de produção, assumido no plano representa-
tivo pelas associações durante a fase de vigência do 
contrato padrão, eclipsa nos anos 1990 (CHALITA, 
2004).  
 A coordenação vertical no mercado citrícola é 
um processo seletivo que tinha se apoiado durante a 
década de 1980 em um determinado padrão de ma-
nifestação das instâncias institucionais de represen-
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tação dos interesses. O acento da prática de repre-
sentação política calcada na melhoria do contrato-
padrão já dava sinais de esgotamento antes mesmo 
da fragilização das associações de representação 
civis, uma vez que a segmentação no mercado, a 
presença de vários contratos e as negociações priva-
tivas passavam ao largo das atenções das lideranças 
setoriais. Além disso, práticas representativas visan-
do a organização social para fins econômicos nunca 
foram buscadas. As associações calcavam sua orien-
tação aos produtores rurais no que diz respeito ao 
caráter pontual dos contratos de comercialização das 
frutas e na convocação à resistência em assinar o 
contrato com preços das frutas e pagamentos escalo-
nados ao longo do ano já estipulado, em uma época 
de grandes flutuações cambiais em que postergar o 
compromisso de venda podia aumentar em muito os 
ganhos reais. 
 Segundo Marino e Azevedo (2003), a inter-
venção do CADE6 que conduz à cessação do contrato 
padrão insere-se plenamente no âmbito das mudan-
ças no papel do Estado e na abertura da economia, a 
partir das quais ganham importância os mecanismos 
de garantia de concorrência. Sem tocar nas questões 
das estruturas de mercado, nem desenhar elementos 
de política agrícola mais duradoura, este tipo de 
intervenção do Estado no mercado é considerada, 
por estes autores, de baixo custo para as esmagado-
ras uma vez que não pretende modificar condutas 
empresariais na estrutura do mercado e tem resulta-
do temporário. Entretanto, a natureza e a localização 
restrita desta intervenção inauguram no setor uma 
etapa na qual o controle do mercado e as relações 
estabelecidas entre os agentes econômicos passam a 
ser realizados pela atuação dos próprios agentes 

                                                      
6A decisão do Conselho de Defesa Econômica (CADE) viria 
também favorecer todo setor frente ao Plano Real (VIEIRA; 
ALVES, 1997). A negociação levou os produtores a concordarem 
com o arquivamento da denúncia sobre a prática comercial de 
cartel pelas indústrias. Em 1995, a indústria processadora e os 
produtores rurais assinaram o Compromisso de Cessação de 
Práticas Anticompetitivas (cartelização na imposição de preços 
pagos pelas frutas). A partir da safra 1995/96, há supressão do 
contrato padrão, não podendo mais as indústrias fixar em 
preços e condições para aquisição do produto em comum acor-
do, e nem podem adotar conduta comercial uniforme. 
 

econômicos mediante processos culturais de interna-
lização e validação dos requisitos da competitivida-
de e eficiência, principalmente pelos produtores 
rurais que têm possibilidade, através de o adensa-
mento e aumento da produtividade dos pomares, de 
reduzir custos com mais flexibilidade estrutural que 
a agroindústria.   
 Com a redução nas condições coletivas de 
barganha dos produtores no que diz respeito aos 
percentuais de margem a serem incorporados entre 
a agroindústria e os produtores que ocorreu após a 
extinção do contrato padrão, a negociação de forma 
privativa de grupos ou produtores mais bem posi-
cionados em termos das vantagens relativas (especi-
ficidade locacional, especificidade de ativos huma-
nos, especificidade de ativos dedicados e especifici-
dade temporal) e, em termos de relações interpesso-
ais, passou a ter um peso determinante da inserção, 
manutenção, remuneração ou mesmo exclusão do 
produtor no mercado. 
 De acordo com Lopes et al. (2004), a economia 
dos custos de transação utiliza-se de três atributos 
que são: a freqüencia das transações (seqüência e 
regularidade), a incerteza (variância ou desconheci-
mento de elementos futuros relacionados à transa-
ção) e a especificidade dos ativos que é uma caracte-
rização precisa e mensurável, uma vez que diz res-
peito à especificidade do investimento e ao custo de 
sua realocação para outro uso (cultura de citrus como 
principal atividade). Enquanto a especificidade dos 
ativos na citricultura é conhecidamente elevada (de-
mora para entrar fase produtiva, alto custo de produ-
ção e manutenção dos pomares, inclusive tratamen-
tos fitossanitários, cultura envolvendo ciclos geracio-
nais, com formação e qualificação dos produtores e 
trabalhadores), os dois primeiros atributos são im-
portantes para que haja um controle das transações, 
isto é, para que sejam monitoradas variáveis relativas 
aos comportamentos  e atitudes dos agentes econô-
micos. O risco (incidente nos custos de transação) é 
assim repassado para os produtores como formas de 
organização intermediárias de mercado. Diante da 
fragilização das formas de representação política ins-
titucional, o que era antes do campo institucional 
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coletivo torna-se restrito à gestão dos contratos de 
comercialização das frutas e do trabalho.  
 A extinção do contrato padrão provoca a bus-
ca pela eficiência e por ganhos de margem, logo, a 
necessidade de formas contratuais híbridas, isto é, 
específicas a cada transação em função das caracte-
rísticas, especialmente em função da especificidade 
dos ativos, da freqüência e da incerteza da transação 
(MARINO e AZEVEDO, 2003). A especificidade dos 
ativos adquirida em fase anterior (anos 1980), isto é, 
os investimentos nos requisitos tecnológicos vão se 
somar, nos anos 1990, às possibilidades de os produ-
tores reduzir os custos advindos dos riscos da irre-
gularidade e incerteza.  
 Na ausência de interlocutores políticos na 
representação dos interesses e devido à eliminação 
do contrato padrão, a interação social no mercado 
coloca com mais ênfase a necessidade de coordena-
ção vertical para administrar o conjunto de transa-
ções no mercado cujos custos, relacionados indire-
tamente com a produção, tendem a aumentar em 
virtude das dificuldades neste sentido. A diminuição 
destes custos passa a ser a preocupação principal do 
setor para fins de manutenção da competitividade e 
margens de rentabilidade entre as partes.  
 Ademais, o impacto negativo do repasse da 
organização e remuneração dos trabalhadores assa-
lariados aos produtores a partir de 1995 nos custos 
de produção, a princípio, se equilibra com a melho-
ria nas condições de transação de alguns produtores 
com a agroindústria. Segundo Marino e Azevedo 
(2003), nos anos 1990 houve diversificação da ativi-
dade agrícola (cana-de-açúcar), porém, ao mesmo 
tempo entrava em produção dos pomares novos, 
plantadas durante a década de 1980. Associada à 
crise do setor sucroalcooleiro e pecuário, ao alto 
investimento financeiro, envolvendo todas as etapas 
do plantio e desenvolvimento dos pomares e a tradi-
ção na cultura agrícola, há ainda no final da década 
de 1990, grande oferta de frutas. Daí, as vantagens 
locacionais, qualidade das frutas, variedades mais 
resistentes às doenças, adensamento, qualificação e 
investimentos em infraestrutura física serem especi-
ficidades que serão mais bem remuneradas no mer-

cado através de melhores preços e/ou contratos de 
mais longo prazo, situação que favorece os pools de 
produtores.  
 A fase que se inicia nos anos 1990, em um 
contexto de controle da política cambial, encontra 
sua explicação histórica no resgate dessas relações 
que vão aprimorando a coordenação vertical do 
setor e repassando para os agentes econômicos os 
parâmetros balizadores da eficiência pelos quais se 
estabelece esta coordenação (CHALITA, 2004). Dada a 
restrição no campo de possibilidades produzidas e 
de ação do próprio agente econômico no mercado 
citrícola, as novas formas de organização social do 
mercado vão melhorar as condições de transação 
para os produtores, porém, às custas da elevação do 
risco e da incerteza para os que não acessam essas 
condições dinâmicas de negociação. A redução dos 
custos de transação para a agroindústria através dos 
pools devido à obtenção de contratos de fornecimen-
to das frutas de mais longo prazo ou, ao contrário, a 
elevação dos custos de transação nos pools devido à 
negociação favorável diante das elevadas especifici-
dades (ativos) ofertadas pelos produtores de laranja 
que se associam (que, portanto, obtêm melhores 
preços), torna-se, de maneira indissolúvel, junto com 
a vigência de contratos e preços mais desvantajosos 
à maioria dos produtores, o elemento explicativo da 
competitividade do setor. 
 Se do ponto de vista da atuação das indús-
trias, o mercado na sua organização estrutural pouco 
se modificou uma vez que já existam diferentes tipos 
de contrato no setor e que a estrutura de ação é oli-
gopolista, ressalta-se que do ponto de vista dos pro-
dutores rurais o surgimento dessas novas formas de 
organização social adquire grande importância es-
tratégica. A extinção do contrato padrão não modifi-
cou a assimetria entre um grande número de produ-
tores e uma agroindústria concentrada, apenas signi-
ficou a cessação de uma referência de pagamento 
pelas frutas.  
 As formas sociais de organização social do 
mercado podem ser consideradas como elementos 
fundamentais de coordenação vertical e de coopera-
ção horizontal. Seu papel na cooperação horizontal 
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não pode ser analisada de maneira desvinculada de 
sua função na coordenação vertical. Só há minimiza-
ção dos custos de transação através da coordenação 
vertical, se processos seletivos são realizados na 
coordenação horizontal. Na coordenação horizontal, 
os processos seletivos são realizados com base nos 
custos de produção eficientes e na coordenação ver-
tical, com base nos menores custos de transação.  
 Apesar das negociações coletivas anuais que 
existiam entre representantes dos produtores e das 
indústrias e de sua formalização nos termos dos 
contratos, há produtores com pouco ou nenhum 
poder de negociação, que ocupam, portanto, mar-
gens estreitas do mercado e não dispõem de infor-
mações de caráter estratégico sobre o mercado (in-
cluídas a flutuação dos preços do suco no mercado 
internacional, a instalação de novas agroindústrias 
de transformação e as datas precisas da definição do 
ano-safra, dentre outras). A tensão expressa por este 
produtor "isolado" face à indústria vai se deslocar 
para outras questões além daquelas que dizem res-
peito ao plano das diferenciações nas condições de 
realização da produção agrícola: os privilégios obti-
dos por certos produtores a partir de negociações 
pessoais e individuais com a indústria, seja porque 
são grandes fornecedores, seja porque gozam de 
certo prestígio político no âmbito municipal, regio-
nal ou mesmo nacional, seja devido à sua associação 
num pool ou pelo fato de serem acionistas de uma 
indústria ou membros de uma cooperativa indus-
trial.  
 Reveladoras das transformações na estrutura 
e interação social da citricultura paulista, os pools e 
condomínios de produtores tornam-se características 
organizacionais fundamentais diante de uma produ-
ção pulverizada, porém, com alta valoração dos 
ativos. Constituem-se não apenas como formas de 
redução dos custos de transação, mas também como 
elemento de redução crescente dos próprios custos 
de produção, em um momento em que o ambiente 
macro-institucional das políticas agrícolas gerais e 
setoriais perde sua força. Essas formas associativas 
constituem, dessa forma, espaços de reprodução dos 
grupos sociais frente à dinâmica do sistema de pro-

dução, comercialização e trabalho que podem apontar 
para novas formas de cooperação horizontal. Porém, 
ao serem elementos fundamentais de coordenação 
vertical e serem melhores remuneradas pelas relações 
contratuais especiais, instituem novas relações de 
poder dentro e fora de seu espaço específico de ação, 
favorecendo a redução de custos através da imposi-
ção e controle de novas regras organizacionais do 
mercado. Através dos processos de seleção social que 
ocorrem, os desafios referentes às necessidades de 
coordenação vertical e de cooperação horizontal colo-
cados para estas formas de organização social da 
produção permanecem incompatíveis. 
 
 
4 - A RETOMADA DOS CONTRATOS COMO RE-

FERÊNCIA E A INDIVIDUALIZAÇÃO DAS 
PREFERÊNCIAS: o controle jurídico do forne-
cimento das frutas (final dos anos 1990-atual) 

 
 Diante das modificações apontadas acima, 
fica claro compreender as razões da extinção da 
ACIESP como representante dos produtores. A sua 
forma de ação não tinha mais razão de existir após a 
cessação do contrato de participação e ante o surgi-
mento das formas sociais mercadológicas de associa-
ção dos produtores na comercialização e dos contra-
tos plurianuais e distintos nos seus termos, mudan-
ças que passaram a indicar preferências de relacio-
namento das indústrias com alguns segmentos den-
tre os produtores que reagem positivamente à redu-
ção dos custos de transação necessários. O modelo 
de desenvolvimento setorial que ela defendia, torna-
ra-se realidade. 
 A ASSOCITRUS torna-se a única associação que 
defende os interesses dos produtores e procura res-
gatar um sentido do coletivo em sua tarefa de repre-
sentação. Enquanto o mercado estrutura-se através 
da relação privativa com os pools de produtores, com 
o mercado spot e o toll processing, a ASSOCITRUS con-
segue a implantação de uma nova câmara setorial, o 
compromisso do governo federal em realizar estima-
tivas de safra, parâmetros consensuais para o preço 
da laranja e algumas novas articulações para o esta-
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belecimento de um novo contrato de referência para 
as negociações de fornecimento de laranja (chamado 
CONCITRUS) que foi re-introduzido no final dos anos 
1990, se tornou referência até 2006 e que teve como 
origem uma divergência entre as duas associações, 
conforme foi analisado anteriormente. Entretanto, no 
início da safra de 2007, mandados judiciais para 
cumprimento de contratos de fornecimento de laran-
ja para a agroindústria são impetrados. Isso agiu na 
mão inversa àquelas conquistas dos citricultores, 
indicando a permanência da fragilidade do poder 
público em tornar-se uma arena política referendada 
tanto pelos produtores quanto pela indústria e a 
estruturação de um mercado cuja estratégia central 
já era a manutenção privilegiada de relações indivi-
dualizadas com agrupamentos de produtores e con-
tratos plurianuais e diferenciados.  
 O contrato como regra formal de relaciona-
mento, compactuado privativamente pelas partes, é o 
instrumento auferido de regulação do mercado atu-
almente. Paulillo; Almeida; Melo (2008) mostram 
como os mandados judiciais tornaram-se fundamen-
tais instrumentos de poder na rede de coordenação 
atual na citricultura para que os contratos sejam obe-
decidos sob bases específicas e individuais. O preço 
da caixa de laranja depende do contrato ajustado e da 
suas cláusulas. Esta situação possibilitou um grande 
poder de controle do mercado pela ABECITRUS princi-
palmente sobre o mercado spot, quer sejam pequenos, 
médios ou grandes produtores que visam destinar 
suas frutas para processamento, assegurando ainda 
mais a participação de uma franja média de produto-
res que disputam entre si condições factíveis de pro-
dução em escala para atender o escalonamento de 
compra das frutas pela indústria. 
 Isto é realidade em um contexto de recorde de 
safra (1997/98) e recuperação dos pomares da Flórida,  
aceleração na verticalização (pomares  pertencentes à 
agroindústrias), aumento na exigência de padrões de 
qualidade do suco e processamento de frutas produ-
zidas no território norte-americano por parte de duas 
empresas brasileiras que instalam unidades indus-
triais na Flórida, possibilitando que a agroindústria 
aja com critério e seletividade na compra das frutas. 

5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 A análise da ação política na citricultura de-
monstrou que os momentos em que o Estado foi 
interpelado a intervir no setor se coadunava com o 
referencial na definição de preços do produto agríco-
la e do patamar de remuneração mínima dos produ-
tores que tinham custos de produção abaixo da mé-
dia, diante de um processo de seleção social no qual 
a base fundiária era determinante no acesso aos 
créditos e financiamentos diversos. À medida que os 
produtores selecionados - aqueles que mantêm os 
custos de produção próximos à média - tornam-se 
majoritários no centro produtivo do setor, o Estado é 
cada vez menos chamado a intervir diretamente, 
indicando a prevalência de construção de um con-
senso estratégico entre produtores e agroindústria 
para o desenvolvimento setorial.  
 Os conflitos sociais observados durante anos 
1950, 1960 e 1970 (diante da realidade de grandes 
diferenciações nos preços pagos pelas frutas) são, 
certamente, de uma natureza bem distinta daqueles 
observados nos anos 1980 até meados de 1990 (face à 
adoção de um preço de referência, os conflitos vão se 
limitar aos termos dos contratos de participação). A 
partir do final dos anos 1990, os conflitos ocorrem 
segundo a capacidade que o produtor tem de operar 
diante de novos arranjos na organização institucio-
nal do mercado de trabalho e da comercialização das 
frutas e há retração da ação política dos produtores.  
 As instâncias de representação dos produto-
res vão, progressivamente, caracterizar como objeto 
de ação política a remuneração da atividade agrícola 
dos produtores que são fortemente integrados às 
redes de comercialização definidas pela agroindús-
tria, abandonando como foco de atenção as condi-
ções de base que, no caso de certos produtores, defi-
nem os limites da reprodução social exclusivamente 
no mercado spot. Em outras palavras, as propostas 
das associações mostram uma distância da realidade 
de acumulação econômica diferenciada entre os 
grupos sociais na citricultura causada pelos diferen-
tes níveis de integração ao mercado, pelos preços 
diferentes pagos por caixa e pelos diferentes custos 
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de produção agrícola, resguardando uma dimensão 
na sua função de representação política limitada ao 
caráter profissional dos conflitos sociais no qual os 
produtores modernos se inserem.  
 Isso caracteriza a natureza pontual e finalista 
da ação política na citricultura, pois ela negligencia, 
no plano das mobilizações, tanto as diferenças estru-
turais que separam pequenos, médios e grandes 
proprietários quanto às diferenças originadas da 
existência de relações comerciais clientelistas que se 
estabelecem tanto a partir do volume de fornecimen-
to das frutas de produtores associados quanto pelas 
relações políticas historicamente construídas nem 
sempre com base em critérios de produtividade 
agrícola. Embora encontrem pontos de harmoniza-
ção de interesses entre, de um lado, os diferentes 
grupos sociais dentre os citricultores e, de outro, 
suas instâncias de representação, e os citricultores no 
seu conjunto, ao agirem na institucionalização dos 
conflitos sociais, as associações encontravam a ex-
pressão política dos antagonismos entre os diferen-
tes grupos sociais e reforçam o ideal almejado pelos 
produtores modernos de serem eficientes em termos 
de produtividade e em termos da administração de 
seus sistemas produtivos.  
 Nesse sentido, a ação política em relação à 
agroindústria é feita principalmente sobre os preços 
das frutas e as especificidades dos contratos de co-
mercialização, o que explica que as lutas no setor em 
torno do valor do produto agrícola sejam mais pre-
sentes nos momentos anteriores à adoção dos con-
tratos de participação e que elas tenham uma dura-
ção limitada às negociações relativas a cada ano-
safra7. A participação nos ganhos auferidos pelo 
contrato de participação e pelo bom desempenho do 
setor no comércio internacional com base a uma 
grande oferta de frutas e de suco, dentro de uma 
determinada política cambial, explica o fato de que 
os produtores modernos (pequenos e médios pro-
prietários), apesar da distância existente entre eles 
no que diz respeito às condições de reprodução so-
cial e de acumulação econômica na citricultura, agi-
                                                      
7Os processos dos produtores contra as agroindústrias presen-
tes no CADE se limitaram às tramitações jurídico-legais. 

ram como capitais integrados à agroindústria. A 
ação política dos produtores revelou, neste período, 
sua aproximação com a agroindústria através dos 
fundamentos centrais da dinâmica de acumulação 
econômica do setor, contribuindo com uma forte 
intersetorialização dos interesses e, em um certo 
sentido, ao processo de oligopolização industrial. 
Isso é realizado num contexto de mudança do Esta-
do distributivo e protecionista para a desregulamen-
tação de sua intervenção na economia. 
 A dimensão corporativista da ação política vai 
enfraquecer-se nos anos 1990 com a quebra das re-
gras padronizadas de funcionamento comercial do 
setor, ao priorizar principalmente, além dos arranjos 
tecnológicos (redução dos custos de produção agrí-
cola), aqueles de organização social de mercado 
(redução dos custos operacionais na comercialização 
das frutas e da gestão da força de trabalho).  
 A crise nas relações público-privadas guarda 
uma relação direta com a formação de uma base so-
cial na produção bastante homogênea e com as modi-
ficações no padrão de desenvolvimento setorial. Po-
de-se assim estabelecer três fases na representação 
política dos produtores: 1) a ação das elites sobre o 
Estado, fortalecendo-se a partir da crise do Estado, 
mobilizando grande número de produtores e resul-
tando em vantagens diferenciadas dentre eles em que 
a ação política se pautava no plano dos interesses 
gerais na agricultura (defesa do conceito de proprie-
dade produtiva através da valorização da vocação 
agrícola ao invés da tradição rural, defesa de uma 
política agrícola específica, oposição ao rebaixamento 
do preço dos produtos agrícolas), incorpora interesses 
de classe e visa incorporar amplas parcelas de produ-
tores no mercado citrícola até desembocar no contra-
to-padrão; 2) a ação política retraída diante do surgi-
mento de formas de organização social de mercado 
(pools e condomínios). A ação política assume uma 
natureza individualizada expressa no aprimoramento 
contratual e na individualização da inserção de gru-
pos de produtores naquele mercado a partir dos anos 
1990, em função de suas possibilidades de atender às 
exigências prescritas, 3) ação política dirigida a aspec-
tos contratuais e jurídicos que introduz, em outro 
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contexto, a natureza das tensões existentes antes do 
contrato de participação na tentativa de formular um 
novo contrato de referência. Os aspectos contratuais 
tornam-se atualmente a referência para o controle dos 
riscos no setor, tanto por parte dos produtores quanto 
por parte das esmagadoras, em um contexto possibili-
tado pelo excesso na oferta de frutas, elevação da 
concentração industrial e novas estratégias de inter-
nacionalização da agroindústria (localização de indús-
trias brasileiras nos EUA).  
 Há, historicamente, relações próximas entre 
estas mudanças na forma de ação política dos pro-
dutores e os macroprocessos econômico-estruturais 
que indicam as modificações no padrão de desen-
volvimento da citricultura. Estas modificações po-
dem ser assim resumidas: a) expansão horizontal da 
base produtiva das frutas, isto é, aumento de produ-
ção com pouca inversão tecnológica e espacialização 
do território citrícola (anos 1960-1970);  b) expansão 
vertical, isto é, padrão de crescimento com aumento 
de produtividade por área (nos anos 1980); c) dentro 
dos marcos de uma forte integração e verticalização 
da produção agrícola (a partir dos anos 1990).   
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RESUMO: A carne bovina é um importante produto de comercialização mundial, e o seu mer-
cado apresenta particularidades relacionadas com sanidade animal. Este trabalho buscou iden-
tificar fatores que condicionam a ocorrência de focos de aftosa, assim como apontar medidas 
sanitárias que apresentam maior eficiência na redução desta doença. Analiticamente, utilizou-
se um modelo logit em painel, e o período analisado foi de 2000 a 2004. Os resultados apontam 
que volumes exportados e importados, número de veterinários, status do país e número de ani-
mais vacinados têm alta significância para explicar a ocorrência de surtos. A medida sanitária 
mais importante foi o controle de fronteiras entre países. 
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FACTORS DETERMINING THE OCCURRENCE OF FOOD-AND-MOUTH DISEASE IN 
THE INTERNATIONAL BEEF MARKET, 2000-2004 

 
ABSTRACT: The international trade of beef and its by-products has increased over time in 
spite of the issues related to animal health and welfare. The objective of this paper is to iden-
tify variables associated with the occurrence of foot-and-mouth disease (FMD) as well as the 
sanitary measures to overcome it. The analytical framework comprises the use of a panel logit 
model for the 2000-2004 period. The results show that the variables exported and imported 
quantities of beef, number of veterinarians, country status of FMD, and the number of vacci-
nated animals have high significance in explaining the outbreak of foot and mouth disease. 
Therefore, the most efficient sanitary measure to be adopted must be precautions at the border. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 
 A carne bovina é uma commoditie heterogê-
nea, já que é diferenciada por características que de-
pendem da raça do animal, da tecnologia de produ-
ção, da idade de abate, do corte e de resfriamento 
ou congelamento, se for o caso. Esses aspectos são 
determinantes dos preços pagos pelo produto no 
mercado internacional, embora estes também sejam 
afetados por políticas de importação e exportação 
de cada país, incluindo padrões sanitários, regula-
mentos, tarifas, subsídios e acordos intergoverna-
mentais que influenciam o local onde a carne será 
ou não vendida (EKBOIR et al., 2002). 
 A produção mundial de carne, no período de 
2000 a 2004, foi de aproximadamente 57 milhões de 
toneladas por ano. Os principais países produtores 
foram Estados Unidos, Brasil, China, Argentina e 
Austrália, que, juntos, representaram 53% de toda a 
produção do ano de 2004 (FAO, 2008). A maioria 
desses países, que são grandes produtores, são tam-
bém grandes consumidores; por esse motivo, o total 
comercializado em 2004, conforme dados do ANU-

ALPEC (2005), foi de apenas 6,3 milhões de toneladas 
ou, aproximadamente, 11% da quantidade produ-
zida. 
 Em 2004, os principais exportadores foram 
França, Alemanha, Índia, México e Austrália. O 
Brasil, apesar de despontar como potencial exporta-
dor de carne, ocupou a 12ª posição, devido a surtos 
de febre aftosa que causaram o embargo da impor-
tação por parte da Rússia. Entre os maiores impor-
tadores estão Itália, França, Rússia, Holanda e Ale-
manha (FAO, 2008). 
 No caso do Brasil, o estudo do mercado de 
carnes é de grande importância, tendo em vista sua 
participação nas exportações nacionais. O agrone-
gócio brasileiro representa 37% do total das vendas 
externas, e 18% desse total se constitui da participa-
ção das carnes e 5,92%, da carne bovina (BRASIL, 
2008). 
 Conforme mencionado, a questão da sani-
dade é importante para o mercado de carne bovi-
na, uma vez que a presença de surtos de doenças 

animais implica custos para os países afetados, 
especialmente quando o rebanho é grande e subs-
tancialmente integrado ao mercado internacional. 
Em 2003, por exemplo, a descoberta da Encefalopa-
tia Espongiforme Bovina (BSE ou “Doença da Vaca 
Louca”) em bovinos, nos Estados Unidos, resultou 
no fechamento imediato de quase 90% do mercado 
importador da carne americana. Mesmo que a 
perda de acesso ao mercado internacional possa 
ser breve, as doenças animais geram custos consi-
deráveis com controle da enfermidade, pagamento 
de indenizações e perdas relacionadas com produ-
ção e indústria (RICH; WINTER-NELSON, 2007). 
 Outra doença que afeta o mercado interna-
cional de carne bovina é a febre aftosa, que é alta-
mente contagiosa em animais como bovinos, ca-
prinos e suínos, e que tem acometido animais em 
diversos países6. O vírus pode ser carreado rapi-
damente de diversas formas, tais como pelo conta-
to entre animais, movimentos de rebanhos, aeros-
sóis, carne contaminada e animais silvestres con-
taminados. A febre aftosa, geralmente, não é fatal 
em animais adultos, mas impõe custos, já que re-
duz a produtividade, pois os animais contamina-
dos têm atraso no crescimento e requerem maiores 
gastos com alimentação e manutenção. Dada sua 
rápida disseminação e os altos custos de contenção 
associados, países que são designados como livres 
de febre aftosa pela Organização Mundial de Sani-
dade Animal (OIE)7 restringem a importação de 
carne de regiões que não são livres da doença.  
 Essas barreiras sanitárias criam um mercado 
segmentado, no qual as exportações de carne in 
natura de países que são livres são realizadas a pre-
ços maiores sobre os outros produtos (EKBOIR et al., 
2002). Exportadores com status livre também têm 
flexibilidade adicional em cortes de carne, que po-
dem ser exportados para regiões específicas. Alguns 

                                                      
6 Uma relação dos focos notificados, no período de 2000 a 2004, 
é apresentada na tabela A.1.1 do Anexo 1.  

7A Organização Mundial de Sanidade Animal, quando foi criada 
em 1924, era chamada de Office International des Epizooties. Mesmo 
tendo alterado o nome original, a organização continua sendo 
identificada pela sigla OIE. 
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mercados de alto valor internacional, como Japão e 
Coreia do Sul, fazem distinções ao comércio entre os 
países livres, onde a vacinação é praticada, e os 
países livres, onde não há vacinação. Essa segmen-
tação é justificada pela dificuldade em distinguir 
entre a carne de animais infectados e a de um ani-
mal que gerou uma resposta imune em decorrência 
da vacinação. Importadores que adotam essa políti-
ca de “risco zero” compram somente de áreas de-
signadas pela OIE como livres de febre aftosa sem 
vacinação (RICH; WINTER-NELSON, 2007). 
 A febre aftosa gera custos com o controle da 
doença, os quais variam de acordo com o seu status 
no país. Regiões que apresentam a doença, ge-
ralmente, implementam políticas de vacinação para 
controlar surtos, protegem os sistemas de produção 
de alto valor e, em alguns casos, planejam a erradi-
cação da doença. Regiões próximas da erradicação, 
usualmente, adotam políticas de abate de animais 
infectados e daqueles que entraram em contato com 
a doença. Finalmente, os que são livres destinam 
seus recursos para emergências, monitoramento e 
controle de fronteiras e inspecionam os serviços 
veterinários e as indústrias de processamento de 
carnes de exportadores que não são livres (JAMES; 
RUSHTON, 2002). 
 Dependendo do sistema produtivo, a erradi-
cação da febre aftosa tem diferentes finalidades. 
Mcleod e Leslie (2000) salientaram que, em alguns 
países em desenvolvimento, como os do sudeste 
asiático, o combate a essa doença tem cunho social, 
e a mitigação da pobreza é o principal argumento, 
pois, nesses países, grande parte da produção se 
encontra em pequenas lavouras comerciais de baixa 
produtividade, cuja aração da terra se dá por meio 
de força animal (gado bovino).  
 Entretanto, a questão social e os aspectos 
referentes à produtividade não são os únicos moti-
vos para erradicação da febre aftosa. Conforme 
mencionado anteriormente, doenças animais epi-
dêmicas afetam também o fluxo do comércio inter-
nacional, e, muitas vezes, tais impedimentos comer-
ciais são o principal motivo pela qual a erradicação

da febre aftosa se faz necessária, principalmente em 
países onde há competitividade por produtos de 
origem bovina e suína. 
 Dada a importância do comércio mundial de 
carne bovina e dada a ameaça que a febre aftosa 
representa para a atividade, este artigo pretende 
identificar os fatores mais relevantes que explicam o 
surgimento de surtos de febre aftosa (que são capa-
zes de trazer restrições aos países exportadores), 
assim como avaliar quais medidas sanitárias ado-
tadas apresentam maior eficiência econômica. Para 
isso, serão avaliados fatores como volumes expor-
tado e importado de carne bovina, tamanho do 
rebanho bovino, número de veterinários, status do 
país com relação à doença e número de animais 
vacinados (caso o país adote a vacinação), além de 
três medidas sanitárias, como controle de fronteiras, 
controle de trânsito animal dentro do país e proibi-
ção da vacinação.  
 A escolha das variáveis foi realizada a partir 
das sugestões apresentadas em Morse (2004), que 
apontou possíveis determinantes para o surgimento 
de doenças infecciosas, e em Müller; Mattos; Lima 
(2007), que analisaram os principais determinantes 
da erradicação da febre aftosa no Brasil. 
 A relevância na abordagem desse tema é que, 
apesar da importância econômica de surtos de do-
enças animais, não há muitos estudos que com-
binem dados epidemiológicos com análises econô-
micas. Além disso, as análises existentes, em geral, 
abordam apenas as condições de determinado país. 
Dessa forma, o presente estudo poderá contribuir 
para a literatura da economia da sanidade animal, 
bem como orientar a tomada de decisões dos agen-
tes da cadeia produtiva, para otimizar o gerencia-
mento da saúde animal. 
 Além desta introdução, o trabalho está divi-
dido em quatro seções. A segunda contém defini-
ções de barreiras tarifárias e não-tarifárias e uma 
breve revisão sobre os acordos sanitários interna-
cionais; a terceira, a metodologia utilizada e a fonte 
de dados; a quarta, a discussão dos resultados obti-
dos; e a quinta, as conclusões do estudo. 
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2 - BARREIRAS TARIFÁRIAS E NÃO-TARIFÁ-
RIAS 

 
 Ao tratar inicialmente de barreiras comerciais 
de forma genérica, Castilho (1994) considerou dois 
grupos básicos de instrumentos de proteção: o im-
posto de importação e as barreiras não-tarifárias. O 
imposto de importação consiste em tributo incidente 
sobre as importações efetuadas por um país, o qual 
pode ser um valor previamente fixado (tarifa especí-
fica), um percentual do valor importado (tarifa ad 
valorem) ou uma tarifa mista (incidência simultânea 
de ambas)8. 
 Castilho (1996) apresentou a seguinte defini-
ção na Conferência das Nações Unidas para o Co-
mércio e Desenvolvimento (UNCTAD em 1985) para 
barreiras não-tarifárias (BNT´s): “todas as regulações 
públicas e práticas governamentais que estabelecem um 
tratamento desigual entre bens domésticos e bens estran-
geiros de produção igual ou similar”. Já Laird (1996) 
entendeu que o termo barreiras não-tarifárias inclui 
restrições à exportação e subsídios à exportação e 
produção, ou medidas com efeito similar, e não ape-
nas restrições à importação. 
 Quando se tratou especificamente de barrei-
ras não-tarifárias adotadas em países que apresen-
tem doenças animais consideradas importantes para 
o comércio internacional, após a criação da Organi-
zação Mundial do Comércio, essas foram abrangidas 
pelo Sanitary and Phitosanitary Agreement (Acordo 
Sanitário e Fitossanitário - Acordo SPS)9. Esse acordo 
objetiva harmonizar medidas sanitárias e fitossanitá-
rias com base em padrões internacionais que buscam 
prover a segurança animal, vegetal e do ser humano. 
                                                      
8Como não é objetivo deste trabalho estudar barreiras tarifárias, 
foram omitidos detalhes desse tema. Uma análise aprofundada 
pode ser obtida em Krugman e Obstfeld (2005). 

9Um tipo específico de barreira não-tarifária é a barreira sanitária, 
que é um “mecanismo legal utilizado por autoridades governamentais de 
um país ou região que impede ou restringe a circulação de organismos 
vivos, parte deles ou seus derivados. Este mecanismo tem por objetivo 
evitar ou prevenir riscos de contaminação e disseminação de pragas e 
doenças ou a introdução de espécies que possam ameaçar a saúde de seres 
humanos, animais e vegetais que vivam nestes locais, ou ainda compro-
meter o equilíbrio ecológico. Normalmente este termo é usado no caso de 
animais e seus derivados, enquanto o termo barreira fitossanitária é usado 
para vegetais e seus derivados” (ORMOND, 2006). 

Dada a dificuldade de países em desenvolvimento 
para aplicar medidas de harmonização sanitária, o 
acordo prevê a ajuda de países importadores (WTO, 
1994).  
 Com relação ao mérito de sanidade animal, o 
Acordo SPS indica a OIE como instituição responsá-
vel pela padronização internacional e como certifi-
cador de sanidade animal. A relevância da OIE nas 
relações comerciais é clara quando se observa que a 
organização estabelece princípios e padrões relativos 
à saúde animal e zoonoses; reconhece áreas livres e 
de baixa prevalência das doenças; prevê, com base 
nos Códigos de Saúde dos Animais Terrestres e 
Aquáticos, diretrizes para que os países possam 
implementar e monitorar programas de controle das 
doenças e reconhecer áreas livres; e, finalmente, 
reúne informações sobre a incidência de doenças e 
avisa os países sobre a existência de focos (LIMA; 
MIRANDA; GALLI, 2005). 
 O reconhecimento de áreas livres é uma das 
atribuições mais importantes da OIE, que reconhece, 
oficialmente, a febre aftosa, a pleuropneumonia 
bovina contagiosa, a peste bovina e a encefalopatia 
espongiforme bovina. 
 
 
2.1 - Normas Relacionadas com Febre Aftosa 
 
 Segundo o Código de Saúde Animal Terrestre 
(OIE, 2003), com relação à febre aftosa, são reconhe-
cidos oficialmente dois tipos de regiões: área livre 
com vacinação e área livre sem vacinação. 
 Uma área livre de febre aftosa com vacina-
ção pode ser reconhecida em países livres sem 
vacinação ou em países que tenham regiões infec-
tadas. A área livre deverá ser separada do resto do 
país e, caso necessário, de regiões vizinhas infecta-
das por meio de uma zona tampão ou barreiras 
físicas ou geográficas. Para isso, o país deve aten-
der a cinco requisitos: 1) Manter um arquivo atua-
lizado das doenças reportadas; 2) Enviar à OIE 
uma declaração que evidencie o interesse em esta-
belecer uma área livre da febre aftosa com vacina-
ção, comprovando que não houve casos da doença 
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nos últimos dois anos; que não houve evidências 
da presença do vírus nos últimos 12 meses; e que 
houve vigilância da presença da doença e do vírus; 
3) Provar que as vacinas utilizadas estavam de 
acordo com os padrões previstos no Código de 
Saúde de Animais Terrestres; 4) Descrever, em 
detalhes, as medidas que regulamentam o controle 
da doença, as fronteiras da área livre com vacina-
ção e da zona tampão aplicável e o sistema de pre-
venção de entrada do vírus na área livre e evidên-
cias de que essas medidas estão sendo adotadas e 
fiscalizadas; 5) Apresentar evidências de que existe 
um sistema intensivo e frequente de vigilância da 
doença. Após isso, a área livre será incluída na lista 
de Áreas Livres da Febre Aftosa com Vacinação 
somente depois que as evidências submetidas fo-
rem aceitas pela OIE.  
 O passo seguinte é o reconhecimento de área 
livre de febre aftosa sem vacinação (status máximo), 
que ocorre quando os riscos de reintrodução da 
doença são baixos e quando o setor pecuário passa a 
reduzir seus custos pela não-aplicação da vacina 
(OIE, 2003). Esse tipo de área pode ser reconhecido 
em países livres com vacinação ou em países com 
regiões infectadas. Para isso, a região deve ser sepa-
rada do resto do país e de países vizinhos infectados 
por meio de uma zona de vigilância ou fiscalização, 
ou por barreiras físicas ou geográficas. Ainda é ne-
cessário que quatro requisitos sejam cumpridos: 1) o 
país deve manter um arquivo atualizado das doen-
ças reportadas; 2) deve enviar à OIE uma declaração 
que evidencie o interesse em estabelecer uma área 
livre da doença sem vacinação, comprovando que 
não houve casos nos últimos 12 meses; que não exis-
tem evidências do vírus nos últimos 12 meses; que a 
vacinação não foi praticada nos últimos 12 meses; e 
que nenhum animal vacinado entrou na área a ser 
reconhecida desde a última vacinação; 3) provar que 
existem programas de vigilância para a doença e seu 
vírus na área a ser reconhecida como livre sem vaci-
nação; e 4) descrever, em detalhes, as medidas que 
regulamentam o controle da doença, as fronteiras da 
área livre sem vacinação e da zona de vigilância ou 
fiscalização e o sistema de prevenção de entrada do 

vírus na área livre e evidências de que essas medidas 
estão sendo adotadas e fiscalizadas. Após a aceitação 
de tais evidências pela OIE, a área livre será incluída 
na lista de Áreas Livres Sem Vacinação. 
 
 
3 - ESTRATÉGIA EMPÍRICA 
 
 Nesta análise utilizou-se um modelo de pro-
babilidade binária (logit), considerando uma amostra 
que contempla tanto variações existentes entre cortes 
transversais (países) quanto entre unidades tempo-
rais (anos), ou seja, o método de análise constitui-se 
de um modelo “logit em painel”. 
 O modelo logit foi escolhido porque as san-
ções relativas às exportações de carne e animais são 
imediatamente aplicadas quando há um foco no 
país, independentemente de sua quantidade. Por 
esse motivo, as probabilidades serão estimadas em 
razão da ocorrência ou não de surto. 
 Entretanto, foram feitas duas estimações, e 
uma delas trata especificamente de medidas de con-
trole sanitário. Esse expediente foi utilizado devido à 
indisponibilidade de dados referentes a tais medidas 
para todos os países da amostra. 
 Para o logit em painel, na forma funcional, 
tem-se:  
 

it it it it

it it it it

it it it

P( y x ) ( x c ),

P( y x ) [ ( x c )],
c u ,

1

0 1

Λ

Λ
υ

= = +

= = − +

= +

           (1) 

 
em que i (i =1, ...., N) refere-se a cada unidade de 
corte transversal; t (t =1, ..., T) representa cada uni-
dade temporal; y é o resultado observado entre os 
dois possíveis (0 ou 1); x denota o conjunto de re-
gressores; e c é o resíduo, no qual estão incluídos o 
resíduo da regressão v e o efeito aleatório não-
observável u. Pressupõe-se que a distribuição dos 
resultados siga a distribuição logística, aqui denota-
da pela letra grega Λ. 
 Segundo Wooldridge (2002), as pressuposi-
ções principais sobre esse modelo são: 
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)(),1(),1( iitiititiiit cxcxyPcxyP +Λ==== β ,       (2) 

em que  e   são condicio-
nais, independente de ( ). 

Tt ,...,2,1= iTi yy ,....,1

ii cx ,
 No modelo logit com efeitos aleatórios (o mo-
delo utilizado neste trabalho), P )1( iit xy =  não há 
forma funcional simples. Há, entretanto, uma vanta-
gem do modelo de efeitos aleatórios logit sobre o 
probit, qual seja, sob as pressuposições acima descri-
tas, é possível obter um estimador dos β consistente 
sem qualquer pressuposição de como ci é relaciona-
do com xi. 
 A primeira equação a ser estimada é: 
 

β β β

β β
β β

⎛ ⎞
= = + +⎜ ⎟−⎝ ⎠

+ + +
+ + +

it
it 0 1 2

it

3 4
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PL ln exp ort rebanho bovino
1 P

import veterinários
status país vac c ,

+

    (3) 

 
em que é a probabilidade de o país i apresentar 
um ou mais focos de febre aftosa no ano t, e  terá 
valor 1 para ocorrência e 0, caso contrário. As variá-
veis explicativas utilizadas são export, que é volume 
de carne bovina exportada pelos países, em mil tone-
ladas; rebanho bovino, que é o rebanho bovino total 
dos países pesquisados (em 1 milhão de cabeças); 
import, volume total de carne importada pelos paí-
ses, em mil toneladas; veterinários, número de veteri-
nários em atuação nos países; status país, status do 
país segundo a OIE; variável binária que terá valor 0, 
se o país for livre de febre aftosa sem vacinação e 1, 
caso contrário; vac, uma dummy que terá o valor 1 se 
o país fizer uso da vacinação obrigatoriamente, e 0 
caso contrário, multiplicado pelo número de animais 
vacinados (em milhões); e , termo de erro aleató-
rio. 

itP
itL

ic

 A segunda equação estimada considera a 
mesma variável dependente, mas, como variáveis 
explicativas, apenas as dummies de adoção ou não de 
medidas preventivas específicas. Essa estimação foi 
feita com os dados empilhados, isto é, considerando 
que os interceptos e as inclinações sejam os mesmos 
entre os países e entre os anos.  
 Para tal, o modelo estimado é: 

it 0 1 2

3 i

L dqf dqi
dvacpr

β β β
β ν

= + +
+ +

+
,              (4) 

 
em que é a mesma variável da primeira regres-
são. Com exceção do termo de erro aleatório 

itL
iν , as 

demais variáveis dependentes são todas dummies, 
que terão valor 1 quando o país adotar a medida, e 0 
caso contrário. As medidas avaliadas foram Dqf, 
referente a precauções na fronteira do país, como 
impedimento da entrada de animais que não apre-
sentem exames ou atestados de vacinação; Dqi, con-
trole de trânsito animal dentro do país; Dvacpr, proi-
bição da vacinação. Esta medida, embora pareça, 
não é exatamente o contrário da anterior. Um país 
pode adotar a vacinação obrigatoriamente, o que 
demonstra preocupação com a enfermidade (geral-
mente, é adotada por países que têm potencial e 
interesse na exportação da carne bovina), ou é possí-
vel que o país deixe a decisão de vacinar ou não a 
cargo de cada criador (nesse caso, é provável que 
exista um controle sanitário dos rebanhos menos 
desenvolvidos e serviços epidemiológicos veteriná-
rios menos atuantes). Quando o país for livre ou 
quando estiver em vias de tornar-se livre, este então 
adotará a proibição da vacinação. Nesse caso, consi-
derar-se-á que qualquer animal que reaja positiva-
mente aos testes sorológicos seja positivo e deva ser 
eliminado. 
 
 
3.1 - Fonte de Dados 
 
 A variável dependente ( as variáveis de 
ocorrência de vacinação (vac) e o número de ve-
terinários (veterinários) foram obtidos na base de 
dados da OIE. As variáveis de volume exportado 
(export), volume importado (import) e rebanho 
bovino (rebanho bovino) são disponibilizadas no 
site da FAO. Todos os dados se referem ao pe-
ríodo 2000 a 2004. 

),itL

 As variáveis explicativas de adoção de medi-
das sanitárias, utilizadas como variáveis explicativas 
na segunda estimação, foram obtidas na OIE e tam-
bém se referem aos anos de 2000 a 2004. 
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4 - RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
 Inicialmente, foi estimado um modelo “logit 
em painel”, tendo como variável dependente uma 
dummy, para casos de febre aftosa, e como variáveis 
explicativas o volume exportado (export), o volume 
importado (import), o rebanho bovino, os veteriná-
rios, o status sanitário (status país) e os animais vaci-
nados (vac). A amostra contou com um total de 83 
países (relacionados em A.1.2 do Anexo 1), 42% dos 
quais são considerados livres e representam 62,5% 
do total de países que possuem a certificação de livre 
sem vacinação. Os países estudados representam 
74% do rebanho bovino mundial, 77% do total de 
carne bovina importada e 95% da carne bovina ex-
portada mundialmente no período em análise.  
 Na tabela 1 são apresentados os resultados 
obtidos. 
 O modelo pode ser considerado como glo-
balmente significativo a 1%, já que a estatística LR 
calculada foi maior que o seu valor crítico, o que 
confirma que os coeficientes estimados exercem, 
conjuntamente, influência sobre a variável depen-
dente. 
 A variável que se refere à exportação de car-
ne bovina foi significativa a 5%. Observou-se que a 
probabilidade do surgimento de casos de febre afto-
sa diminuiu com o aumento do volume de carne 
bovina exportada, ou seja, a cada mil toneladas, as 
chances de ocorrer um foco da doença diminuem 
2,59%. Isso indica que quanto maior for a exporta-
ção do país, maiores serão as precauções que se 
deve adotar para evitar a doença. Isso faz sentido, 
porque os exportadores recebem constantes inspe-
ções de agentes fiscalizadores, já que estão submeti-
dos às normas sanitárias impostas por cada país 
importador. Além disso, é plausível admitir que as 
autoridades responsáveis pela fiscalização da expor-
tação aumentem suas precauções, a fim de garantir 
a continuidade de seus negócios no mercado exter-
no.  
 Quanto ao rebanho bovino, o parâmetro esti-
mado foi significativo a 1%. As chances de ocorrên-

cia de um foco aumentam 9%, a cada um milhão de 
animais, visto que, quanto maior o rebanho, maiores 
os custos sanitários necessários para a manutenção 
deste e maiores as chances de os animais entrarem 
em contato com possíveis transmissores da doença. 
No entanto, após o surgimento do foco, é fácil que o 
vírus se propague, em razão da maior escala de pro-
dução e, consequentemente, da aglomeração dos 
animais. Por esse motivo, nações com grandes reba-
nhos devem tomar precauções adicionais para evitar 
o aparecimento da doença. 
 À medida que aumenta o volume importado, 
maior é a possibilidade de ocorrência da enfermida-
de, ou seja, a cada mil toneladas de carne importada, 
as chances de o país importador aumentam 1,8%. A 
carne bovina in natura é considerada um potencial 
carreador do vírus, razão pela qual, nos países que 
apresentam foco da doença, a venda de carne é ime-
diatamente suspensa pelo importador, até que este 
reestabeleça o status de livre da doença. Da mesma 
forma, países que têm muita preocupação com essa 
enfermidade apenas permitirão a importação de 
carne tratada termicamente quando esta for oriunda 
de rebanhos que não estiverem livres dessa enfermi-
dade. 
 No caso do número de veterinários, a variável 
não foi significativa quando se consideraram os ní-
veis convencionais de probabilidade (1%, 5% e 10%). 
Entretanto, como o sinal obtido está em conformida-
de com o esperado, pode-se afirmar que, a 13% de 
significância, quanto maior o número de veterinários 
atuantes, menor a probabilidade de ocorrência da 
doença. Isso faz sentido, já que esses profissionais 
têm a capacidade de implementar programas efici-
entes de controle da doença. Pela análise do efeito 
marginal, observa-se que, a cada mil novos veteriná-
rios no país, a probabilidade de ocorrência diminui 
0,0039 ponto percentual. 
 A variável status do país mostra que nações 
que não são livres tiveram probabilidade maior de 
apresentar focos. Esse resultado era esperado, pois 
os exportadores devem provar a existência de um 
programa eficiente de monitoramento da doença, 
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Tabela 1 - Estimativa do Modelo Logit em Painel e dos Efeitos Marginais1 
Modelo Coeficiente P-Valor Efeito marginal P-Valor 

export -0,02629 

(0,01258100) 
0,037 

-0,0014130 

(0,00053) 
0,008 

rebanho bovino 0,08650 

(0,00000028) 
0,002 

0,0046500 

(0,00000) 
0,025 

import 0,01813 

(0,00929810) 
0,051 

0,0009744 

(0,00056) 
0,081 

veterinários -0,00007 

(0,00004780) 
0,129 

-0,0000039 

(0,00000) 
0,188 

status país 4,31595 

(0,77599999) 
0,000 

0,4147684 

(0,13036) 
0,001 

vac -0,05190 

(0,00000002) 
0,003 

-0,0027900 

(0,00000) 
0,029 

constante -4,23706 

(0,67294170) 
0,000 – – 

χ2 calculada (LR) = 43,24; (χ2 tabelado = 16,81). 
1Os valores entre parênteses referem-se ao erro-padrão estimado.  
Fonte: Dados da pesquisa. 

  
 
além de ter uma “zona tampão” ou barreiras geo-
gráficas que os separem de regiões vizinhas infecta-
das, além da necessidade de medidas de saúde ani-
mal que, efetivamente, previnam a entrada do vírus 
para obterem o status de livres sem vacinação. Já a 
análise do efeito marginal desta variável indica que a 
perda do status de livre aumenta a probabilidade em 
0,41 ponto percentual. Quando o país perde a sua 
certificação, significa que deixou de cumprir algu-
mas das exigências necessárias que visam impedir a 
entrada da doença em seu território ou que ocorreu 
alguma falha nas medidas adotadas. 
 A variável que se refere à vacinação indicou 
que, se o país fizer uso desta, a cada um milhão de 
animais vacinados, a probabilidade de apresentar a 
doença será 5% menor. Dessa forma, é importante 
que esforços sejam despendidos para que se tenha 
maior cobertura vacinal possível, já que os animais 
vacinados, ao entrarem em contato com o vírus, 
têm menores chances de desenvolver a doença. 
Não obstante, essa variável depende também de 
outros fatores, como eficiência da vacina utilizada 
e manejo alimentar, para que os animais vacina-

dos respondam adequadamente ao antígeno vaci-
nal.  
 A segunda parte da análise procurou estimar 
a importância das medidas de controle adotadas 
pelos países. Devido à indisponibilidade de dados, 
foram utilizadas informações de apenas 37 países, 
cuja relação encontra-se em A.1.3. do Anexo 1. Para 
tal, utilizou-se um modelo logit com dados empilha-
dos (pooled logit). A variável dependente terá valor 1 
para a ocorrência de casos da doença, e zero, caso 
contrário. Os resultados são apresentados na tabela 2.  
 Os coeficientes são conjuntamente diferentes 
de zero, a 1% de significância, e esta análise prevê 
corretamente 73,51% dos casos. 
 A dummy de controle de fronteira (dqf) foi 
significativa a 5% e indica que a probabilidade de o 
país ter febre aftosa diminuiu quando essa medida 
foi adotada. Segundo Rich; Winter-Nelson; Brozovic 
(2005), regiões que tiveram maior contato com áreas 
que não receberam incentivos internos adequados ao 
controle da doença teriam maior risco de surtos. Um 
país que passasse a adotar essa medida teria dimi-
nuição de 68,03% na chance de ocorrência de foco. 
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Tabela 2 - Estimativa do Modelo Pooled Logit para as Dummies de Medidas Sanitárias de Controle da Febre 
Aftosa, assim como de seus Efeitos Marginais1 

Modelo Coeficientes P Valor Efeito marginal P Valor 
dqf -1,140675 

(0,4751084) 0,016 -0,2739472 
(0,10485) 0,009 

dqi   2,185846 
(0,4069354) 0,000  0,4947855 

(0,07529) 0,000 

dvacpr -1,3143 
(0,472516) 0,005 -0,3025081 

(0,09308) 0,001 

constante -0,1034545 
(0,3569761) 0,772 – – 

χ2 calculada (LR) = 53,31; (χ2 tabelado = 11,34) 
1Os valores entre parênteses referem-se ao erro-padrão estimado.  
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 
 A partir do efeito marginal, pode-se concluir 
que a adoção de medidas de fronteira diminui a 
probabilidade de o país apresentar um foco em 0,273 
pontos percentuais. O trânsito animal entre países 
com diferentes status sanitários é um dos principais 
fatores apontados para o surgimento de novos focos, 
principalmente em regiões como o Brasil, que é con-
siderado livre com vacinação na maior parte de seu 
território. Conforme Rich; Winter-Nelson; Brozovic  
(2005), dado o espalhamento espacial do vírus, a alta 
prevalência inicial da doença exacerba o problema 
de relativos baixos retornos no controle da doença 
em áreas que têm cadeias produtivas pouco desen-
volvidas (por exemplo, a Bolívia). Tais regiões ten-
dem a permanecer como reservatórios da doença. 
 A dummy de controle de trânsito interno (dqi) 
não apresentou o sinal esperado, o que indica que o 
país que adotar essa medida terá maiores chances de 
apresentar aftosa. Entretanto, essa análise deve ser 
feita de modo inverso, já que não é a adoção que 
aumenta ou diminui a probabilidade de surto; países 
que necessitam de controle interno são justamente os 
que apresentam regiões com diferentes status de 
doença. Um exemplo disso é o Brasil, que, por ter 
apenas um Estado certificado como livre sem vaci-
nação (Santa Catarina), adota, nas fronteiras dele, 
rígido controle de trânsito para impedir a entrada de 
animais de outras regiões que possam carrear o ví-
rus. Outro exemplo, segundo Randolph; Morrison; 
Poulton (2005), ocorre no Zimbábue, onde certas 
regiões são habitadas pelo búfalo africano, que hos-
peda o vírus. Entretanto, parte do país, até 2001, era 

mantida livre da doença, o que permitia que a carne 
desossada e outros produtos cárneos fossem expor-
tados para mercados de alto valor da Europa. Para 
manter esse estado sanitário, a parte do território 
onde os búfalos viviam era cercada e havia rigoroso 
controle de trânsito para proteger a zona central 
exportadora, onde grande parte das criações comer-
ciais de larga escala está concentrada. 
 A dummy de proibição de vacinação foi signi-
ficativa, o que indica que, quando a vacinação é 
proibida, diminui a probabilidade de surgimento de 
casos. Essa dummy pode ser usada como proxy para 
os países livres ou próximos a atingirem esse estágio. 
Um país que tiver condições de passar a adotar essa 
medida terá diminuição de 73,13% na chance de 
ocorrência de um surto. 
 Outra interpretação pode ser feita a partir do 
efeito marginal da dummy dvacpr, qual seja, o fato de 
o país ter condições sanitárias para proibir a vacina-
ção diminui sua probabilidade de apresentar um 
foco em 0,30 pontos percentuais. Ao proibir a vaci-
nação, o país espera que, após certo tempo, os ani-
mais não apresentem mais exames positivos (quan-
do a vacinação ocorre, esse resultado é causado pela 
resposta do animal à própria vacina), e qualquer 
animal que apresente reação, mesmo não tendo si-
nais clínicos da doença, deve ser exterminado. 
 De modo geral, as variáveis que apresentaram 
maior nível de significância nesta análise foram: 
rebanho bovino, status do país e vacinação. Verifi-
cou-se, também, que as medidas sanitárias adotadas 
(que são capazes de influenciar as últimas duas va-
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riáveis citadas) são de extrema importância no con-
trole da doença. Dentre essas medidas, as mais im-
portantes foram controle de fronteira, que diminui 
em 68,03% a chance de ocorrência do foco; controle 
de trânsito interno animal; e proibição de vacinação. 
Novamente, deve-se mencionar que a proibição da 
vacinação serve como proxy para países com avan-
çado estágio de erradicação da doença ou já conside-
rados livres. Para a variável controle de trânsito 
interno, nota-se que os que necessitam adotá-la pos-
suem geralmente grandes dimensões territoriais, 
razão pela qual apresentam regiões com diferentes 
estágios de eliminação da doença. 
 
 
5 - CONCLUSÕES 
 
 Este trabalho buscou identificar variáveis 
importantes para a ocorrência de focos de aftosa, 
assim como apontar medidas sanitárias que apresen-
tam maior eficiência na redução desta. Analitica-
mente, utilizou-se um modelo “logit em painel”, e o 
período analisado foi de 2000 a 2004. 
 De modo geral, observou-se que as variáveis 
analisadas tiveram influência na probabilidade de 
ocorrência de surtos de febre aftosa. Por terem sido 
significativas, as variáveis de volume importado e 
exportado mostram que países voltados ao mercado 
externo, tanto na posição de importadores quanto na 
de exportadores, preocupam-se com a prevenção da 
doença. Esses últimos tendem a adotar medidas 
mais rígidas, quando comparados com localidades 
nas quais a pecuária de corte é apenas voltada ao 
consumo interno; já os importadores visam proteger 
os próprios rebanhos com inspeções constantes nas 
regiões de origem. 
 Os participantes do comércio internacional de 
carne bovina precisam investir na criação de um 
sistema epidemiológico veterinário atuante. Além 
disso, é necessário que os países que adotam a vaci-
nação intensifiquem suas campanhas, para conse-
guir uma cobertura vacinal cada vez maior, redu-
zindo, assim, os riscos de surgimento da doença.  
 Com relação às medidas sanitárias adotadas, a 

mais importante foi o controle de fronteiras entre 
países, o que ainda é o principal desafio para nações 
com grandes extensões territoriais. 
 Medidas que visem impedir o surgimento e a 
propagação de focos de febre aftosa são essenciais ao 
comércio internacional. Infelizmente, países que não 
têm esse objetivo, muitas vezes, dificultam a erradi-
cação naqueles que o têm. Por esse motivo e pelos 
efeitos gerados em todos os países (inclusive nos que 
não são exportadores de carne bovina), entidades 
nacionais de vigilância sanitária em todo o mundo 
devem estar atentas à doença, e todos, considerando 
suas restrições, devem esforçar-se para que, futura-
mente, a febre aftosa seja eliminada no maior núme-
ro possível de localidades.  
 Dessa forma, é necessário que todos os países 
mantenham seus sistemas de vigilância epidemioló-
gicos ativos e, por meio deles, mantenham seus da-
dos sobre o número de focos e animais acometidos 
das doenças mais importantes atualizados nos ban-
cos de dados da OIE, para viabilizar trabalhos como 
este. 
 Por fim, deve-se ressaltar que os gastos públi-
cos são de grande relevância no controle da doença. 
Como tal variável não foi incluída no presente estu-
do (devido à atual indisponibilidade de tais dados), 
cria-se a possibilidade de que futuros estudos abor-
dem a questão.  
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DETERMINANTES DA OCORRÊNCIA DE FEBRE AFTOSA  
NO MERCADO INTERNACIONAL DE CARNE BOVINA, 2000-2004 

Anexo 1 
Tabela A.1.1 - Número de Focos de Febre Aftosa, em Países Selecionados, no Período de 2000 a 2004 

(continua) 

País Último ano de
notificação (até 2004)1 2000 2001 2002 2003 2004

África do Sul 2004 3 1 0 2 38
Alemanha2 1988 0 0 0 0 0
Argélia 1999 0 0 0 0 0
Argentina 2002 n/d 2.394 1 0 0
Austrália2 1871 0 0 0 0 0
Áustria2 1981 0 0 0 0 0
Belarus2 1982 0 0 0 0 0
Bélgica2 1976 0 0 0 0 0
Brasil 2004 46 37 0 0 5
Bulgária2 1996 0 0 0 0 0
Camarões 2004 5 2 3 5 15
Canadá2 1952 0 0 0 0 0
Cazaquistão 2001 12 2 0 0 0
Chile1 1987 0 0 0 0 0
Chipre1 1964 0 0 0 0 0
Colômbia 2004 26 3 7 0 1
Coreia do Sul 2002 15 0 1 0 0
Costa do Marfim 2004 2 n/d 0 0 3
Croácia2 1978 0 0 0 0 0
Cuba2 0 0 0 0 0 0
Dinamarca2 1983 0 0 0 0 0
Egito 2000 1 0 0 0 0
El Salvador2 0 0 0 0 0 0
Equador 2004 19 22 n/d 21 42
Eslováquia2 1973 0 0 0 0 0
Eslovênia2 1968 0 0 0 0 0
Espanha2 1986 0 0 0 0 0
Estados Unidos2 1929 0 0 0 0 0
Estônia2 1987 0 0 0 0 0
Finlândia2 1959 0 0 0 0 0
França2 2001 0 2 0 0 0
Gana 2004 25 3 12 4 17
Geórgia 2002 n/d n/d n/d 0 0
Grécia2 2000 13 0 0 0 0
Groenlândia2 0 0 0 0 0 0
Guatemala2 0 0 0 0 0 0
Guiné 2001 0 10 0 0 0
Holanda2 2001 0 24 0 0 0
Honduras2 0 0 0 0 0 0
Hungria2 1973 0 0 0 0 0
Índia 2004 1.519 2.639 2.572 1.814 588
Indonésia2 1983 0 0 0 0 0
Irã 2004 251 786 504 775 186
Irlanda2 2001 0 0 0 0 0
Israel 2004 0 0 0 0 5
Itália2 1993 0 0 0 0 0
Japão2 2000 3 0 0 0 0
1Quando o ano for 0 significa que a doença nunca foi notificada na região;  n/d indica “número não disponível”,  mas focos foram detectados. 
2Representa países considerados livres pela OIE. 
Fonte: HANDISTATUS II/OIE. 
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Tabela A.1.1 - Número de Focos de Febre Aftosa, em Países Selecionados, no Período de 2000 a 2004 
(conclusão) 

País Último ano de
notificação (até 2004)1 2000 2001 2002 2003 2004

Jordânia 1999 0 0 0 0 0
Kuwait 2004 n/d 7 0 2 n/d
Letônia2 1987 0 0 0 0 0
Lituânia2 1982 0 0 0 0 0
Luxemburgo2 1964 0 0 0 0 0
Madagáscar2 0 0 0 0 0 0
Marrocos 1999 0 0 0 0 0
Mauritius2 0 0 0 0 0 0
México2 1954 0 0 0 0 0
Moldávia 1980 0 0 0 0 0
Mongólia 2004 n/d n/d 2 0 3
Mianmar 2004 11 30 30 8 27
Namíbia 2000 1 0 0 0 0
Nicarágua2 0 0 0 0 0 0
Noruega2 1952 0 0 0 0 0
Nova Zelândia2 0 0 0 0 0 0
Panamá2 0 0 0 0 0 0
Polônia2 1971 0 0 0 0 0
Portugal2 1984 0 0 0 0 0
Quênia 2004 95 54 48 87 95
Reino Unido2 2001 0 2.030 0 0 0
República Dominicana2 0 0 0 0 0 0
República Tcheca2 1975 0 0 0 0 0
Romênia2 1973 0 0 0 0 0
Síria 2002 0 0 2 0 0
Sudão 2004 0 0 0 n/d 2
Suécia2 1966 0 0 0 0 0
Suíça2 1980 0 0 0 0 0
Tanzânia 2004 113 75 58 n/d 116
Trinidad e Tobago 0 0 0 0 0 0
Turquia 2004 110 88 48 46 74
Uruguai 2001 1 2057 0 0 0
Vanuatu2 0 0 0 0 0 0
Venezuela 2004 4 4 8 66 33
Zâmbia 2004 5 n/d 7 20 15
Zimbábue 2004 0 18 8 354 86
1Quando o ano for 0 significa que a doença nunca foi notificada na região;  n/d indica "número não disponível", mas focos foram detectados. 
2Representa países considerados livres pela OIE. 
Fonte: HANDISTATUS II/OIE. 
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A.1.2 - Relação dos 83 Países Estudados na Primeira Análise: 
 
África do Sul, Alemanha, Argélia, Argentina, Austrália, Áustria, Belarus, Bélgica, Brasil, Bulgária, Camarões, 
Canadá, Cazaquistão, Chile, Colômbia, Costa do Marfim, Croácia, Cuba, Ciprus, Dinamarca, Egito, El Salva-
dor, Equador, Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Estados Unidos, Estônia, Finlândia, França, Gana, Geórgia, 
Grécia, Groenlândia, Guatemala, Guiné, Holanda, Honduras, Hungria, Índia, Indonésia, Irã, Irlanda, Israel, 
Itália, Japão, Jordânia, Coreia do Sul, Kuwait, Letônia, Lituânia, Luxemburgo, Madagáscar, Marrocos, Mauri-
tius, México, Moldávia, Mongólia, Mianmar, Namíbia, Nicarágua, Noruega, Nova Zelândia, Panamá, Polônia, 
Portugal, Quênia, Reino Unido, República Dominicana, República Tcheca, Romênia, Síria, Sudão, Suécia, Suí-
ça, Tanzânia, Trinidad e Tobago, Turquia, Uruguai, Vanuatu, Venezuela, Zâmbia, Zimbábue. 
 
 
A.1.3 - Relação dos 37 Países Incluídos na Análise das Medidas Sanitárias Adotadas: 
 
Argélia, Argentina, Brasil, Bulgária, Camarões, Chile, Colômbia, Costa do Marfim, República Dominicana, 
Equador, Egito, Estônia, Gana, Guiné, Honduras, Índia, Irã, Israel, Jordânia, Cazaquistão, Quênia, Kuwait,  
Marrocos, Mianmar, Namíbia, Holanda, Noruega, Portugal, África do Sul, Tanzânia, Turquia, Reino Unido, 
Estados Unidos, Uruguai, Venezuela, Zâmbia, Zimbábue. 
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DE PRINCÍPIOS DA AGROECOLOGIA:  

o caso dos agricultores familiares de base ecológica da cooperativa 
dos agropecuaristas solidários de Itápolis - COAGROSOL1
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RESUMO: O artigo apresenta uma análise das estratégias produtivas de unidades certificadas de 
uma cooperativa de agricultores familiares de Itápolis (SP). Verificou-se nessas unidades a aplicação 
de princípios da agroecologia recomendados pela agricultura de base ecológica, em observância à agro-
biodiversidade, à reciclagem de material e aos aspectos socioeconômicos do processo de conversão e 
transição agroecológica. A pesquisa desenvolveu-se por meio da complementaridade de abordagens 
proporcionada pela combinação de métodos de pesquisa sociológica e agronômica, com base na realiza-
ção de entrevistas qualitativas e na aplicação de questionários com questões semiestruturadas. Con-
cluiu-se que o estabelecimento de relações econômicas entre a cooperativa e uma entidade internacio-
nal de comércio tem estimulado aumento expressivo na diversificação produtiva e na aplicação de 
princípios da agricultura de base ecológica, bem como proporcionado uma visível mudança de atitude 
quanto à exploração dos recursos naturais da região, localizada em uma das bacias hidrográficas mais 
degradadas do Estado de São Paulo em razão da poluição por agroquímicos e pesticidas e da ausência 
de matas nativas. 
 
Palavras-chave: princípios agroecológicos, comércio justo, biodiversidade, cooperativismo, globalização. 
 

PRODUCTION STRATEGIES AND APPLIED AGROECOLOGICAL PRINCIPLES: a case of 
ecologically-based family smallholders from COAGROSOL - solidary-based farmer cooperative of Itápolis 

 
ABSTRACT: The article presents an analysis of production strategies of certified units of a family-
smallholder's cooperative from Itápolis - SP. Units were observed to incorporate agro-ecological 
principles of ecology-based agriculture, in observance of agro-biodiversity, material recycling and 
socioeconomic aspects related to agroecological conversion and transition of farming systems. The 
research was developed through the complementarities provided by a combination of sociological and 
agronomic research methods, based on qualitative interviews and questionnaire with semi-structured 
questions. It was concluded that the establishment of economic relationships between this cooperative 
and a fair-trade international entity has fostered not only a significant increase in production 
diversity, but also the application of different principles of ecology-based agriculture. Moreover, it has 
brought about a visible change in attitude towards natural resource exploration in this region - which 
is located in a hydrological basin considered as one of the most degraded basins of the State of Sao 
Paulo in terms of absence of native forests and pollution by pesticides and chemical products. 
 
Key-words: agroecological principles, fair-trade, biodiversity, cooperatives, globalization. 
 
JEL Classification: A13, O13, P13.  
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1 - INTRODUÇÃO 
 
A agricultura é praticada no Brasil por meio 

de práticas distintas de gestão e conduzida por di-
versos princípios produtivos que, aplicados, buscam, 
na maioria dos casos, a sustentabilidade como meta 
a ser atingida. Há uma diferença evidente nas for-
mas de exploração da terra: agricultores praticantes 
do sistema agrícola convencional e do sistema agrí-
cola de base ecológica percorrem caminhos distintos 
na aplicação dessas práticas conforme seus princí-
pios, interesses de produção e ideais de sustentabili-
dade a serem perseguidos (ABREU; BELLON; CORRA-

LES, 2005). 
Com o desenvolvimento da agricultura de ba-

se ecológica4, inúmeros autores registram a aplicação 
dos princípios dessa agricultura por grupos que op-
taram por desenvolver tais sistemas. Essa tendência 
de desenvolvimento é apontada de maneira tipifica-
da pelos seguintes pesquisadores Hill (1985); Hill; 
Marac (1995); Altieri; Rosset (1996), apud Lamine; 
Bellon (2007), e retomada em diversos trabalhos cien-
tíficos relacionados ao tema. Tress (2001), citado por 
Lamine e Bellon (2007), ao estudar processos de con-
versão para a agricultura de base ecológica na Dina-
marca, classificou a relação desses agricultores quan-
to à aplicação de princípios da sustentabilidade em 
dois polos extremos: o primeiro, antropocêntrico, 
consiste na busca da produtividade mediante o do-
mínio direto da produção num quadro de referencial 
tecnológico em que a natureza recebe apenas um 
valor instrumental, e um segundo, de natureza 
pragmática, que busca a coexistência entre seres hu-
manos e a natureza pela valorização de processos de 
regulação natural. O primeiro paradigma define a 
agricultura de base ecológica pela proibição de de-
terminados insumos e pela prescrição de outros pro-
dutos – lista autorizada de produtos naturais certifi-
cados. No Brasil, Primavesi (1997) e Feiden et al. 

                                                      
4Costabeber (1998), Brandenburg (2002), Shenkel et al. (2004) e 
Bellon; Abreu (2005) indicam que a agricultura de base ecológi-
ca inclui a diversidade de modos de produção (agricultura 
natural, biodinâmica, regenerativa, orgânica, permacultura e 
agroflorestas). 
 

(2002) classificaram como “agricultura de produtos”.  
O segundo paradigma, sistêmico, define os 

sistemas agroecológicos de uma maneira qualitativa e 
global, com estímulo à rotação das culturas, ao con-
torno ecológico de problemas fitossanitários e estabe-
lece uma construção ampla de sistemas de produção 
diversificados, com base nos modelos ecológicos nos 
quais as interações entre os componentes dos agroe-
cossistemas asseguram propriedades de fertilidade, 
produtividade e resiliência (EMBRAPA, 2006; KALTOFT, 
1999; VERHOOG et al., 2003; KALTOFT; RISGAARD, 2006), 
proporcionando serviços ambientais aos agricultores 
familiares; foi definido por Primavesi (1997) e Feiden 
et al. (2002) como paradigma da “agricultura de pro-
cessos”.  

O primeiro paradigma, da agricultura dos 
produtos, leva à continuidade do processo de con-
centração capitalista: baixa diversificação produtiva 
e produção em larga escala concentrada nas mãos de 
grandes produtores. O segundo paradigma, da agri-
cultura dos processos, entretanto, pode conduzir a 
uma participação significativa de pequenos agricul-
tores e de seus familiares, garantindo a manutenção 
e o crescimento da renda familiar, bem como maior 
acesso à educação e treinamento técnico e maior 
diversificação produtiva, possibilitando a evolução 
do sistema social, das relações comerciais e dos agro-
ecossistemas (ABREU, 2005).  

Rosset e Altieri (1997), assim como Gliessman 
(2000), sugerem que, prevalecendo o paradigma de 
substituição de insumos no desenvolvimento da 
agricultura de base ecológica, problemas relaciona-
dos à crise socioeconômica e ecológica da agricultura 
convencional dificilmente serão resolvidos, já que 
uma simples substituição de insumos não resolverá 
o problema da monocultura por não valorizar a 
diversidade produtiva, a manutenção dos agriculto-
res e suas famílias no campo, e também por não 
valorizar a geração e distribuição da renda gerada 
pela produção. Segundo os mesmos autores, aplicar 
princípios da agricultura de base ecológica, por defi-
nição, exige ao menos a substituição dos insumos 
utilizados na produção dos alimentos. Uma vez que 
o conhecimento dos métodos e dos processos produ-
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tivos está sob o controle e domínio dos agricultores, 
estes cada vez mais esclarecidos podem caminhar no 
sentido de buscar uma melhor eficácia dos insumos 
utilizados, ou ir mais longe, objetivando o redesenho 
dos agroecossistemas, os quais podem ser compre-
endidos como uma evolução conjunta e harmônica 
das estruturas de exploração produtiva e da paisa-
gem, associadas à diminuição da utilização de insu-
mos provindos de fora dos agroecossistemas produ-
tivos. Dessa forma as unidades produtivas seriam 
diversificadas e essa diversificação se traduziria por 
transformações na paisagem. Além disso, uma me-
nor dependência econômica do mercado seria uma 
das consequências relevantes desse processo. 

Com base no debate atual, que trata do avan-
ço da agricultura de base ecológica sob os agroecos-
sistemas além dos diferentes princípios que nor-
teiam e servem de guia para esses modos de fazer 
agricultura no Brasil, o objetivo central deste traba-
lho consistiu em identificar e caracterizar os sistemas 
de produção de um grupo de agricultores familiares, 
associados à Cooperativa dos Agropecuaristas Soli-
dários de Itápolis/SP (COAGROSOL), por meio da 
análise do funcionamento e da gestão de seus res-
pectivos sistemas produtivos, do ponto de vista 
agroambiental e socioeconômico.  

Verificou-se a aplicação de princípios da agri-
cultura orgânica recomendados pela International 
Federation for Organic Agriculture Movements 
(IFOAM), e de princípios da agroecologia recomen-
dados pelo movimento ecológico sul-americano com 
foco na agrobiodiversidade, na reciclagem de mate-
rial e nos aspectos socioeconômicos do processo de 
conversão agroecológica.  

O estudo ocorreu por meio da complementa-
ridade de abordagens proporcionada pela combina-
ção de métodos de pesquisa sociológica e agronômi-
ca, vale dizer, por entrevistas qualitativas e aplicação 
de questionários com questões semiestruturadas. A 
pesquisa baseou-se, inicialmente, na seguinte hipó-
tese: os agricultores certificados expressam diferen-
tes princípios da agricultura de base ecológica se-
gundo motivações ético-ecológicas ou segundo inte-
resses produtivos e comerciais. Buscou-se averiguar, 

portanto, como e em que condições o grupo de agri-
cultores que participou da pesquisa aplicava princí-
pios da agricultura de base ecológica depois de um 
período de sete anos de conversão a esses princípios, 
além de identificar o papel da assistência técnica da-
da aos agricultores em trabalhos de assessoria e edu-
cação agroecológica a partir da transição produtiva.  

O trabalho de pesquisa foi motivado por um 
projeto internacional cuja proposta é proceder à 
avaliação da sustentabilidade de importantes cadeias 
produtivas de alimentos certificados em diferentes 
países do globo que são consumidos na Europa. A 
laranja orgânica in natura, matéria-prima de uma 
dessas cadeias produtivas, não a única, entretanto, é 
produzida pelos agricultores certificados da coope-
rativa aqui referenciada.  

Com o intuito de melhor explicitar a proble-
mática de pesquisa, o trabalho apresentará a meto-
dologia adotada e o contexto em que a pesquisa se 
desenvolveu, bem como o contexto regional em que 
se localiza a cooperativa. A seguir, o universo social 
estudado e o funcionamento da organização social 
dos agricultores familiares certificados da COAGRO-

SOL serão identificados. Os resultados e as discussões 
são então apresentados visando a configurar a situa-
ção atual da agricultura de base ecológica no muni-
cípio de Itápolis, assim como as características mais 
importantes dessa experiência e os problemas rela-
tados pelos agricultores participantes. A última parte 
trata das conclusões e das proposições com base na 
situação encontrada no local com vistas ao estímulo 
para o avanço da agricultura de base ecológica no 
Estado de São Paulo.   

 
 

2 - METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
A metodologia utilizada neste trabalho foi de-

finida no bojo de uma discussão científica de coope-
ração internacional, denominado projeto GlobalOrg 
(avaliação da sustentabilidade da agricultura orgâni-
ca numa perspectiva global das cadeias produtivas). 
No Brasil, tal projeto é coordenado pela EMBRAPA 
Meio Ambiente e no plano internacional por uma 
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instituição localizada na Dinamarca, denominada 
Centro Internacional de Pesquisa em Agricultura 
Orgânica e Sistemas Produtivos (ICROFS), cuja carac-
terística marcante é a abordagem multidisciplinar e 
interdisciplinar na busca de elucidação de proble-
mas relacionados à produção de base ecológica. O 
projeto GlobalOrg tem por objetivo avaliar a susten-
tabilidade de importantes cadeias produtivas de 
produtos certificados localizadas em diferentes 
países em desenvolvimento, fornecedoras de tais 
alimentos aos mercados dos países do Hemisfério 
Norte. 

Pesquisadores dinamarqueses estiveram no 
Brasil reunidos com o grupo de pesquisa brasileiro e, 
durante as reuniões que realizaram, decidiram pela 
escolha dos casos a serem pesquisados. A partir de 
então, deu-se início às discussões a respeito da adap-
tação de um instrumento de coleta de dados capaz 
de levantar informações para o projeto de coopera-
ção internacional e cumprir com os objetivos desta 
pesquisa. A um instrumento de coleta de dados, já 
utilizado pelo projeto GlobalOrg em outros países - 
China e Egito -, foram inseridas adaptações às con-
dições de especificidade para o caso brasileiro. Foi 
então definido um roteiro de entrevistas com per-
guntas abertas e fechadas, característica das pesqui-
sas semiestruturadas.  

Definida a área de trabalho, foi realizada uma 
primeira visita exploratória para conhecimento do 
local, juntamente com os parceiros internacionais, o 
que tornou possível conhecer algumas unidades pro-
dutivas certificadas vinculadas à cooperativa, além 
de suas características e infraestrutura. 

 Do momento inicial de contato com o corpo 
técnico da cooperativa até a fase de coleta de dados 
propriamente dita, foram realizadas cinco visitas. Bus-
cou-se estabelecer, com base nelas, uma relação de 
maior compromisso científico para a execução dos 
trabalhos de campo que ocorreram entre os meses de 
julho e outubro de 2007. A aplicação do instrumento 
de coleta de dados (questionário) foi acompanhada 
de reuniões, entrevistas com agentes locais, e de 
caminhadas nas unidades produtivas para visuali-
zação e arquivamento fotográfico das condições dos 

pomares e da paisagem. Foram também realizadas 
visitas ao Museu Municipal e entrevistas com perso-
nalidades do poder público e do sindicato rural de 
Itápolis, relevantes para os objetivos do trabalho.  

 Com relação ao tratamento dos dados, as in-
formações foram sistematizadas e depois categori-
zadas, sendo, então, inseridas num arquivo da plata-
forma Excel®, o que permitiu construir tabelas e 
gerar figuras cujo objetivo foi avaliar as informações 
de modo a explicitar os resultados obtidos. 

 
 

3 - CARACTERIZAÇÃO REGIONAL 
 
O primeiro povoado na atual região de Itápo-

lis foi fundado em 1862, na fazenda denominada, na 
época, Fazenda Boa Vista das Pedras (HAUERS, 
2000). Itápolis passou por três importantes ciclos 
econômicos que merecem ser destacados. O primei-
ro, o ciclo do café, caracterizou-se como principal 
elemento de formação da atual população. O grande 
contingente imigrante, em especial formado por 
italianos em busca de trabalho nas grandes lavouras 
cafeeiras, permitiu a consolidação e o crescimento do 
município depois dessa época, com destaque para o 
período entre 1910 a 1930. 

Entre as décadas de 1940 e 1950, com o declí-
nio acentuado da produção do café, atividades pe-
cuárias extensivas e pouco produtivas prevaleceram 
na região. Ao final desse período de transição, al-
guns agricultores passaram a apostar no potencial 
produtivo das culturas cítricas, caracterizando o 
início do segundo ciclo econômico expansionista da 
região.  

No início dos anos 1970, a laranja passou a ser 
o principal produto agrícola cultivado no município. 
Indústrias de processamento se instalaram na região 
visando às potencialidades econômicas e logísticas, 
tanto pelas altas produtividades da cultura como 
pelas vantagens econômicas proporcionadas pela 
então recente abertura do mercado exportador. Foi 
nesse momento que a região passou a ser considera-
da a locomotiva do agronegócio paulista. Itápolis foi 
considerada a capital mundial da laranja até pouco 
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tempo atrás, “não só pela quantidade de pés de laranja 
plantados no município, mas também pela quantidade 
maior de suco que se consegue produzir com cada tonelada 
de laranja colhida na região” (depoimento fornecido 
por um agricultor, 2007).  

Ao final do século XX, graves crises de caráter 
econômico passaram a ocorrer, provocadas em par-
ticular pela cartelização do setor citrícola. Com isso, 
o interesse de uma parcela dos agricultores da região 
voltou-se às facilidades proporcionadas pelos acor-
dos de arrendamento firmados com as usinas de 
açúcar e álcool ou com seus intermediários. A partir 
de então, o último ciclo econômico regional de im-
portância teve início.  

Ao analisar a estratificação atual das unidades 
produtivas do município, como apresentado na 
tabela 1, é possível relatar que 65% das áreas são 
inferiores a 75ha, com predomínio da agricultura de 
base familiar. É difícil garantir, dentro do modelo 
agrícola monocultural, grandes volumes produtivos 
capazes de estabelecer certo poder de barganha nos 
momentos de negociação das safras com as indús-
trias do setor processador, o que gerou perdas eco-
nômicas, configurando uma crise. 

Em razão de uma forte crise do setor citrícola, 
os pequenos agricultores não conseguiram, de forma 
alguma, negociar individualmente a venda da fruta 
para as indústrias. Isso resultou num movimento 
político, promovendo-se um ato que chamou a aten-
ção das autoridades públicas competentes sobre os 
absurdos então praticados contra citricultores fami-
liares do município e da região. Houve então um 
primeiro passo para a organização desses agriculto-
res. Ao final de 1999, liderados pela ABRACITRUS, 
organizaram uma grande carreata de caminhões 
carregados de laranja e foram até a cidade de São 
Paulo, mais especificamente ao Vale do Anhangabaú, 
distribuir laranjas à comunidade num ato de protes-
to contra o que ocorria na época. Queriam chamar a 
atenção da mídia e, consequentemente, da sociedade 
e das autoridades governamentais. Esse movimento, 
entretanto, acabou despertando o interesse de uma 
entidade civil internacional.  

No mesmo dia do protesto, alguns citriculto-

res de Itápolis conheceram integrantes de uma insti-
tuição internacional de comércio-justo que estaria 
interessada em adquirir suco de laranja concentrado 
de agricultores familiares. Uma primeira exigência, 
todavia, deveria ser observada: o estabelecimento de 
uma união formal dos agricultores como forma de 
compromisso com a entidade. Valendo-se desse con-
tato, 30 agricultores familiares iniciaram os trabalhos 
associativistas e fundaram, no ano 2000, a COAGRO-

SOL, conseguindo resolver parte dos problemas de 
comercialização da produção daquela safra. 

Depois de concluída a primeira negociação 
com a instituição internacional, aumentaram os con-
tatos demonstrando interesses comuns, proporcio-
nando o estabelecimento de uma relação cada vez 
mais próxima entre produtores e consumidores. A 
partir de então, a entidade de comércio-justo passou 
a apresentar à cooperativa algumas características 
dos consumidores dos produtos desse mercado e 
qual o potencial dos produtos orgânicos certificados 
juntamente aos consumidores espalhados pela Eu-
ropa. Dentro da perspectiva de garantia na compra 
da produção por parte da entidade internacional de 
comércio-justo, uma parcela dos agricultores da 
cooperativa iniciou a mudança dos processos produ-
tivos para as formas de agricultura de base ecológi-
ca. 
 
 
4 - UNIVERSO SOCIAL DA PESQUISA 

 
A amostra desta pesquisa foi formada por um 

grupo de 23 agricultores familiares, tomadores de 
decisão, associados à COAGROSOL, os quais já apre-
sentavam a certificação de seus sistemas produtivos 
como orgânicos ou eram proprietários de agroecos-
sistemas em fase de conversão. Representavam 70% 
dos agricultores certificados como orgânicos e pouco 
mais que 17,5% do quadro total de agricultores asso-
ciados. Eram descendentes, em sua maioria, de imi-
grantes italianos. Possuíam, em média, 22,5ha por 
unidade de produção. Uma grande parte deles era 
proprietária da terra, uma parte era arrendatária e as 
tarefas eram realizadas, em geral, pelos membros 
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Tabela 1 - Estratificação Fundiária do Município de Itápolis, Estado de São Paulo, Agosto de 2007 

Estratificação das unidades de produção  
(ha) 

Representação 
(%) 

Menores que 25  25 
Entre 25 e 75  40 
Entre 75 e 125  20 
Entre 125 e 250  10 
Maiores que 250  5 
Total (%) 100 

Fonte: Dados da pesquisa.  

 
 
da família. Em épocas específicas, contratavam ser-
viços de terceiros para determinadas tarefas da pro-
dução, especificamente na época das colheitas. Al-
gumas famílias cultivavam hortas, ervas naturais e 
criavam pequenos animais - galinhas, porcos, cabras 
para subsistência. Boa parte das unidades produti-
vas (65%) estava distribuída no território pertencente 
ao município, de forma próxima, e alguns estabele-
ciam relação de vizinhança e de convivência social. 
As demais unidades produtivas (35%) encontravam-
se ilhadas na circunvizinhança de Itápolis, distribuí-
das principalmente na região de Taquaritinga, uma 
em Borborema e outra em Brotas. Característica 
importante é que estavam unidos pela participação 
na cooperativa em encontros frequentes, seja para 
aperfeiçoamento técnico, seja para as reuniões esta-
belecidas pela assembleia geral da cooperativa e 
pelas atividades dos projetos comunitários. 
 
 
5 - COAGROSOL 

 
A COAGROSOL, ao tempo desta pesquisa, cons-

tituía-se, aproximadamente, de 130 agricultores fa-
miliares. Sua sede está localizada no município de 
Itápolis, região central do Estado de São Paulo. É 
uma entidade da iniciativa privada, representada e 
certificada internacionalmente pela Fairtrade Labe-
ling Organization (FLO), instituição de comércio-
justo que garante à COAGROSOL a comercialização 
dos seus produtos. 

É relevante relatar que, desde sua fundação, a 
entidade internacional esteve presente nos acertos 
referentes aos acordos comerciais. Práticas de co-

mércio-justo foram implantadas e os agricultores, 
representados pela cooperativa, passaram a negociar 
os valores dos produtos com base no custo médio de 
produção das culturas, a fim de prestigiar os agricul-
tores cooperados, suas famílias e a comunidade, 
além de preservar o ambiente dos respectivos agroe-
cossistemas produtivos.  

Organizou-se em observância dos padrões de 
gestão e de administração praticados por cooperati-
vas atuantes de agricultores familiares no Brasil. A 
figura 1 representa um esboço de seu organograma 
administrativo.   

No momento da pesquisa, contava com um 
quadro efetivo de 20 funcionários contratados e 
registrados. Basicamente, estava organizada admi-
nistrativamente conforme três diferentes campos de 
ação: o estratégico, formado pela diretoria adminis-
trativa e pela assembleia geral, orientava os traba-
lhos da assistência técnica, a qual era terceirizada. A 
diretoria administrativa tomava as decisões cotidia-
nas de gestão empresarial, ao passo que a assembleia 
geral, órgão soberano, tomava as decisões de maior 
relevância e demandava projetos, dentre os quais os 
de capacitação, workshops e os dias de campo. A as-
sistência técnica participava e organizava, juntamen-
te com os parceiros regionais, particularmente o 
Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas 
Empresas (SEBRAE-SP), a realização de oficinas parti-
cipativas conforme o projeto de interesse dos coope-
rados. 

O segundo campo referia-se às ações táticas 
realizadas pela gerência administrativa, gerência co-
mercial e gerência financeira, acompanhadas de seus 
auxiliares, que seguiam projetos e responsabilidades
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Diretoria  Assembleia geral  

Assistência técnica  administrativa  (órgão soberano)  

Ger. administrativa Gerência comercial  

 

Gerência financeira  

Auxiliar administrativoAnalista financeiro  Analista comercial  

Coord. de qualidade

Assistente de campo

Ajudante geral

Resp. packing house

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
Figura 1 - Representação do Organograma Administrativo da COAGROSOL, Setembro de 2007. 
Fonte: Dados da pesquisa.  

 

 
demandadas pelo campo estratégico. O terceiro cam-
po era responsável pela parte operacional dos negó-
cios, sendo que seus funcionários faziam o acompa-
nhamento dos processos produtivos.  

O suco concentrado de laranja, tanto conven-
cional como orgânico eram, até a conclusão desta 
pesquisa, os principais produtos negociados. Impor-
tante trazer à tona que, a partir do momento do pro-
cesso de conversão produtiva, ocorrido no ano de 
nascimento da cooperativa, uma parcela dos agricul-
tores associados iniciou a diversificação de seus 
sistemas produtivos indo além da conversão de 
pomares de laranja convencionais em orgânicos, for-
mando, então, a população estudada nesta pesquisa.  

Dois anos após sua fundação, a cooperativa 
negociava, dentro do quadro de produtos orgânicos, 
além do suco de laranja concentrado, a polpa de 
manga orgânica integral para o mercado externo. No 
terceiro ano de vendas, a cooperativa ampliou a 
diversidade de produtos com a entrada da polpa de 
goiaba integral e orgânica. Recentemente, o suco de 
limão orgânico concentrado passou a ser de igual 
forma, comercializado para o mercado externo.  

A figura 2 apresenta, de forma ilustrativa, a 
evolução da comercialização destes produtos pela 
cooperativa a partir da diversificação produtiva dos 
agroecossistemas, manejados conforme a aplicação 
de diferentes princípios da agricultura de base eco-
lógica, e certificados como orgânicos. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 2 - Evolução da Comercialização de Produtos Orgânicos da 
COAGROSOL, 2002/03 a 2006/07.  

Fonte: Dados da pesquisa.  
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indicou que os agricultores conseguiram converter, 
mesmo enfrentando algumas dificuldades durante o 
percurso, particularmente no caso dos produtores de 
laranja, agroecossistemas anteriormente monocultu-
rais e de uso intenso de químicos e pesticidas em 
áreas de produção de base ecológica. Foi então pos-
sível identificar que ainda há capacidade regenerati-
va - resiliência nos agroecossistemas da região. Essa 
capacidade regenerativa é importante, pois a grande 
maioria das unidades produtivas dos cooperados 
certificados está localizada em sub-bacias inseridas 
na Bacia Hidrográfica do Tietê/Batalha, classificada 
como região de agropecuária pelo Plano Estadual de 
Recursos Hídricos (CBH-TB, 2000). 

 Segundo informações presentes no relatório-
publicado pelo comitê gestor desta bacia, “o predo-
mínio do desenvolvimento agropecuário gerou inten-
so e descontrolado desmatamento na bacia, situando-
se entre as regiões do Estado de São Paulo que apre-
sentam os menores índices de cobertura vegetal nati-
va. No que diz respeito à análise das fontes de polui-
ção, existem relevantes impactos sobre a qualidade de 
suas águas superficiais, possivelmente devido ao uso 
maciço de produtos químicos nas grandes lavouras 
do agronegócio regional. Além disso, o uso incorreto 
de agrotóxicos nas culturas da região sugere atenção 
especial para as sub-bacias do Ribeirão do Cervo, Rio 
São Lourenço e do Rio dos Porcos” (CBH-TB, 2000).  

A transcrição desse trecho do relatório teve 
por intuito indicar que as duas últimas sub-bacias 
citadas (no Rio São Lourenço e Rio dos Porcos) e 
identificadas na figura 3, circundam o município de 
Itápolis, o que reflete a importância do problema 
para a população da cidade, particularmente para os 
órgãos públicos gestores dos recursos municipais.  

Com o aumento do mercado sucroalcooleiro, 
a monocultura da cana-de-açúcar já tirou o título do 
município de capital internacional da laranja e tem 
dificultado a regeneração e a recuperação da biodi-
versidade local, tendo em vista o uso maciço de agro-
tóxicos e pesticidas, além da frequente utilização de 
queimadas. 

Com base no preocupante diagnóstico apre-
sentado sobre as condições de saúde desse ecossis-

tema, este trabalho buscou analisar a gestão dos 
sistemas produtivos dos agroecossistemas certifica-
dos e dos  agroecossistemas em fase de conversão 
produtiva dos agricultores familiares associados à 
cooperativa, a fim de verificar se a aplicação de dife-
rentes estratégias produtivas de base ecológica esta-
ria contribuindo para a aplicação mais equilibrada 
dos princípios da sustentabilidade. Foi então estabe-
lecida uma estratégia de ação para a pesquisa, bus-
cando-se desvendar se uma nova forma de explora-
ção dos recursos naturais estava sendo concebida na 
região, também como resposta imunológica de resis-
tência aos índices alarmantes de degradação ambien-
tal, já que os agricultores são, na opinião de Tivy 
(1996), uma variável ecológica essencial aos agroe-
cossistemas agrícolas, pois influenciam e determi-
nam sua composição, seu funcionamento e sua esta-
bilidade.  
 
 
6 - RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
Valendo-se da identificação e da caracterização 

dos sistemas de produção dos agricultores certifica-
dos da COAGROSOL, buscou-se verificar como estes 
procedimentos produtivos expressavam diferentes 
princípios da agricultura de base ecológica. Procu-
rou-se, então, identificar em que medida as estraté-
gias produtivas definidas pelos agricultores estavam 
na direção da integração da agrobiodiversidade, da 
reciclagem do material e do nível de adoção destes 
princípios nas práticas agroambientais. Procurou-se, 
igualmente, verificar se as estratégias estariam liga-
das a uma lógica ecossocial interna das famílias, ou 
se estariam na dependência de uma relação apenas 
socioprofissional, isto é, buscava-se saber se eram 
dependentes da cooperativa nos serviços de assistên-
cia técnica e no serviço de respostas às demandas do 
mercado.  

Na agricultura familiar, os próprios agricul- 
tores e seus familiares aplicam produtos destinados à 
fertilização das culturas e defensivos naturais desti-
nados ao controle de pragas e doenças. Quando ques-
tionados sobre o principal benefício na decisão de 
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Figura 3 - Visualização das Microbacias que Integram o Município de Itápolis. 
Fonte: Imagem adaptada de Leme Júnior (1938). 

 
 
conversão produtiva, como apresentado na figura 4, a 
maioria dos entrevistados respondeu não mais de-
sejar usar produtos químicos e pesticidas. 
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Figura 4 - Principais Benefícios da Conversão para a Agricultura 

de Base Ecológica, Setembro de 2007.  
Fonte: Dados da pesquisa.  
 

Menos de 30% dos agricultores entrevistados 
responderam estar o maior benefício da conversão 
relacionado aos melhores preços de venda dos pro-
dutos. A preocupação com a saúde, em razão da 
não-utilização de produtos químicos e/ou pestici-
das, foi a principal razão para a conversão produtiva 
dos agricultores cooperados. Foi possível verificar 
que foram diversas as práticas agroambientais utili-
zadas pelos agricultores familiares. Buscou-se, então, 
estabelecer dois tipos de análise visando à aplicação 
dos princípios ecológicos: o primeiro grupo dizia 

respeito às formas de gestão da produção que estari-
am permitindo valorizar as características da agro-
biodiversidade das unidades produtivas, e o segun-
do grupo dizia respeito ao modo como as decisões 
de gestão dos agricultores estariam valorizando a 
reciclagem de nutrientes nos pomares. 

0 
Aparência na amostra p

O primeiro tipo de análise teve relação, inici-
almente, à diversidade produtiva presente nas uni-
dades de produção, conforme pode ser verificado 
pelos resultados apresentados na figura 5. 10 
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Figura 5 - Principais Culturas Produzidas nas Unidades Produti-

vas Analisadas, Setembro de 2007.  
Fonte: Dados da pesquisa.  

 

O trabalho de pesquisa realizado revelou ser a 
produção de frutas a principal atividade dos agricul-
tores certificados associados à cooperativa, e a laran-
ja a principal opção tomando-se por base as varie-
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dadades Valência, Pêra-rio, Pêra-natal, Hamlin e 
Westin, seguida da manga nas variedades Palmer, 
Van-Dike e Tommy, além do limão Taiti e da goiaba, 
nas variedades Paloma e Cascon, dentre as frutas 
tropicais destinadas ao processamento e à exporta-
ção. A produção olerícola dos cooperados certifica-
dos crescia e o destaque maior apontava para a pro-
dução de tomates cereja e para molho, destinados ao 
mercado interno.  
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Valendo-se dos tipos de cultura presentes, fi-
cou em destaque a laranja como a principal opção 
produtiva dos cooperados, em aproximadamente 
80% das unidades produtivas visitadas. 

Houve um aumento na diversificação das cul-
turas produzidas, sobretudo de frutas tropicais des-
tinadas à exportação. O destaque deu-se para o plan-
tio de limão, encontrado, no momento da pesquisa, 
em 50% das unidades produtivas. A manga apare-
ceu em mais de 30% das unidades produtivas e a 
goiaba era produzida em pouco mais de 15% das 
unidades em questão. No caso do abastecimento do 
mercado interno, o destaque maior recebeu a cultura 
do tomate, presente em mais de 30% das unidades 
analisadas. Essa cultura era destinada tanto para o 
mercado da capital paulista, ainda in natura, como 
para uma empresa da região que produzia molho de 
tomates certificados. Entre outras produções, o des-
taque foi para a cultura do milho, com aproximada-
mente 30% de ocorrência nas unidades visitadas. Tal 
cultura era utilizada tanto para consumo próprio das 
famílias como para a rotação de culturas tendo em 
vista a desinfecção das áreas em que antigos poma-
res de laranja eram, então, substituídos por pomares 
novos ou outras culturas.  

Além de aumentar a gama de produtos co-
mercializados, as unidades produtivas passaram a 
ser diversificadas, característica documentada nos 
resultados (Figura 6). 

No momento em que ocorreu o processo de 
conversão para a produção de base ecológica, as 
unidades produtivas contavam unicamente com a 
cultura da laranja como a principal atividade produ-
tiva destinada para fins econômicos. A estrutura era 
basicamente monocultural. O aumento da diversifi-

cação produtiva das unidades de produção, depois 
do estabelecimento comercial com a instituição in-
ternacional de comércio-justo, demonstrou melhori-
as nos agroecossistemas analisados.  

(%) 

Figura 6 - Culturas de Interesse Econômico Presentes nas Unida-
des Produtivas, Setembro de 2007.  

Fonte: Dados da pesquisa.  

 
Em 50% das unidades produtivas estudadas, 

foram encontradas três ou mais culturas de interesse 
econômico; 33,5% da amostra cultivavam dois tipos 
de culturas de interesse econômico ao passo que 
apenas 16,5% continuavam a praticar atividades 
monoculturais. 

No que diz respeito ao segundo tipo de análi-
se, referente à aplicação de princípios ecológicos 
relacionadas a práticas agronômicas voltadas à valo-
rização da reciclagem de nutrientes, a figura 7 apre-
sentou o que estava sendo praticado pelo grupo. 

Verificou-se que aproximadamente 80% dos 
agricultores entrevistados realizavam cultivo em 
curva de nível e pouco mais que 30% realizavam 
práticas de terraceamento visando evitar processos 
erosivos (Figura 7). Mais de 80% dos agricultores 
utilizaram compostos verdes na adubação de suas 
culturas (notadamente pelo manejo das ervas espon-
tâneas presentes nos talhões das frutas tropicais, 
com destaque para a espontaneidade da Brachiaria 
decumbens), 44,5% dos agricultores realizavam con-
sórcio de culturas, valendo-se da utilização de plan-
tas leguminosas fixadoras de nitrogênio (crotalária, 
destacadamente, calopogônio e feijão-guandu) nos 
pomares jovens de frutas tropicais. Foi possível tam-
bém verificar, em casos isolados, o consórcio do 
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feijão ao limão, da laranja ao maracujá e da berinjela 
à pitaya e aos aspargos. 
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Figura 7 - Práticas Agronômicas mais Utilizadas nas Unidades 

Produtivas Certificadas, Setembro de 2007.  
Fonte: Dados da pesquisa.  

 
Além dos pomares jovens de frutas tropicais, 

a crotalária foi utilizada com grande frequência pe-
los agricultores produtores de tomate. Apresentou 
ótimos resultados na confecção do mulching, encon-
trado em aproximadamente 40% dos casos analisa-
dos. Verificou-se, ainda, que 72% dos agricultores 
entrevistados adquiriram esterco (de origem bovina 
e de granjas de engorda de frangos) para aplicação 
nos pomares, respeitando os valores indicados pela 
instituição certificadora. Poucos agricultores produ-
ziam animais e nenhum deles aproveitava os seus 
resíduos para a adubação dos pomares.  

 Em uma unidade produtiva em que a goia-
ba era destacadamente a principal atividade gerado-
ra de renda, foi possível verificar a presença de árvo-
res nativas no meio dos pomares com base no mode-
lo agroflorestal. Em outra unidade, o plantio de se-
ringueiras no contorno de um pomar de laranja ti-
nha por objetivo melhorar o microclima e a diversi-
dade biológica do pomar. 

Foi possível identificar que houve aumento na 
demanda por esterco desde que os agricultores certi-
ficados iniciaram a produção de base ecológica. Isso 
foi devido, em grande parte, à necessidade do aporte 
nutricional de nitrogênio, presente, em especial, nos 
estercos bovinos e de aves, tendo em vista as metas 
de substituição de insumos. Nem sempre o montan-
te de esterco permitido pelo órgão certificador foi 
capaz de atender às exigências nutricionais das plan-
tas quanto à disponibilidade desse importante nutri-

ente, particularmente com relação às frutas cítricas.  
Boa parte dos agricultores reclamou que o li-

mite fixado pela certificadora não era suficiente para 
uma eficiente adubação nitrogenada dos pomares de 
laranja. Em razão do limite estipulado pela institui-
ção certificadora com relação ao aporte de esterco de 
origem animal nas culturas, os agricultores busca-
ram utilizar outras formas de adubação de solos, 
como o uso de compostos de materiais vegetais.  

A maioria dos agricultores produtores de cí-
tricos aplicou, a cada ano, desde a conversão produ-
tiva, uma média de 20kg de esterco de origem ani-
mal somados a 20kg de composto vegetal na base de 
cada planta dos pomares. Esse aporte de matéria 
orgânica anual permitiu aumentar o conteúdo de 
nutrientes provindos de fora das unidades produti-
vas, indicando que tais práticas agrícolas melhora-
ram as características visuais da fertilidade dos solos 
(Figura 8). 
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Figura 8 - Qualidade Visual dos Solos Após a Conversão para a 

Agricultura de Base Ecológica, Setembro de 2007.  
Fonte: Dados da pesquisa.  
 

Segundo o relato de aproximadamente 90% 
dos agricultores entrevistados, houve melhorias nas 
condições de fertilidade dos solos depois da conver-
são para a agricultura de base ecológica. O aporte de 
matéria orgânica realizado por meio da roçagem nas 
ruas dos pomares, associado à aplicação de compos-
tos de origem vegetal e de esterco de origem animal, 
permitiram a melhoria das condições de vida dos 
solos e, com isso, melhorou, de maneira geral, o 
conceito de qualidade desses solos. No caso da pro-
dução de tomate e de legumes, o aporte de um com-
posto elaborado com base nos conhecimentos pro-
porcionados pela agricultura natural melhorou con-
sideravelmente a condição de fertilidade dos solos, 
associado ao cultivo rotacional da crotalária para 
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Todas as características de melhoria das con-
dições produtivas receberam influência direta da 
assistência técnica. Análises, interpretações e reco-
mendações das práticas de substituição de insumos 
foram por ela conduzidas. Houve uma opinião con-
sensual sobre o acesso à assistência técnica depois do 
período de conversão dos agricultores (Figura 9). 

Todos os agricultores entrevistados confirma-
ram a melhoria no acesso aos serviços de assistência 
técnica depois da conversão produtiva. Isso se deveu 
ao estabelecimento de uma parceria entre a coopera-
tiva, uma empresa especializada em educação ambi-
ental e assistência técnica, e o SEBRAE de São Paulo.  

 
 
 
 
 
 
 

 
Figura 9 - Acesso à Assistência Técnica Depois da Conversão para 

Agricultura de Base Ecológica, Setembro de 2007.  
Fonte: Dados da pesquisa.  

 
A cooperativa demanda, com base nas reivin-

dicações estabelecidas por meio de seu órgão sobe-
rano (assembleia geral), os projetos de interesse dos 
cooperados. A instituição internacional de comércio 
justo - Fair-trade Labelling Organization (FLO) - 
realiza auditorias na cooperativa, apoia seus projetos 
e a premia com base no volume dos produtos expor-
tados. Os agricultores foram estimulados ao gerenci-
amento das atividades, já que a certificação dos sis-
temas produtivos, realizada pelo Instituto Biodinâ-
mico (IBD), exigia o preenchimento de fichas de 
controle da produção. A premiação recebida pela 
cooperativa, com base na exportação de produtos 
certificados, era convertida em projetos sociais e 
ambientais na região, demonstrando que, na aplica-
ção do princípio econômico, estavam embutidos os 
princípios sociais e ambientais da sustentabilidade. 
Essas características podem ser mais bem compre-
endidas se comparadas às informações presentes na 

figura 10 que tratam da concepção dos agricultores 
quanto às suas relações com o mercado depois da 
conversão para a agricultura de base ecológica. 

 

 
 

 
 
 
 

(%
) 

20

40

60

80

Aparência na amostra pesquisada

M

Figura 10 - Acesso aos Mercados Depois da Conversão para a 
Agricultura de Base Ecológica, Setembro de 2007.  

Fonte: Dados da pesquisa.  

 

Foi possível identificar que, para mais de 
70% dos agricultores entrevistados, o acesso aos 
mercados melhorou depois da conversão. O plane-
jamento para ampliação da produção passou a ser 
de interesse dos agricultores devido à certeza na 
demanda por parte do mercado comprador. O co-
nhecimento do interesse dos consumidores do exte-
rior contribuiu para a diversificação produtiva e 
para a melhoria das condições de biodiversidade 
das unidades produtivas. A melhoria das condições 
educacionais dos agricultores também foi obtida, já 
que o estabelecimento de novas culturas agrícolas 
exigiu treinamento e aprendizagem sobre processos 
produtivos que não eram até então conhecidos 
pelos agricultores.  

Condições econômicas mais favoráveis foram 
verificadas em uma parcela dos agricultores entre-
vistados (Figura 11). 

Para aproximadamente 30% dos agricultores 
houve aumento nas receitas, sobretudo em razão dos 
resultados obtidos pela diversificação da produção. 
O grupo de agricultores que apresentou mais de 
duas culturas de frutas tropicais, além da produção 
de tomate, foi aquele que garantiu aumento nas 
receitas das famílias. Aproximadamente 20% dos 
agricultores, particularmente os produtores de uma 
ou duas culturas produtivas, tiveram diminuição 
das receitas anuais. Isso ocorreu, possivelmente, em 
virtude da valorização da moeda brasileira em rela- 
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Figura 11 - Variação na Receita das Famílias Após a Conversão 

Produtiva, Setembro de 2007. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
ção ao dólar, de um lado, e da produção de pequena 
diversidade de produtos, do outro. Aproximada-
mente 20% da amostra acreditaram não ter havido 
variação nas receitas e outros 30% não souberam 
responder. De um lado, isso deveu-se às carências de 
gestão e administração das atividades produtivas 
que não permitiram saber se houve ou não aumento 
nas receitas. De outro lado, o investimento na con-
versão dos pomares não gerava lucro imediato e 
pôde ajudar na identificação do grupo que não teve 
respostas a respeito da variação das receitas.  

Verificou-se, com base nos dados obtidos e 
nas visitas aos agroecossistemas, que uma parcela 
dos agricultores certificados associados à cooperati-
va, de 52% da amostra pesquisada, simplesmente 
substituía os insumos utilizados nas atividades pro-
dutivas. Eles adquiriam no mercado produtos pron-
tos para diluição e aplicação, provenientes de uma 
lista de insumos autorizados pela instituição certifi-
cadora, e conduziram a gestão das atividades produ-
tivas de forma semelhante ao sistema convencional 
de produção. Aplicavam caldas e fertilizantes certifi-
cados e autorizados em substituição aos pesticidas e 
fertilizantes químicos, utilizavam roçadeiras nos 
pomares em lugar do uso dos dissecantes foliares 
para o controle de plantas/ervas espontâneas, e apli-
cavam no pé das plantas volumes pré-determinados 
pela certificadora de compostos mistos e de origem 
vegetal e estercos de origem animal, adquiridos no 
mercado regional em substituição aos adubos quí-
micos sintéticos e solúveis. Estes cooperados, na 
maioria dos agroecossistemas, apresentaram uma 
ou, no máximo, duas culturas produtivas de interes-

se econômico.  
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Outra parcela de agricultores, esta mais expe-
rimentadora, representando 48% da amostra pesqui-
sada, produziu seus insumos nos próprios agroecos-
sistemas, seguindo receituários propostos pelo corpo 
técnico vinculado à cooperativa com base nas neces-
sidades nutricionais das culturas e também substitu-
íram insumos com base nos princípios propostos 
pela agricultura orgânica. Além disso, utilizou técni-
cas valendo-se do princípio da agricultura biodinâ-
mica como preparados naturais e misturas específi-
cas para aplicação nas culturas, e de técnicas adap-
tadas da agricultura natural na elaboração de com-
postos para adubação das plantas. Essa parcela de 
agricultores apresentou agroecossistemas mais di-
versificados, com três ou mais culturas de interesse 
econômico por unidade produtiva e realizou práti-
cas já conhecidas da agricultura regenerativa, como 
a reciclagem de nutrientes dada pela rotação de 
culturas, com o uso de plantas leguminosas fixado-
ras de nitrogênio.  

Em algumas situações, foi possível visualizar 
a aplicação de princípios da agricultura permacultu-
ral nos agroecossistemas visitados. O uso de troncos 
e pedaços de madeira, cobertos por ramos finos e 
por folhas secas no intercalar das plantas, buscava 
imitar o depósito de resíduos que ocorre natural-
mente nos ecossistemas selvagens não manejados. 
Além disso, tinha por objetivo melhorar a retenção 
de umidade nos solos visando garantir uma melhor, 
mais equilibrada e mais eficiente forma de retorno 
dos nutrientes provindos da decomposição do mate-
rial para as culturas produtivas. Verificou-se igual-
mente a aplicação do princípio agroflorestal. Este 
princípio tinha por objetivo melhorar o microclima 
dos pomares por meio do plantio de árvores nativas 
ou exóticas nas linhas de plantio intercaladas entre 
as plantas da cultura de interesse econômico ou nas 
bordas dos pomares, tanto para o controle dos ven-
tos como para a garantia de sombreamento.   

Os resultados do trabalho, dentro deste es-
quema, evidenciaram diferentes paradigmas de rela-
ção produtiva com os recursos naturais. Ao passo 
que os agricultores mais experimentadores conduzi-
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ram suas respectivas atividades produtivas mais 
próximas do paradigma da agricultura de processos, 
com uma visão mais sistêmica ao utilizar diferentes 
aportes dos modos de agricultura de base ecológica, 
o outro grupo de agricultores aplicou princípios pro-
dutivos oriundos de uma visão mais mercantilista, 
característica do paradigma da agricultura de produ-
tos, na expectativa de aumentar as receitas obtidas 
com a comercialização dos produtos orgânicos certi-
ficados. Dessa maneira, foi possível verificar, no gru-
po de agricultores certificados como orgânicos ou em 
fase de conversão, uma convivência de formas de 
relação produtiva com os agroecossistemas. 

Os cooperados que aplicaram diferentes mo-
dos de agricultura de base ecológica nas atividades e 
práticas agroambientais, interagiam de forma mais 
harmônica com a natureza e compreendiam melhor 
os ciclos naturais dos agroecossistemas em favor de 
suas atividades produtivas. 

A análise sobre a aplicação dos princípios da 
agricultura de base ecológica permitiu avaliar a exis-
tência de uma diferenciação produtiva e constatar 
que a crescente diversificação da produção assegu-
rava maior número de princípios da agricultura de 
base ecológica aplicados no dia-a-dia das atividades 
produtivas.  

A figura 12 refere algumas características ge-
rais das estratégias produtivas associadas à aplicação 
de princípios agroecológicos e o modo como a recu-
peração da biodiversidade avançou em razão da 
aplicação destes diferentes princípios produtivos e 
de base ecológica, assim como avançou a transfor-
mação da paisagem, ou seja, o redesenho dos agroe-
cossistemas. 

Todos os agricultores entrevistados pratica-
vam a substituição de insumos nas práticas agro-
ambientais. Conforme o aumento do conhecimento 
técnico, associado aos objetivos ecossociais dos agri-
cultores e de suas famílias, outras práticas produti-
vas eram então utilizadas, além da substituição de 
insumos. Verificou-se que, como consequência da 
adoção da produção agroecológica, quanto maior o 
número de princípios produtivos oriundos das dife-
rentes vertentes da agricultura de base ecológica era 

praticado pelos agricultores, mais diversificados fo-
ram os agroecossistemas e, consequentemente, havia 
aumento dos patamares de integração natural com 
base no paradigma da agricultura de processos.  

Fato que merece destaque e que foi identificado 
em parcela significativa da amostra de agricultores 
entrevistados se referiu à baixa presença de áreas de 
reserva legal nos agroecossistemas estudados (Figura 
13). Apenas 17% dos agroecossistemas pesquisados 
estavam em conformidade com as leis ambientais do 
Estado de São Paulo. 

Os agroecossistemas em que foi possível iden-
tificar a presença de 20% ou mais da área destinada à 
reserva legal foram, coincidentemente, as unidades 
produtivas em que foi possível visualizar alterações 
na paisagem. 

Boa parte dos agricultores entrevistados estava 
consciente da necessidade de reflorestar seus respec-
tivos agroecossistemas adequando-se às leis específi-
cas, mas não sabiam como. Solicitavam a ajuda da 
cooperativa, já que seria necessário um levantamento 
planimétrico associado à atualização cartorária dos 
assentamentos imobiliários, devido à necessidade de 
averbação das áreas em cartório de registro de imó- 
veis, o que é caracterizado como extremamente buro-
crático e de difícil realização por parte dos agriculto-
res. Boa parte da população pesquisada relatou espe-
rar que a cooperativa auxiliasse na resolução do pro-
blema de identificação e planejamento de refloresta-
mento dos agroecossistemas. Além disso, esperavam 
ajuda na identificação dos locais a serem averbados 
conforme sua identificação com base em levantamen-
tos planimétricos e/ou georreferenciamento. 
 
 
7 - CONCLUSÕES 
 

A análise aqui realizada possibilitou, por meio 
do estudo do funcionamento e da gestão dos siste-
mas de produção dos agricultores certificados da 
COAGROSOL, avaliar o processo pelo qual o princípio 
econômico permitiu o favorecimento do princípio 
social, bem como dos agroecossistemas. 

Neste trabalho, evidenciou-se que pratica- 
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Modo de agricultura de base 

ecológica 

Princípios de aplicação nas 

atividades produtivas 

Aplicação do princípio 

pelos agricultores 

certificados (%) e 

N = N° de agricultores 

Agricultura 

orgânica 

Substituição de adubos, fertilizantes e 

pesticidas - insumos. Uso de equipa-

mentos adaptados do modelo agrícola 

convencional. 

 

100% 

(N = 23) 

Agricultura 

natural 

Compostagem exclusivamente com 

ingredientes de origem vegetal, aporte 

de material orgânico nos solos, como é 

o caso da produção do Bokashi. 

 

52% 

(N = 12) 

Agricultura 

biodinâmica 

Preparados biodinâmicos, caldas e 

fertilizantes e uso de calendários 

astrológicos. 

 

52% 

(N = 12) 

Agricultura 

regenerativa 

Rotação de culturas, compostagem em 

pilhas, uso de culturas protetoras. 

 

39% 

(N = 9) 

Permacultura/ 

sistemas 

agroflorestais 

Sistemas de florestas produtivas, uso 

intercalado de troncos, ramos finos e 

folhas provindos de podas para forma-

ção de material orgânico. 

 

13% 

(N = 3) 

 

Recuperação da 

Biodiversidade 

 

Substituição  

de insumos 

 

Eficiência na  

aplicação  

dos insumos 

 

Maior integração  

natural e de  

diversificação  

produtiva  

 

Transformação  

na paisagem -  

redesenho produtivo  

Figura 12 - Princípios da Agricultura de Base Ecológica, sua Influência na Recuperação da Biodiversidade e na Transformação da Paisagem,  
Setembro de 2007. 

Fonte: Dados da pesquisa.  
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nos agroecossistemas 

28% 

55% 

17% 

0 -10% 10 - 20%  ≥20% 

 
 
 
 
 
 

 
Figura 13 - Presença de Matas Nativas em Áreas de Reserva Legal 

nos Agroecossistemas Estudados, Setembro de 2007.  

Fonte: Dados da pesquisa. 
 
mente a metade da amostra de agricultores certifica-
dos participantes da pesquisa estava seguindo uma 
lógica antropocêntrica de substituição de insumos, 
como sugerida por Tress (2001), ou inseridos no 
paradigma da agricultura de produtos, como suge-
rido por Primavesi (1997). A outra parcela dos agri-

cultores familiares participantes era motivada por 
princípios ecológicos mais próximos de sistemas 
agroecológicos. O processo de conversão produtiva 
realizado pelos agricultores da COAGROSOL, estimu-
lados pelo instituto internacional de comércio-justo, 
possibilitou alcançar melhorias ambientais nos agro-
ecossistemas analisados ao permitir o convívio dos 
agricultores com a natureza, abstendo-se da utiliza-
ção de produtos químicos e pesticidas, mas valendo-
se da diversificação das atividades produtivas e das 
práticas agroambientais. A aplicação do princípio 
econômico, no caso analisado, permitiu melhorar a 
biodiversidade e a reciclagem de nutrientes das uni-
dades de produção, bem como, na maioria das ve-
zes, garantiu melhores patamares de satisfação pes-
soal dos agricultores quanto ao fator saúde de suas 
famílias. 
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Dessa forma, verificou-se haver uma convi-
vência entre diferentes paradigmas de exploração de 
recursos naturais. Descobriu-se, além disso, que o 
papel da assistência técnica foi fundamental nos tra-
balhos de educação dos agricultores e no seu acom-
panhamento, o que permitiu a evolução dos seus 
conhecimentos. Representar os agricultores coope-
rados foi o modo de estabelecer promissoras e inte-
ressantes relações comerciais com o mercado inter-
nacional. Merece destaque o fato de que a associação 
organizou-se com a participação direta dos agricul-
tores e seus familiares, possibilitando o contorno dos 
problemas da época e de transformá-los em possibi-
lidades e oportunidades de negócios, de modo que 
resultassem na melhoria das condições sociais do 
grupo dos agricultores cooperados.  

A exposição de questões, as quais ofereceram 
oportunidade de abordagem no presente trabalho, 
como, por exemplo, o surgimento de uma nova sen-
sibilidade ambiental dentro do grupo de agricultores 
da cooperativa e seus familiares, valeria sobremanei-
ra ser aprofundada em pesquisa complementar. 

A experiência social positiva que os agriculto-
res certificados têm experimentado nos últimos anos 
embasou-se em atitudes da iniciativa privada pro-
porcionada pela união entre os agricultores familia-
res da cooperativa. 

A presença do Estado no desenvolvimento da 
agricultura familiar de base ecológica da região res-
tringiu-se às poucas linhas de crédito para a agricul-
tura orgânica e para o custeio das safras. Não havia 
projetos de assistência técnica vinculadas às esferas 
do poder público e a única atividade de pesquisa 
financiada pelas esferas públicas diz respeito ao 
projeto LUPA (Levantamento Censitário de Unida-
des Agropecuárias) do governo estadual, que busca-
va mapear as condições socioeconômicas e ambien-
tais da região num momento carente de atitudes 
corajosas, inovadoras e protetoras dos recursos natu-
rais pela perspectiva de assegurar a continuidade 
dos processos ecológicos ao longo do tempo. 

A agricultura paulista, tratada confortavel-
mente como a locomotiva econômica brasileira, as-
sim como a do seu agronegócio, encontra-se em 

situação semelhante de desgaste em relação aos 
objetivos da sustentabilidade. O caso dos agriculto-
res certificados da COAGROSOL revelou uma nova 
concepção na produção de alimentos e demonstrou 
que uma nova matriz para impulsionar a agricultura 
e a economia haverá de garantir a sobrevivência dos 
agroecossistemas e das futuras gerações residentes 
no Estado de São Paulo. 
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RESUMO: A necessidade de eficiência e eficácia, motivada pelo ambiente competitivo, pelas 
exigências de mercado e pela escassez de recursos, torna a disciplina de gerência de projetos 
cada vez mais importante para as organizações. Dada a importância do agronegócio no país e 
do papel desempenhado pelas instituições de pesquisa do agronegócio do Estado de São Paulo, 
torna-se importante a determinação de como estas instituições se posicionam em termos de 
seus processos de gerenciamento de projetos (nível de maturidade). Este trabalho tem como ob-
jetivo apresentar esta determinação de maturidade em gerenciamento de projetos de um con-
junto de institutos de pesquisa do agronegócio do Estado de São Paulo utilizando como modelo 
o Organizational Project Management Maturity Model (OPM3), pela sua abrangência e por 
ter sido criado pelo organismo internacional mais conceituado atualmente nesta área, o Project 
Management Institute (PMI). Os resultados encontrados mostram que estas instituições se en-
contram dentro da média nacional (maturidade de baixa a média), embora existam diferenças 
significativas na maturidade medida de cada instituição. 
 
Palavras-chave: modelo de maturidade do gerenciamento de projetos organizacional (OPM3); 

melhor prática; instituto de gerenciamento de projetos (PMI). 
 
 

A VIEW ON PROJECT MANAGEMENT MATURITY AT AGRIBUSINESS  
RESEARCH INSTITUTES IN SÃO PAULO STATE 

 
ABSTRACT: The quest for efficiency and effectiveness motivated by the current competitive 
environment, market needs and lack of resources has brought project management to a top po-
sition in organizations. Taking into account agribusiness relevance in Brazil and the signifi-
cant role of agribusiness research institutes in the State of São Paulo, it becomes very impor-
tant to know how these institutions are positioned in relation to their project management 
processes - to assess their maturity level. This work aims to evaluate the project management 
maturity level of agribusiness research institutions in the state. The Organizational Project 
Management Maturity model (OPM3) was used as a reference because of its comprehensive-
ness and the fact that it was developed by the most prominent international institution in this 
subject, the Project Management Institute (PMI). Results show that the institutions analyzed 
fall within Brazil’s maturity average (medium to low maturity) although significant differ-
ences in maturity levels were perceived for each Institution. 
 
Key-words: Organizational Project Management Maturity model (OPM3); best practices; 

Project Management Institute (PMI). 
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1 - INTRODUÇÃO 
 
 A competição, em escala mundial, exige hoje 
das organizações patamares cada vez mais altos de 
desempenho.  
 Ter o menor número possível de recursos, 
usá-los da melhor forma e entregar os resultados em 
tempo, no custo planejado e com a qualidade exigida 
passou a ser essencial à sobrevivência. O mercado, 
por outro lado, demanda cada vez mais produtos 
novos, fazendo com que as organizações tenham de 
se estruturar para atender a este apelo. 
 Estas circunstâncias fizeram com que o geren-
ciamento de projetos passasse a ter importância 
fundamental na vida das organizações. Equipes 
específicas para se alcançar um objetivo - o resultado 
do projeto - com foco nos requisitos do cliente, na 
data necessária à entrega e no custo-alvo - fator de-
terminante do retorno do investimento - são exata-
mente os princípios básicos desta disciplina. 
 O reflexo desta situação se deu no crescimen-
to exponencial do Project Management Institute 
(PMI), entidade internacional e sem fins lucrativos, 
considerado atualmente como a referência nesta área 
e que, de menos de uma dezena de membros à épo-
ca de sua fundação, em 1969, tem hoje mais de 250 
mil, em 160 países. 
 O PMI, pela ação voluntária de seus mem-
bros, tomou para si a responsabilidade de emitir 
guias de boas práticas e padrões para o mercado. 
O seu PMBoK Guide (A Guide to the Project Manage-
ment Body of Knowledge - Um guia do conjunto de 
conhecimentos em gerenciamento de projetos) é 
considerado como a referência mundial em melho-
res práticas. 
 Conscientizadas as empresas da relevância de 
seus projetos serem realizados da forma mais efici-
ente e eficaz possível, passou a ser importante para 
elas saber a que ponto seus processos de gerencia-
mento de projeto estavam alinhados às melhores 
práticas. Os modelos de maturidade em gerencia-
mento de projetos se propõem exatamente a respon-
der a esta questão. Tanto como forma de análise do 
estado atual como também como forma de se plane-

jar futuras evoluções. 
 Torna-se essencial ressaltar que a maturidade 
em si não é um objetivo, mas uma maneira de se 
buscar a melhoria contínua no desempenho dos 
projetos (PITAGORSKY, 2007). 
 Projetos bem gerenciados demonstram maior 
agilidade, maior economia, riscos analisados e me-
nor prazo em relação àqueles em que o gerencia-
mento de projetos como disciplina não é levado em 
conta. 
 Dada a relevância do agronegócio para o nos-
so país e da importância dos projetos de pesquisa 
realizados pelas instituições de pesquisa do agrone-
gócio do Estado de São Paulo, torna-se relevante 
conhecer os estágios de maturidade em gerencia-
mento de projetos destas organizações, não somente 
como uma referência de autoconhecimento, mas 
também como uma maneira destas poderem plane-
jar sua evolução nesta área. 
 O objetivo deste trabalho é apresentar um 
levantamento de maturidade realizado em um ex-
pressivo conjunto de instituições de pesquisa do 
agronegócio do Estado de São Paulo, baseado no 
modelo OPM3 (Organizational Project Management 
Maturity Model) (PMI, 2003). 
 
 
2 - REVISÃO DE LITERATURA 
 
2.1 - Gerenciamento de Projetos 
 
2.1.1 - Conceitos básicos 
 
 Um projeto é um empreendimento temporá-
rio realizado para criar um produto, um serviço ou 
um resultado original (PMI, 2004). 
 Esta definição singela denota três característi-
cas fundamentais que colocam os projetos em uma 
situação diametralmente oposta à operação regular 
das empresas.  
 Em primeiro lugar, o projeto é temporário, 
indicando que ele tem duração finita, algo que não 
se aplica à operação de uma empresa, pressuposta-
mente “eterna”. Isto indica que a equipe, os equipa-
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mentos, instalações, em suma, todos os recursos que 
forem alocados ao projeto serão liberados ao fim 
deste.  
 Em segundo lugar, todo projeto gera um re-
sultado original, ou seja, por mais repetitivos que 
possam ser os projetos (como, por exemplo, projetos 
de construção de casas populares), sempre haverá 
neles algo que os distinga dos demais (no exemplo 
citado: o terreno, a estação do ano, os participantes 
do projeto). 
 Em terceiro lugar, todo projeto sofre de elabo-
ração progressiva, ou seja, ele se desenvolve em 
passos, sendo que cada passo acrescenta conheci-
mento maior, correções, incrementalmente chegando 
ao resultado final. 
 O gerenciamento de projetos deve ser visto 
como a aplicação de conhecimentos, habilidades, 
ferramentas e técnicas às atividades do projeto de 
forma a realizar seus requisitos (PMI, 2004). A ação 
do gerente de projetos é tipicamente de integração 
de atividades de planejamento, execução e controle 
de mudanças do plano.  
 A realização dos requisitos em si não caracteri-
za o sucesso de um projeto. O prazo e o custo com-
põem com o escopo (que deriva dos requisitos), o que 
é conhecido como a “tríplice restrição”, cujo atendi-
mento, envolvendo também a satisfação do cliente, 
consagrará o projeto como sendo bem-sucedido. 
 
 
2.1.2 - Estruturação do conhecimento em geren-

ciamento de projetos 
 
 As melhores práticas de gerenciamento de 
projetos são modeladas a partir do conceito de pro-
cesso - conjunto de ações que levam a um resultado - 
e do conceito de área de conhecimento - que repre-
sentam o conhecimento e as práticas do gerencia-
mento de projetos, em termos de seus processos. 
Assim, qualquer referência terá de ser feita por meio 
de duas dimensões: o grupo de processos e a área de 
conhecimento. 
 Os grupos de processos são: iniciação, planeja-
mento, execução, controle e monitoramento e encer-
ramento (“IPECC”: Initiation/Planning/Execution/Con-

trol/Closure). A interrelação entre estes grupos de pro-
cessos pode ser vista na figura 1, que mostra que o 
processo de controle permeia todo o projeto e que os 
processos de planejamento e execução se reiteram à 
medida que o projeto se desenrola: o controle informa 
a situação real da execução, que é comparada ao pla-
nejamento para tomada de ações corretivas ou repla-
nejamento. 
 Os grupos de processos têm sua abrangência 
definida da seguinte forma (PMI, 2004): 
• Processos de iniciação: autorizam o projeto ou fase 

do projeto. 
• Processos de planejamento: definem e refinam os 

objetivos e selecionam a melhor alternativa de ação 
para que o projeto alcance os resultados para os 
quais foi idealizado. 

• Processos de execução: coordenam pessoas e ou-
tros recursos para realizar o plano. 

• Processos de monitoramento e controle: assegu-
ram que os objetivos do projeto sejam atingidos 
pelo monitoramento e mensuração regular do pro-
gresso, tomando medidas corretivas quando ne-
cessário. 

• Processos de encerramento: formalizam a aceita-
ção do projeto ou da fase do projeto, conduzindo-o 
a um final ordenado. 

 As áreas de conhecimento são: integração, esco-
po, tempo (prazo), custo, qualidade, recursos hu-
manos, comunicação, risco e aquisições. A abran-
gência de cada uma delas é descrita a seguir: 
• Integração: coordenar todas as linhas do projeto. 

Envolve a oficialização da abertura e do encerra-
mento do projeto quanto ao direcionamento e ori-
entação da equipe, resolução de conflitos e pro-
blemas e o gerenciamento das mudanças 

• Escopo: assegurar que o projeto inclua todo traba-
lho necessário para realizá-lo com sucesso. Envol-
ve a elaboração de uma declaração de escopo em 
que consta a descrição de todo o trabalho do proje-
to e da EAP - estrutura analítica do projeto (WBS - 
Work Breakdown Structure), uma hierarquia em que 
todo o escopo é detalhado. 

• Tempo: assegurar a execução do projeto no prazo. 
Envolve definir as atividades do projeto (ações a 

Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 56, n. 1, p. 55-71, jan./jun. 2009 



Andrade Filho; Rodrigues 58 

Figura 1 - Grupo de Processos. 
Fonte: Adaptada de PMI (2004). 

 
 

serem executadas), sequenciá-las, definir esforços e 
durações, gerando o cronograma do projeto. 

• Custo: assegurar a execução do projeto dentro do 
orçamento. Envolve estimar os custos de todos os 
recursos envolvidos nas atividades do projeto. 

• Qualidade: assegurar que o projeto atenda as ne-
cessidades a que se propôs. Envolve a definição de 
quais padrões da qualidade serão atendidos no 
projeto e como controlá-los. 

• Recursos humanos: assegurar o uso eficaz das 
pessoas envolvidas no projeto. Envolve definir pa-
péis e responsabildiades dentro do projeto e criar 
espírito de equipe. 

• Comunicação: assegurar que a informação chegue a 
quem a necessita na hora certa. Envolve definir ne-
cessidades de comunicação dos stakeholders e aten-
dê-las. 

• Risco: assegurar a identificação, análise e a respos-
ta ao risco. Envolve o estudo do projeto e seu am-
biente, para encontrar os seus riscos e maneiras de 
combatê-los. 

• Aquisições: assegurar a aquisição de bens e servi-
ços de fora do projeto. Envolve definir aquilo que 
será adquirido de terceiros, sua seleção, a realiza-
ção de contratos e sua administração. 

 É importante lembrar que a palavra “asse-
gurar” não significa que o uso, mecanicamente, 
das melhores práticas de gerenciamento irá fazer 
com que, de forma automática, o projeto tenha 

sucesso. Seu uso, de forma correta e de acordo 
com a circunstância peculiar daquele projeto, no 
entanto, aumentará sua chance de sucesso (PMI, 
2004). 
 
 
2.1.3  - Ciclo de vida 
 
 O fato de um projeto ser finito define a este 
um ciclo de vida, normalmente influenciado pelo 
campo de aplicação (Construção Civil, Engenharia 
de Software, Desenvolvimento de Fármacos, entre 
outros). Normalmente este ciclo de vida apresenta 
perfis diferenciados no tempo, dependendo da vari-
ável em consideração (esforço, alocação de recursos 
financeiros) (PMI, 2004). Na figura 2 apresenta-se, de 
forma geral, um perfil de ciclo de vida. 
 É importante que se diferencie o ciclo de vida 
do projeto do ciclo de vida do produto que ele gerou 
(ou seja, seu resultado). Na realidade, o ciclo de vida 
do produto se inicia, geralmente, ao término do ciclo 
de vida do projeto que o realizou. 
 Se o produto tem sucesso, é usual que sofra, 
durante seu ciclo de vida, evoluções e adaptações, 
normalmente a ele adicionadas por projetos. Assim, 
dentro do ciclo de vida do produto temos vários 
ciclos de vida de projetos, cada um deles adicionan-
do, corrigindo ou evoluindo o produto original, 
como pode ser visto na figura 3. 

Iniciação Encerramento

Planejamento

Monit. e controle

Execução
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Figura 2 - Ciclo de Vida Genérico. 

Fonte: PMI (2004). 
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Figura 3 - Ciclo de Vida de Projeto x Ciclo de Vida de Produto. 

Fonte: Adaptada de PMI (2004). 

 
 
2.2 - O Modelo OPM3 
 
 O OPM3 (Organizational Project Management 
Maturity Model), criado em 2003, é o padrão relativo 
a maturidade em gerenciamento de projetos criado 
pelo PMI (Project Management Institute). 
 Foi desenvolvido com a contribuição de mais 
de 800 profissionais de mais de 35 países e com par-
ticipação ampla da comunidade de gerenciamento 
de projetos. Tem fortes fundamentos baseados em 

pesquisas, incluindo o estudo de 27 modelos de 
maturidade atuais (não somente de gerenciamento 
de projetos). 
 A base conceitual de gerenciamento de proje-
tos utilizada para a elaboração do OPM3 é aquela 
apresentada no PMBoK 2000. 
 A necessidade de mercado de se fazer compa-
rações entre a maturidade das organizações (bench-
marking) aponta para o valor de se ter um padrão de 
indústria (PENNYPACKER; GRANT, 2003) que não per-
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tença a nenhuma empresa comercial em particular e, 
portanto, possa ser utilizado de forma universal.  
 Embora o OPM3 atualmente ainda não tenha 
sido adotado de forma inconteste pela comunidade 
de práticas de GP, o contínuo aprimoramento do 
modelo (no final de 2008 foi liberada a sua segunda 
versão) contribuirá para que, paulatinamente, sua 
posição em relação aos demais se destaque. 
 
 
2.2.1 - Propósito 
 
 O propósito do OPM3 é servir de ponte entre a 
estratégia da organização e a realização de projetos 
com sucesso (Figura 4). 
 Este propósito está baseado na ideia de que a 
organização aplica os conceitos de gerência de proje-
tos organizacional e que, se estruturando de acordo 
com estes conceitos, terá eficácia na implementação 
de sua estratégia (PMI, 2003). A gerência de projetos 
organizacional é o gerenciamento metodológico, 
sistemático, de projetos, programas e portfólios de 
acordo com a estratégia da organização, ou seja, 
visando a realização de seus objetivos estratégicos 
(PMI, 2003). 
 A intenção da aplicação do OPM3 em uma 
organização é a de auferir benefícios tais como avali-
ação da maturidade em gerenciamento de projetos 
organizacional de diferentes partes da organização, 
identificação de áreas específicas que necessitem de 
melhoria e promoção da conscientização de toda alta 
direção quanto à maturidade relativa ao gerencia-
mento de projetos organizacional. 
 O OPM3 pode ser aplicado em organizações 
de diversas áreas de atuação, ramos de negócios, 
localização geográfica ou tamanho. 
 
 
2.2.2 - Os processos do gerenciamento de projetos 

organizacional (GPO) 
 
 Os processos do GPO estão divididos em do-
mínios: gerenciamento de projetos, gerenciamento 
de programas e gerenciamento de portfólios. 

 O gerenciamento de programas e o gerencia-
mento de portfólios estão também organizados em 
processos. Como à época da elaboração do OPM3 
não havia ainda nenhum padrão do PMI relativo a 
eles, foi considerado que os processos eram idênticos 
ao do gerenciamento de projetos (PMI, 2003). 
 A relação entre projetos, programas e portfó-
lios pode ser vista na figura 5.  
 Como este trabalho tem como foco maturidade 
em gerenciamento de projetos, os conceitos referentes 
a programas e portfólios não serão aprofundados. 
 
 
2.2.3 - Os estágios de maturidade 
 
 Os estágios de maturidade se referem à evo-
lução da maturidade na organização.  
 São definidos 4 estágios: standardize (padroni-
zação), measure (mensuração), control (controle) e 
improve (melhoria). 
 O estágio standardize (padronização) é caracte-
rizado pela padronização dos processos de geren-
ciamento de projetos dentro da organização, ou seja, 
todos os projetos seguem processos-padrão de ge-
renciamento. 
 O estágio measure (mensuração) é atingido 
quando a organização mede seus processos de ge-
renciamento de projetos por meio de métricas bem 
definidas, isto é, cria-se um conjunto de indicadores 
que irão, com sua utilização, mostrar em que grau os 
processos de gerenciamento de projetos estão sendo 
exercitados. 
 O estágio control (controle) se caracteriza pela 
atribuição de níveis desejáveis de desempenho e pela 
sua comparação com os resultados reais medidos 
pelos índices definidos no estágio anterior e pela con-
sequente ação gerencial quando este não estiver den-
tro do intervalo definido pela organização. 
 O estágio improve (melhoria) é alcançado 
quando a organização, conhecedora de seus proces-
sos de gerenciamento de projetos e de suas varia-
ções, estuda-os e modifica-os de maneira que seu 
resultado se aproxime mais dos valores definidos 
para seus índices. 
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Estratégia 

OPM3

Projetos

Figura 4 - OPM3 como Ponte entre Estratégia e sua Implementação. 
Fonte: Adapatada de PMI (2003). 
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Figura 5 - Projetos, Programas e Portfólios. 
Fonte: Dados da pesquisa. 

 
 Os estágios de maturidade, os domínios e os 
processos de gerenciamento se constituem nas di-
mensões do gerenciamento de projetos organizacio-
nal e podem ser vistos, em seu relacionamento entre 
si, na figura 6. 
 
 
2.2.4 - Melhor prática: conceito e estruturação 
 
 Uma melhor prática (MP) é a melhor forma 
atualmente reconhecida por uma dada indústria 
para se conquistar uma meta ou objetivo (PMI, 2003). 
  Para o gerenciamento de projetos organiza-

cional, isto inclui a habilidade de entregar projetos 
com sucesso, consistentes e previsíveis com a finali-
dade de implementar as estratégias organizacionais. 
 As melhores práticas são os componentes 
básicos do modelo OPM3 e foram definidas pelas 
equipes de especialistas voluntários durante o de-
correr do desenvolvimento deste (FRIEDRICH, 2007). 
 O OPM3 apresenta-as em um diretório, associ-
ando-as ao domínio e ao estágio a que elas se refe-
rem. Existem, entretanto, algumas que cobrem todo 
os domínios e são por isso chamadas por um nome 
especial: organizational enablers (FRIEDRICH, 2007). 
 Na figura 7 vê-se uma amostra deste diretório. 
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Figura 6 - Dimensões do Gerenciamento de Projetos Organizacional. 
Fonte: Adapatada de PMI (2003). 

 
 

ID Title Description 

Project 

Program
 

Portfólio 

Standardize 

M
easure 

C
ontrol 

Im
prove 

1000 Establish Organizational 
Project Management 
Policies  

The organization has policies describing the 
standardization, measurement, control, and 
continuous improvement of organizational 
project management processes.  

X  X  X  X  X  X  X  

1010 Project Initiation Process 
Standardization  

Project Initiation Process standards are estab-
lished.  

X    X     

1020 Project Plan Develop-
ment Process Standardi-
zation  

Project Plan Development Process standards 
are established.  

X    X     

1030 Project Scope Planning 
Process Standardization  

Project Scope Planning Process standards are 
established.  

X    X     

Figura 7 - Amostra do Diretório de Melhores Práticas. 
Fonte: Adaptada de PMI (2003). 

 
 A estruturação de uma melhor prática será 
descrita seguir. 
 Uma melhor prática se compõe de competên-
cias específicas (capabilities).  
 Uma competência específica é uma compe-

tência que deve existir em uma organização para 
que ela execute os processos de gerenciamento de 
projetos e possa entregar os produtos e serviços re-
lativos a ele. Uma competência específica é um 
passo incremental que leva a uma ou mais me-
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lhor(es) prática(s). Uma melhor prática está susten-
tada por, no mínimo, duas competências específi-
cas. 
 A existência, na organização, de uma com-
petência específica é demostrada pela existência de 
seus resultados (outcomes), associados a indicado-
res-chave de desempenho (ICD ou KPI - key perfor-
mance index), que são critérios pelos quais a organi-
zação determina se o resultado associado a uma 
competência específica existe e em que grau ele 
existe.  
 Cada MP pode ter de 2 a 8 competências es-
pecíficas associadas e cada competência pode ter 1 
ou mais resultados a serem observados. 
  Na figura 8, mostra-se o relacionamento entre 
estes componentes. 
 O OPM3 apresenta um repositório que des-
creve toda a estrutura de cada uma das melhores 
práticas. Na figura 9 vê-se uma amostra da estru-
tura da melhor prática 1000. Observe-se que nesta 
amostra vê-se duas competências específicas (capa-
bilities), 1460.010 - accept need for process flexibility e 
1460.020 - set standards for process flexibility com 
seus respectivos resultados e ICDS: 1460.010.10 - 
processes based on individual preference que tem como 
ICD documented process exceptions e 1460.020.10 - 
documented process deviations e seu ICD, process devia-
tion approval. 
 
 
3 - PROCEDIMENTO METODOLÓGICO 
 
3.1 - As Organizações de Pesquisa do Agronegócio 

Participantes deste Trabalho 
 
 Não é objeto deste trabalho apresentar resul-
tados de maturidade que possuam significância 
estatística em relação aos institutos estatais de pes-
quisa agrícola do Estado de São Paulo e, sim, mos-
trar uma primeira visão de maturidade que possa 
contribuir para o autoconhecimento de cada organi-
zação participante e proporcionar - àquelas que de-
sejarem - uma maneira de pensar sua própria evolu-
ção nesta área.  

 Assim, por meio da FUNDEPAG, uma série de 
institutos associados à APTA selecionou um conjunto 
de pesquisadores que participariam da pesquisa, em 
um total de 28 e que geraram 27 questionários váli-
dos.  
 Os institutos participantes foram: Departa-
mento de Descentralização e Desenvolvimento, Ins-
tituto Biológico, Instituto de Economia Agrícola, 
Instituto de Pesca, Instituto de Tecnologia de Ali-
mentos, Instituto de Zootecnia além de pesquisado-
res da própria APTA. 
 O questionário descartado se deveu ao fato de 
que o próprio pesquisador, por ser recém-contratado 
na instituição, não se sentiu em condições de res-
pondê-lo, dado que as perguntas exigiam conheci-
mento que ele não detinha naquele momento. 
 
 
3.2 - A Aplicação do Modelo: o Ciclo OPM3 
 
 A avaliação de maturidade preconizada pelo 
OPM3 define um processo cíclico de aplicação. Este 
processo é contínuo, pois parte do princípio de que a 
organização, após a avaliação do estado de maturi-
dade, pode decidir por estabelecer um plano de evo-
lução e implementá-lo. Após esta fase, voltar-se-ia a 
fazer uma avaliação visando constatar se a implan-
tação das melhores práticas contidas no planejamen-
to obteve sucesso (PMI, 2003). 
 Este processo pode ser visto na figura 10 e 
será descrito em detalhes a seguir. 
 É importante observar que neste trabalho 
apenas a fase 1 e a fase 2 foram realizadas, sendo a 
fase 2 adaptada para apenas se levantar a maturi-
dade em gerenciamento de projetos, não sendo 
considerados, portanto, programas e portfólios. 
 
Fase 1 - Estudar o padrão 
 Para que o modelo seja aplicado, é necessá-
rio que a equipe que vá fazê-lo tenha, primeiro, 
uma forte base em gerenciamento de projetos or-
ganizacional e conheça o OPM3 em detalhes, seja 
em termos de conceitos, seja em termos dos dire-
tórios. 
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Figura 8 - Estrutura de uma Melhor Prática. 
Fonte: Adapatada de PMI (2003). 

 
Figura 9 - Amostra de Estrutura da Melhor Prática. 
Fonte: PMI (2008). 
 

C O N H E C I M E N T O

A V A L I AÇÃO

M E L H O R I A

4 - Plano de Me lhorias 
Use o  resultado da  avaliação  e as 
prioridades da organização para 

determinar o escopo e a sequência 
de melhoria s 

1 - Estudar  o  Padrão 
Leia o padrão para obter o 

entendimento básico  do OPM3,
seus componentes e operação

2 - Avaliação de alto ní vel 
Use a avaliação  para identifica r as 

melhores práticas e a po sição no 
contínuo da maturidade 

organizacional de GP 

Suspensão do processo 
S e satisfeita a atual maturidade da 

organiz ação , mas 
Reava liar periodicamente 

Para monitorar os efeitos da 
mudança 

3 - Avaliação abrangente 
Identificar as competências 
Especificar  ex istentes para 

determinar a maturidade de 
cada Melhor prática 

5 - Implementação das melhorias 
Executar o planejado desenvolvimento 

organiz acional das ativida des para 
avançar  no contínuo da  maturidade 

6  - Repetir  o  processo 
Retornar ao  passo  2, reavaliar a ma-

turidade para detectar mudanças 
causadas pelos recentes  eventos 
Possível retorno  ao  passo  4 para 

trabalhar em outra s 
Melhores práticas identificadas na 

avaliação  o riginal 

Figura 10 - Fases da Aplicação do OPM3 em uma Organização. 
Fonte: Adapatada de PMI (2003). 

Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 56, n. 1, p. 55-71, jan./jun. 2009 



Uma Visão da Maturidade em Gerenciamento de Projetos de Institutos de Pesquisa do Agronegócio do Estado de São Paulo 65

 O resultado desta fase é ter a equipe que fará 
a avaliação capacitada para tal. 
 
Fase 2 - Avaliação de alto nível 
 Levantar informações sobre a organização 
para se saber o grau de maturidade em projetos, 
programas e portfólios.  
 Este levantamento é feito por meio de um 
questionário com um total de 151 perguntas abran-
gendo portfólio, programa e projeto e baseado em 
respostas do tipo “Sim” ou “Não” que denotam a 
existência (ou não), na organização, das melhores 
práticas associadas à pergunta. 
 O OPM3 prevê que este tipo de trabalho seja 
realizado pela própria organização, daí a fase anteri-
or ser de estudo. Nada impede, entretanto, que es-
pecialistas de outra organização o façam (o que foi o 
caso deste trabalho), desde que atendam aos requisi-
tos descritos anteriormente, tanto é que o PMI estabe-
leceu recentemente uma certificação para profissio-
nais que desejam ter o aval da instituição como apli-
cadores do ciclo de avaliação. 
 O resultado desta fase é uma lista de melhores 
práticas exercitadas pela organização.  
 Como a intenção era de avaliação da maturi-
dade em gerenciamento de projetos, do total de 151 
perguntas existentes foram selecionadas as 55 relati-
vas a esta disciplina, traduzidas e adaptadas ao con-
texto dos participantes. 
 As 55 perguntas aplicadas encontram-se no 
Anexo 1. 
 
Fase 3 - Avaliação abrangente 
 A partir da lista de melhores práticas não 
exercitadas, a organização escolherá aquelas que, do 
ponto de vista de sua estratégia de evolução, serão 
aquelas que deverão ser implementadas a seguir, 
que é o objetivo desta fase. 
 Determinadas as MPs que serão o foco da 
melhoria, cada competência específica, de cada MP, 
deve ser avaliada para se verificar sua existência ou 
não, a partir da observação da existência de resulta-
dos associados a ela. 
 Com a lista das competências específicas em 

mãos, a organização terá uma visão das competên-
cias que ela efetivamente tem e deve definir a impor-
tância relativa de cada uma delas em respeito a si 
própria. 
 Como resultado desta fase, a organização terá 
insumos para realizar, de forma detalhada, seu pla-
no de melhorias ou, se for o caso, determinar que 
está satisfeita com seu estágio atual de maturidade, 
devendo, entretanto, refazer periodicamente a avali-
ação no sentido de observar se competências especí-
fias não existentes passaram a fazer falta (PMI, 2003). 
 
Fase 4 - Plano de melhorias 
 Tomando como base o resultado da fase ante-
rior, a organização decidirá, de acordo com sua es-
tratégia e seus recursos, quais MPs realmente serão 
objeto de implementação. 
 O resultado desta fase é o próprio plano deta-
lhado de melhorias, com todas as considerações 
sobre inversões de sequência e novas competências. 
 
Fase 5 - Implementação das melhorias 
 Execução do projeto de implantação das me-
lhorias, com todas as características de um projeto de 
mudança de processos internos da organização. 
 O resultado desta fase é a implementação rea-
lizada. 
 
Fase 6 - Repetir o processo 
 Nesta fase a organização tem duas alternati-
vas: retornar à fase 2, realizando um novo levanta-
mento para verificar a eficácia da implantação ante-
rior (evidentemente deverá haver um lapso de tem-
po para tal procedimento ser realizado) ou retornar à 
fase 4, para planejar a implementação de melhores 
práticas que não tenham sido contempladas. 
 O resultado desta fase é a decisão da organi-
zação sobre em qual fase o ciclo se repetirá. 
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÕES 
 
 Para que os resultados sejam melhor com-
preendidos, é importante salientar alguns fatores que 
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o influenciam: 
• O resultado do trabalho é qualitativo. Não se pre-

tende - nem há sentido -  encontrar uma “maturi-
dade média” ou uma “variância” na “distribuição 
de níveis de maturidade”. 

• O OPM3 define o nível de maturidade em um con-
tinuum de 0 a 100%, facultando, portanto, a classi-
ficação dos resultados a serem encontrados. 

• O método OPM3 não preconiza a análise estatística 
dos resultados. A rigor, basta que uma única pes-
soa da organização responda ao questionário. No 
nosso trabalho procurou-se ter mais de um pes-
quisador para cada instituto e considerar como vá-
lida a resposta mais frequente (procedimento co-
mumente adotado pela indústria). 

 De forma a preservar a confidencialidade das 
respostas, nenhuma delas será apresentada indivi-
dualmente e os institutos serão identificados como I1 
a I7. 
 Os resultados, coletados diretamente do 
software OPM3 Online (http://opm3online.pmi. 
org) (PMI, 2008) após o lançamento dos dados, estão 
nas figuras que seguem. É importante observar que 
o acesso ao site somente é permitido para assinan-
tes. 
 O instituto 7 teve como resultado 0% de me-
lhores práticas portanto, não terá representação grá-
fica. 
 A tabela 1 mostra todos os resultados percen-
tuais de forma a ser feita comparação. 
 Na figura 11 mostra-se a maturidade em ge-
renciamento de projetos para cada um dos institutos 
e pode-se ver, com clareza, a existência de dois gru-
pos: um formado pelos institutos I1, I2 e I3, com 
maturidade maior que 40% do continuum associado 
à GP e o outro grupo com maturidade por volta de 
12% ou abaixo, constituído pelos institutos I4, I5, I6 e 
I7 (que não é mostrado por ter 0%). 
 Na figura 12 mostra-se a maturidade em ge-
renciamento de projetos, dentro de cada estágio, para 
cada um dos institutos. Observe-se que I7 novamente 
não aparece no gráfico por ter maturidade 0%. 
 Os resultados obtidos mostram que há uma 
divisão entre os institutos pesquisados: os institutos 1, 

2 e 3 apresentam uma maturidade nitidamente supe-
rior ao bloco de institutos 4, 5, 6 e 7. O que torna o 
resultado interessante é a disparidade entre os dois 
blocos, indicando, eventualmente, alguma caracterís-
tica comum aos seus elementos cuja busca seria inte-
ressante. Entretanto, não faz parte do escopo deste 
trabalho. 
 A predominância de resultados maiores no 
estágio padronização (standardize) é natural, visto 
que processos para serem medidos, controlados ou 
melhorados, precisam antes ser definidos de forma 
comum à organização sob pena de que esforços de 
evolução sejam aplicáveis apenas em casos isolados. 
 Um outro resultado interessante mostra que 
os institutos com melhor classificação têm pontuação 
alta no estágio melhoria (improvement), por vezes 
superior às pontuações em medição (measure) e con-
trole (control).  
 Pode-se inferir que este resultado ocorre a 
partir da atitude científica: aumentar conhecimentos, 
melhorar processos, melhorar produtividade, em 
suma, melhoria (improvement) sempre, tendo sua 
contraparte na própria evolução dos processos liga-
dos a gerenciamento. 
 Os institutos que apresentam um nível maior 
de maturidade, entretanto, se encontram acima da 
média das organizações que utilizaram o OPM3 e 
que permitiram que seus resultados alimentassem 
um banco de dados para benchmarking (PMI, 2008). O 
resultado do benchmark com o instituto 2 pode ser 
visto na figura 13, que é uma cópia direta do relató-
rio apresentado pelo software “OPM3 Online” 
(http://opm3online.pmi.org) (PMI, 2008). 
 
 
5 - CONCLUSÃO 
 
 A realização do levantamento da maturidade 
em gerenciamento de projetos nos institutos de pes-
quisa estatais do agronegócio estudados neste traba-
lho demonstra que estes se encontram em um está-
gio comparável à média das organizações no nosso 
país - de baixo a médio - corroborando o que é cita-
do em trabalho de Herszon Filho (2004). 
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Tabela 1 - Maturidade em Gerenciamento de Projetos 
Maturidade em gerência de projetos (% continuum) 

Instituto 
 

Total 
Padronização 

(standardize) 
Mensuração 

(measure) 
Controle 
(control) 

Melhoria 
(improve) 

I1  50 48 53 69 33 
I2  55 90 20 28 67 
I3  44 57 20 9 89 
I4  12 29 7 0 0 
I5  12 19 13 9 0 
I6  3 10 0 0 0 
I7  0 0 0 0 0 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 11 - Visão Comparativa de Maturidade. 
Fonte: Dados da pesquisa. 
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Figura 12 - Visão Comparativa para os Estágios SMCI. 

Fonte: Dados da pesquisa. 
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My Data  Scores    

User My Data  Project Program Portfolio 

Iteration  My Data 55% 0% 0% 

Benchmarck New Filter  Benchmarck Mean 24% 42% 31% 

Industry Type All Best in Project 100% 100% 98% 

Company Revenue All Best in Program 98% 100% 100% 

Company Employees All Best in Portfolio 98% 100% 100% 

Snapshot Most Recent Iterations     

Exclude Data None (include all data)     

Companies Represented 229     

      

My Data vs. Benchmarck Mean      

 Project Program Portfolio 

My Data 55% 0% 0% 

Benchmarck Mean (This Filter) 24% 42% 31% 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

{ Resultado de I2 

{ Resultado médio 

Project

Portfólio Program 
 
 
Figura 13 - Benchmark com I2. 
Fonte: PMI (2008). 
 
 
 Os institutos com maior maturidade estão 
bem colocados em termos de benchmarking, embora 
ainda tenham muito a evoluir em todos os estágios, 
posto que se encontram, salvo poucas exceções, pró-
ximos ao ponto central do continuum. 
 Os institutos com menor maturidade têm 
espaço para evoluir em todos os estágios e poderão 
utilizar as melhores práticas exercitadas pelos insti-
tutos de maior nível como um guia para sua própria 

evolução, caso desejem. 
 A diversidade encontrada nos graus de matu-
ridade mostra que ainda não há uma orientação 
central ou um esforço coordenado em relação a este 
tema. Dada a sua relevância, espera-se que cada uma 
das instituições pesquisadas possam, inclusive com 
o uso dos dados levantados nesse trabalho, evoluir 
seus processos de gerenciamento de projetos, ele-
vando o seu nível de sucesso na realização destes. 
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UMA VISÃO DA MATURIDADE EM GERENCIAMENTO DE PROJETOS DE 
 INSTITUTOS DE PESQUISA DO AGRONEGÓCIO DO ESTADO DE SÃO PAULO  

 
Anexo 1 

 
Questionário sobre Maturidade na Organização - Modelo OPM3™ 

  S N 
1 O patrocinador e outros stakeholders estão envolvidos em direcionar o projeto no melhor dos interesses de todos stakeholders?   
2 A sua organização considera o risco durante a seleção de projetos?   
3 Os objetivos e metas de sua organização são comunicados e compreendidos pelas equipes de projeto?   
4 Os projetos em sua organização têm objetivos claros e mensuráveis além de tempo, custo e a qualidade?   
5 Sua organização melhora continuamente a qualidade em projetos para conseguir a satisfação de cliente?   
6 Sua organização tem políticas que descrevem a padronização, a mensuração, o controle e a melhoria contínua de pro-

cessos de gerência de projeto? 
  

7 Sua organização integrou inteiramente as áreas do conhecimento do guia PMBOK em sua metodologia de gerência de 
projeto? 

  

8 Sua organização usa processos e técnicas de gerenciamento de projetos em uma forma que seja relevante e eficaz para 
cada projeto? 

  

9 Sua organização usa os dados internos do projeto, da organização e da indústria para desenvolver modelos para plane-
jamento e replanejamento? 

  

10 Sua organização estabelece o papel do gerente de projeto para todos os projetos?   
11 Sua organização estabelece uma estrutura padrão e interfuncional de equipe de projeto?   
12 Sua organização cria um ambiente que promova o trabalho em equipe, construa confiança e incentive equipes de projeto 

em assumir riscos calculados quando apropriado? 
  

13 Sua organização tem os processos necessários, ferramentas, guias ou outros meios formais para avaliar o desempenho, o 
conhecimento e os níveis de experiência dos recursos de projeto e atribuí-los apropriadamente a papéis no projeto? 

  

14 Sua organização cria um ambiente de trabalho que sustenta a realização pessoal e profissional?   
15 Os gerentes de projeto em sua organização comunicam-se e colaboram eficazmente e responsavelmente com outros 

gerentes de projeto em projetos relacionados? 
  

 
 Sua organização estabelece e usa processos padrões documentados em nível de projeto nos processos abaixo? S N 
16 Processos de iniciação   
17 Processos de planejamento de escopo, tempo e custo   
18 Processos de planejamento de qualidade, recursos humanos, comunicações, risco e aquisições   
19 Processo de dirigir e gerenciar a execução do projeto   
20 Processos de garantia da qualidade, alocação e desenvolvimento da equipe, distribuição de informações, requisitar 

propostas e selecionar fornecedores 
  

21 
22 

Processos de controle do projeto (escopo, tempo etc.) e controle de mudanças   

23 Processos de encerramento de contratos e do projeto   
24 Sua organização pode demonstrar o retorno do investimento dos projetos empreendidos?   
25 Os projetos em sua organização definem e revêem os objetivos e os critérios de sucesso no início e os revêm enquanto o 

projeto progride? 
  

26 Sua organização tem uma abordagem padrão para a definição, coleta e análise de métricas de projeto para assegurar 
que os dados de projeto sejam consistentes e exatos? 

  

27 Sua organização usa os padrões internos e externos, ambos para medir e melhorar o desempenho de projeto?   
28 Sua organização tem marcos de decisão (phase gates), em que os produtos de projeto são avaliados para determinar se o 

projeto deve continuar ou terminar? 
  

29 Sua organização usa técnicas de gerência de risco para fazer medições e avaliar o impacto de riscos durante a execução 
de projeto? 

  

30 Sua organização usa um sistema formal de desempenho que avalia as pessoas e as equipes de projeto no seu desempe-
nho, bem como os resultados finais dos projetos? 

  

47 Sua organização armazena, analisa e aplica as lições aprendidas dos projetos passados?   
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 Sua organização estabelece e usa medições em nível de projeto nos processos abaixo? S N 
31 Processos de iniciação   
32 Processos de planejamento de escopo, tempo e custo   
33 Processos de planejamento de qualidade, recursos humanos, comunicações, risco e aquisições   
34 Processo de dirigir e gerenciar a execução do projeto   
35 Processos de garantia da qualidade, alocação e desenvolvimento da equipe, distribuição de informações, requisitar 

propostas e selecionar fornecedores 
  

36, 
37 

Processos de controle do projeto (escopo, tempo etc.) e controle de mudanças   

38 Processos de encerramento de contratos e do projeto   

 

 Sua organização estabelece e executa controle em nível de projeto para gerenciar a estabilidade dos processos 
abaixo? 

S N 

39 Processos de iniciação   
40 Processos de planejamento de escopo, tempo e custo   
41 Processos de planejamento de qualidade, recursos humanos, comunicações, risco e aquisições   
42 Processo de dirigir e gerenciar a execução do projeto   
43 Processos de garantia da qualidade, alocação e desenvolvimento da equipe, distribuição de informações, requisitar 

propostas e selecionar fornecedores 
  

44, 
45 

Processos de controle do projeto (escopo, tempo etc.) e controle de mudanças   

46 Processos de encerramento de contratos e do projeto   

 

 Sua organização identifica, avalia e implementa melhorias em nível de projeto nos processos abaixo? S N 
48 Processos de iniciação   
49 Processos de planejamento de escopo, tempo e custo   
50 Processos de planejamento de qualidade, recursos humanos, comunicações, risco e aquisições   
51 Processo de dirigir e gerenciar a execução do projeto   
52 Processos de garantia da qualidade, alocação e desenvolvimento da equipe, distribuição de informações, requisitar 

propostas e selecionar fornecedores 
  

53, 
54 

Processos de controle do projeto (escopo, tempo etc.) e controle de mudanças   

55 Processos de encerramento de contratos e do projeto   
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LAS PREFERENCIAS DE LOS CONSUMIDORES ARGENTINOS 
POR ALIMENTOS DIFERENCIADOS POR ATRIBUTOS DE 

CALIDAD DE PROCESOS:  
el caso de la leche entera orgánica1

 
 

Victoria Lacaze2

 
 

RESUMEN: La implementación de regulaciones sobre la calidad de los alimentos puede ser 
analizada calculando la disposición a pagar de los consumidores por los productos regulados. 
El objetivo del trabajo es cuantificar la disposición a pagar por la leche entera UAT orgánica, 
por parte de consumidores de nivel socioeconómico medio-alto y alto de la ciudad de Buenos 
Aires, Argentina. Se aplica el método de Valoración Contingente y se estima un modelo logís-
tico binomial múltiple. El resultado obtenido, de un 16,5% adicional al precio que abonarían 
estos consumidores por adquirir leche entera UAT convencional, supera al diferencial de pre-
cio observado en el mercado (13%). Si el gobierno reconociera que ciertos atributos de la leche 
orgánica tienen naturaleza público-privada, se justificaría algún tipo de intervención que con-
tribuyera a una mayor disponibilidad del producto y a precios más accesibles; promoviendo la 
expansión del mercado y la generación de beneficios sociales y ambientales de la producción 
orgánica. 
 
Palabras clave: leche orgánica, disposición a pagar, valoración contingente 

 
 

ARGENTINEAN CONSUMERS´ PREFERENCES FOR DIFFERENTIATED  
FOOD PRODUCTS WITH PROCESS ATTRIBUTES:  

the case of organic whole milk 
 

ABSTRACT: The implementation of food quality regulations can be analyzed by measuring 
consumers´ willingness to pay for the regulated products. The objective of the paper is to 
quantify the willingness to pay for organic whole UHT milk which is declared by consumers of 
upper middle and high socioeconomic level who live in Buenos Aires city, Argentina. The 
Contingent Valuation Method is applied and a multiple binominal logistic model is estimated 
in order to reach this goal. Consumers would pay an additional premium of 16.5% up to the 
market price in order to acquire organic milk instead of conventional. This result surpasses 
the price premium observed in the market (13%). If government recognized that certain at-
tributes of organic milk have a public-private nature, some type of intervention would be jus-
tified to enhance a greater availability of this product, which would be offered to more accessi-
ble prices. This would promote the market expansion and the generation of social and envi-
ronmental benefits of the organic production. 
 
Key-words: organic milk, willingness to pay, contingent valuation method. 
 
JEL Classification: D12, C25. 

                                                      
1Este trabajo ha sido elaborado como parte de las actividades previstas en el Proyecto de Beca de Investigación de la Universidad 
Nacional de Mar del Plata (Categoría Perfeccionamiento) de la autora, desarrollada durante el período 2006-2008 bajo la dirección de 
la Lic. (MSc) Elsa Rodríguez. Una versión preliminar fue presentada en el II Congreso Regional de Economistas Agrarios, Montevideo 
(Uruguay), del 5 al 7 de noviembre de 2008. Registrado no CCTC, REA 27/2008. 

2Economista, Magíster en Diseño y Gestión de Programas Sociales por la Facultad Latinoamericana de Ciencias Sociales (FLACSO) 
Sede Académica Argentina, Mar del Plata, Buenos Aires, Argentina (e-mail: mvlacaze@mdp.edu.ar). 
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1 - INTRODUCCIÓN 
 
 Desde finales del siglo XX los mercados de 
alimentos están experimentando importantes cam-
bios, lo cual indefectiblemente plantea grandes te-
mas de discusión, tanto en ámbitos empresariales 
como científicos; como la seguridad alimentaria, la 
protección del medio ambiente, la biotecnología, los 
biocombustibles y la concentración económica en la 
distribución de alimentos. 
 Así como continúan observándose situaciones 
de inseguridad alimentaria, originadas por la insufi-
ciencia de ingresos y los precios de los alimentos, 
muchas poblaciones que acceden a suficientes ali-
mentos, nutritivos e inocuos, manifiestan nuevas y 
crecientes exigencias respecto de la calidad de estos 
productos (SWINNEN; MCCLUSKEY; FRANCKEN, 2003). 
Exigencias que han propiciado la producción de 
novedosos alimentos diferenciados por atributos de 
producto o de procesos.  
 La calidad de un alimento puede ser definida 
como la medida en que las características de un pro-
ducto, un alimento en este caso, satisfacen las nece-
sidades declaradas o implícitas de los consumidores. 
Dichas características pueden hacer referencia a 
atributos organolépticos, nutricionales, funcionales, 
comerciales y éticos, entre otros. La calidad es un 
concepto complejo y que se modifica en el tiempo, 
pues está condicionada por factores de tipo cultural, 
social y comercial.  
 Los economistas emplean diferentes métodos 
para cuantificar los beneficios de disponer de ali-
mentos más seguros, o de calidad superior. Una 
estrategia para explorar los efectos de la implemen-
tación de normas o regulaciones de la calidad de los 
alimentos es el cálculo de la disposición a pagar, por 
parte de los consumidores, para adquirir productos 
que contienen esos atributos de calidad comprendi-
dos en la norma o regulación (ANTLE, 1999a). 
 Durante la década de los 90 y al igual que lo 
que sucedió en el Brasil, el sector lácteo argentino 
experimentó profundos cambios estructurales e 
institucionales, los que propiciaron la adopción de 
nuevas reglas de organización en la elaboración y 

comercialización de los productos. También se pro-
dujeron modificaciones en los hábitos alimenticios, 
que se corresponden con la segmentación de los 
patrones de consumo y, simultáneamente, la mani-
festación de crecientes exigencias de calidad. Pro-
ductos como yogures, postres lácteos y leches frescas 
con atributos diferenciados de calidad y valor, regis-
traron niveles de consumo sin precedentes en seg-
mentos de consumidores que exigen elevados es-
tándares de producción y procesamiento (GUTMAN; 
GUIGUET; REBOLINI, 2003). 
 El objetivo de este trabajo es analizar la valora-
ción que efectúan consumidores de nivel socioeco-
nómico medio-alto y alto de la ciudad de Buenos 
Aires, Argentina, en relación a los atributos de calidad 
de la leche entera orgánica obtenida por Ultra Alta 
Temperatura (leche UAT, también llamada “larga 
vida”), mediante la cuantificación de la disposición a 
pagar por dicho producto. El trabajo se complementa 
con la presentación de un panorama del estado actual 
de la producción y comercialización de estos produc-
tos, tanto a nivel mundial como en Argentina, a fin de 
obtener elementos de diagnóstico sobre futuras ten-
dencias en el consumo de estos alimentos. 
 
 
2 - MARCO CONCEPTUAL  
 
2.1 - Mercados de Alimentos Diferenciados y Regu-

laciones de Calidad 
 
 La demanda de alimentos diferenciados no 
sólo es explicada por el nivel de ingresos de los con-
sumidores y los precios de los productos; sino que 
además depende de factores demográficos -
relacionados al tipo y tamaño del hogar -, de otros 
factores socioeconómicos como la educación y, asi-
mismo, de ciertos atributos de los cuales los consu-
midores derivan utilidad (ANTLE, 1999b)3.  
                                                      
3La oferta de alimentos diferenciados, por su parte, es función 
de los precios de los productos y de los factores productivos; la 
tecnología aplicada y el capital invertido, las políticas públicas 
que se relacionan con el desarrollo de la actividad productiva y, 
como la demanda, de atributos del producto y del proceso 
productivo aplicado. 
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 Una característica distintiva de estos merca-
dos son los problemas de información sobre la natu-
raleza de los productos que se ofrecen (AKERLOF, 
1970)4. En los casos donde el fallo de mercado es la 
asimetría de información, como los compradores no 
logran distinguir entre diferentes calidades ofrecidas 
puede ocurrir que no estén dispuestos a pagar ma-
yores precios por productos con atributos de calidad 
superior, o bien, adquieren productos no deseados o 
pagando precios superiores a sus valoraciones 
(CRESPI; MARETTE, 2003)5. El etiquetado, combinado 
con algún mecanismo de señalización adicional, 
como la certificación del producto, permite resolver 
el problema (ANTLE, 1996).  
 Algunos atributos de calidad pueden ser con-
cebidos como estrictamente privados, pues se asume 
que afectan individual y exclusivamente a cada con-
sumidor. Pero si existe un vínculo entre el atributo y 
un bien público, como la protección del medioam-
biente o salud pública, los atributos adquieren una 
naturaleza público-privada. Otros atributos que han 
cobrado un creciente interés entre los consumidores 
de alimentos y, en consecuencia, operan como facto-
res clave en sus decisiones de compra, como la pro-
cedencia de los productos, la sostenibilidad agro-
ecológica de las actividades productivas o las condi-
ciones de empleo de la mano de obra contratada, 
tienen una naturaleza eminentemente pública.  
 La importancia adquirida por estos atributos 
públicos y público-privados, ha brindado renovados 
impulsos a la reformulación del análisis de impacto 
económico de las regulaciones y del rol a desempeñar 
por parte del sector público en dicho proceso regula-
torio, con el propósito de legitimar las acciones públi-
cas que se implementan y garantizar el correcto fun-

                                                      
4También existen, en estos mercados, costos asociados a la 
transferencia de los derechos de propiedad, que los consumido-
res relacionan con la búsqueda de información sobre la calidad, 
la disponibilidad o los precios de los productos que desean 
adquirir (SMITH, 2000).  

5En otras situaciones, la información relevante no existe o es 
contradictoria. Por ejemplo, cuando los efectos en la salud 
derivados del consumo de alimentos con ciertos atributos son 
desconocidos o no hay consenso entre las opiniones científicas 
existentes (GOLAN et al., 2001). 
 

cionamiento de los mercados y la defensa de los inter-
eses de los agentes que en ellos participan.  
 La adopción de regulaciones referidas a la 
calidad de los alimentos puede ser evaluada consi-
derando los costos y beneficios que las mismas gene-
ran a los consumidores, calculando su disposición a 
pagar por productos que contienen atributos com-
prendidos en las regulaciones (ANTLE, 1999a). En 
este contexto, la disposición a pagar representa el 
valor adjudicado a los beneficios que se derivan del 
consumo de los atributos de calidad que posee el 
alimento en cuestión.  
 Esas regulaciones pueden afectar el bienestar 
de los consumidores de varias maneras (HAMILTON; 
SUNDING; ZILBERMAN, 2003). En primer lugar, a tra-
vés de la provisión de algún atributo de calidad 
deseable. Luego, mediante el incremento en el precio 
de mercado del producto. Pueden, asimismo, pro-
veer bienes públicos asociados a la producción del 
alimento, especialmente si explicitan las prácticas 
productivas autorizadas. Por último, pueden ocasio-
nar perjuicios a la libre elección de los productos si, 
debido al incumplimiento de ciertos estándares es-
tablecidos, algunas opciones de consumo resultan 
eliminadas del mercado (TOTHOVA; OEHMKE, 2006).  
 A menudo, la calidad percibida por los consu-
midores puede no corresponderse con la evaluación 
objetiva de la calidad (SCHOLDERER; BREDAHL, 2004), 
por ejemplo, si sus percepciones acerca de ciertos 
riesgos alimentarios asociados a métodos y tecnologí-
as de producción de alimentos no concuerdan con las 
evaluaciones objetivas de riesgos alimentarios.  
 Esas percepciones están efectivamente asocia-
das a algunos factores socioeconómicos, como la 
educación y el ingreso. Govindasamy; Italia (1999) 
observaron que, cuanto más alto es el nivel educati-
vo, se verifica un mayor grado de confianza en los 
estándares de producción establecidos. Eom (1994) 
encontró que los consumidores más educados son 
quienes, en términos generales, comprenden mejor 
la información científica sobre riesgos alimentarios y, 
por ende, los menos temerosos. Otros estudios han 
verificado una mayor disposición a pagar, entre 
consumidores de mayores ingresos, por mecanismos 
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regulatorios que provean estándares de seguridad 
más elevados y minimicen posibles riesgos alimen-
tarios (MARETTE et al., 2002). 
 
 
3 - PRODUCCIÓN, COMERCIALIZACIÓN Y 

CONSUMO DE LÁCTEOS ORGÁNICOS: un 
panorama 

 
 Las producciones orgánicas son sustentables y 
proveen productos saludables pero, además, por 
cumplir con exigentes normas de calidad permiten 
lograr importantes diferenciales de precio, en rela-
ción a los alimentos obtenidos mediante métodos de 
producción convencionales. Esta situación se ha 
verificado en el caso de la elaboración de lácteos 
orgánicos, la que ha registrado - a nivel mundial y 
entre distintas producciones orgánicas - una de las 
mayores tasas de rentabilidad (FAO, 2007). Ello ha 
estimulado un proceso expansivo de elaboración de 
productos orgánicos por parte de grandes firmas 
lecheras. 
 En el mercado europeo, más de la mitad de 
los ingresos por ventas de lácteos orgánicos provie-
nen de grandes cadenas de distribución minorista. 
Sin embargo, el sostenido crecimiento de la deman-
da aún no absorbe la totalidad de la oferta, ocasio-
nando no sólo reducciones en los diferenciales de 
precio - en relación a los lácteos convencionales - 
sino, además, la comercialización de lácteos orgáni-
cos como convencionales. Ello sucede, por ejemplo, 
en Austria, Dinamarca y Reino Unido, donde sólo 
un tercio de la leche orgánica se vende como tal 
(SCHAAK, 2007).  
 En el Reino Unido, a finales de la década de 
los 90, la demanda por lácteos orgánicos comenzó a 
crecer significativamente, debido en gran parte a los 
esfuerzos de promoción efectuados por la distribu-
ción minorista (FAO, 2002). Los lácteos orgánicos 
conforman el segmento de mayor crecimiento en el 
mercado británico de lácteos, cuyas ventas ascendie-
ron a £145 millones en el año 2007 (PADEL et al., 
2007). Cada vez un mayor número de consumidores 
británicos adquiere leche orgánica debido a la con-

vicción de que el sistema productivo es mejor para el 
medio ambiente y el bienestar de los animales, aun-
que también es producto de la difusión de publica-
ciones científicas que destacan los beneficios nutri-
cionales de estos alimentos (ELLIS et al., 2006; RIST et 
al., 2007).  
 En Australia, se destacan las producciones de 
quesos, yogures, leche en polvo y crema orgánicos. 
Debido a los excedentes de oferta existentes, una 
proporción importante del volumen producido de 
leche fluida orgánica se vende como convencional. Si 
bien el mercado doméstico es aún un nicho, los be-
neficios ambientales derivados de la implementación 
del sistema lechero orgánico y los beneficios para la 
salud asociados al consumo de estos productos son 
los principales determinantes de la disposición a 
pagar (HALPIN, 2004).  
 En el año 2002 se logró garantizar, en Nueva 
Zelanda, la captación de diferenciales de precio sos-
tenibles a largo plazo. Ello permitió que Fonterra 
ingresara en el procesamiento de leche orgánica para 
la elaboración de queso Cheddar destinado a exporta-
ción (MAF, 2002). 
 El consumo de leche orgánica constituye uno 
de los segmentos orgánicos de mayor crecimiento en 
los Estados Unidos - sextuplicado entre 1997-2002- 
debido a que los consumidores rechazan productos 
elaborados con leche proveniente de animales some-
tidos a tratamientos hormonales (DAHR; FOLTZ, 
2005). Por otra parte, la elección de lácteos orgánicos 
se concibe, entre estos consumidores, como una 
forma de apoyo social a pequeñas granjas familiares. 
La creciente oferta interna de leche orgánica ha esti-
mulado la innovación de productos, como yogures, 
helados y quesos.  
 En el Brasil, los estudios que se están desarro-
llando para expandir el sector integran aspectos 
productivos y medioambientales, ya que los consu-
midores de orgánicos consideran que no sólo están 
obteniendo alimentos sanos y seguros sino que 
además están contribuyendo, con sus decisiones de 
compra, a la preservación del medio ambiente y a 
evitar éxodos rurales (AROEIRA, 2003).  
 En el caso de Argentina, la producción de 
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alimentos orgánicos ha recibido, a partir de la déca-
da de los 90 y debido a su potencial como bienes 
exportables con valor agregado, un fuerte impulso 
estatal plasmado en la creación del marco jurídico 
que regula su producción, procesamiento, manufac-
tura y distribución6. Esta estructura regulatoria, 
basada en la sanción de la Ley Nº 25.127/997 de 
Producción Orgánica, forma parte del conjunto de 
regulaciones nacionales que refieren a los llamados 
aspectos “voluntarios” de la calidad de los alimen-
tos8.  
 Como puede observarse en la tabla 1, que se 
presenta a continuación, la participación relativa de 
los lácteos orgánicos en el total de lácteos elaborados 
en el país es muy reducida. 
 La producción de leche orgánica certificada 
comenzó a desarrollarse a mediados de los años 90 y 
en tambos ubicados en las provincias de Buenos 
Aires, Entre Ríos y Santa Fe. En cuanto a la comer-
cialización, más del 90% del volumen anual prome-
dio de productos orgánicos de origen animal comer-
cializado durante el período 2000-2007 en el merca-
do doméstico corresponde a productos lácteos, prin-
cipalmente leche fluida y, en menor medida, leche 
en polvo, ricota y quesos (SENASA, 2008). Recién en 
2003 comenzaron las exportaciones de dulce de leche 
orgánico a la Unión Europea. 
 Si bien la información disponible a través del 
SENASA9 no identifica los canales por los que se co-
mercializan estos productos - como tampoco infor-
mación referida al valor obtenido por los volúmenes 
vendidos -, consultas efectuadas con informantes 
claves indicaron que una acentuada disminución en 
la rentabilidad relativa del tambo orgánico ha im-
pulsado la salida de la actividad por parte de varios 
 
                                                      
6La disponibilidad de normativas nacionales y de una estructu-
ra de certificación acreditada por el SENASA ha hecho factible 
el reconocimiento de Argentina, por parte de la Unión Europea, 
como país extracomunitario equivalente. 

7[En línea] http://www.infoleg.gov.ar/infolegInternet/anexos/ 
55000-59999/59885/norma.htm. 

8En contraposición a la inocuidad y la salubridad, aspectos 
“obligatorios” regulados por el Código Alimentario Argentino. 

9Sigla del Servicio Nacional de Calidad Agroalimentaria. 

Tabla 1 - Participación Relativa de la Elaboración y 
las Exportaciones de Lácteos Orgánicos en 
el Total de Lácteos Elaborados en Argenti-
na, 2000-2006 

Lácteos orgánicos/total lácteos 
Elaboración Período 

Leches fluidas Productos lácteos 
2006 0 0 
2005 0,030 0,00039 
2004 0,004 0,00039 
2003 0,021 0,00044 
2002 0,025 0,00036 
2001 0,021 0 
2000 0,265 0,00031 

Lácteos orgánicos/total lácteos 
Elaboración Período 

Leches fluidas Productos lácteos 
2006 0 0 
2005 0,030 0,00039 
2004 0,004 0,00039 
2003 0,021 0,00044 
2002 0,025 0,00036 
2001 0,021 0 
2000 0,265 0,00031 

Fuente: Elaboración Propia en Base a Dirección Nacional de Ali-
mentos (SAGPYA) e Informes Anuales sobre la Producción 
Orgánica Argentina (SENASA). 

 
productores e industriales10. En tanto que la evolu-
ción del precio al consumidor de la leche fluida or-
gánica, en relación al de la convencional, fue dismi-
nuyendo desde una brecha inicial del 70% en 1995 
(COMERÓN; SALTO, 2000) hasta 13% diez años des-
pués (RODRÍGUEZ; LACAZE; LUPÍN, 2007).  
 El Registro de Productores y Elaboradores de 
productos orgánicos del SENASA permitió obtener 
datos para contactar a productores y elaboradores de 
lácteos orgánicos que permanecen en la actividad11. 
Actualmente, la leche orgánica obtenida se emplea 
en la elaboración de productos que se exportan o se 
comercializan en el mercado doméstico a través de la 
venta directa, en ocasión de las visitas a granjas, 
tambos y fábricas incluidas en las excursiones que se 
ofrecen en diferentes circuitos turísticos - como El 
                                                      
10Comunicación personal telefónica con el Sr. Gonzalo Roca, 
presidente del Movimiento Argentino para la Producción Or-
gánica (MAPO), octubre de 2007. 

11Contactados por la autora del trabajo vía correo electrónico, 
entre septiembre y noviembre de 2007. 
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Bolsón (Río Negro), Tandil (Buenos Aires), Colón 
(Entre Ríos) y La Cumbre (Córdoba). También se 
distribuyen productos hacia centros turísticos que 
reciben visitantes extranjeros, altamente conocedores 
de los productos orgánicos, como Calafate y Catara-
tas del Iguazú. 
 
 
4 - DATOS Y METODOLOGÍA 
 
 Los datos empleados para el desarrollo de 
este trabajo provienen de una encuesta a consumi-
dores realizada en la Ciudad de Buenos Aires, en 
abril de 2005.  
 A los fines de asegurar la representatividad 
demográfica de la muestra captada, las cuotas de 
edad y género correspondientes a la Ciudad de Bue-
nos Aires, según los resultados del último Censo 
Nacional de Población (Año 2001), fueron conside-
radas para efectuar el diseño muestral12. En función 
de los recursos presupuestarios disponibles se reali-
zó un total de 301 encuestas, cantidad que permitió 
completar esas cuotas de edad y género y, de esa 
manera, garantizar la representatividad demográfica 
de la muestra.  
 Como puntos de muestreo, se seleccionaron 
eslabones de las principales cadenas de supermerca-
dos y sucursales de una importante firma especiali-
zada en la venta de alimentos orgánicos, que estu-
vieran localizadas en barrios de la Ciudad que res-
ponden a los niveles socio-económicos requeridos13.  
 El operativo se dirigió a la captación de per-
sonas de ambos sexos y mayores de 18 años que 
deciden las compras de sus respectivos hogares (lo 
cual se verificó para el 83% de la muestra) o cuyas 
opiniones y gustos sobre los alimentos son habi-
tualmente considerados al realizarse las compras del 
hogar (17% restante). La intercepción se efectuó en el 
interior de los establecimientos seleccionados.  
                                                      

                                                     

12Por el contrario, no fueron consideradas las cuotas de niveles 
de ingresos que arroja el Censo 2001 debido a que el estudio 
intentaba captar intencionalmente a individuos con un nivel 
socio-económico medio-alto y alto. 

13Cadenas de supermercados: Coto, Disco, Jumbo, Norte y Wal 
Mart. Negocio especializado: La Esquina de las Flores. 

 La muestra empleada es de tipo no probabilís-
tica, encuadrándose entre las denominadas “mues-
tras por conveniencia” en las cuales se efectúa la 
selección de elementos (personas, en este caso) que 
están disponibles para ser seleccionados. La elección 
de este tipo de muestra se fundamenta por la propia 
naturaleza del mercado de productos orgánicos en 
Argentina, caracterizado como un nicho debido a la 
escasa y errática disponibilidad de productos. Adi-
cionalmente, debido a que los precios vigentes supe-
ran notablemente a los de los alimentos convencio-
nales, se trata de alimentos orientados hacia segmen-
tos poblacionales de alto poder adquisitivo. Estas 
características dificultan la localización de personas 
que consumieran algún alimento orgánico o, al me-
nos, los identificaran o conocieran.  
 Cabe señalar aquí las conclusiones de autores 
como Brewer (1999) y Chow (2002), quienes sostie-
nen que estas muestras pueden ser utilizadas para 
realizar inferencias basadas en el modelo, si se cuen-
ta con un modelo correctamente especificado, que se 
corresponda con la teoría subyacente y que incluya 
covariables balanceadas.  
 El estudio fue diseñado para captar indivi-
duos con un nivel socio-económico medio-alto y 
alto14, en barrios de la Ciudad de Buenos Aires don-
de se verifican estos niveles socioeconómicos de 
interés. En los eslabones seleccionados de las cade-
nas de supermercados elegidas se efectuó el 80,6% 
de las encuestas; en tanto que el 19,6% restante se 
efectuó en dos sucursales de la firma especializada 
en alimentos orgánicos. Estos eslabones y sucursales 
fueron elegidos, asimismo, considerando la disponi-
bilidad efectiva de los cinco tipos de productos que 
se deseaba estudiar15. 
 El instrumento de recolección, diseñado en  

 
14De acuerdo a la escala empleada por la Asociación Argentina de 
Marketing para elaborar el Índice del Nivel Socio-Económico 
(NSE). Disponible em: <http://www.aam-ar.com>. Aceso: 2008. 

15Si bien este trabajo analiza la disposición a pagar por la leche 
orgánica, el estudio de otros alimentos orgánicos, como verdu-
ras de hoja, pollo fresco, harina de trigo integral y aromáticas, 
también formaron parte de las actividades desarrolladas duran-
te la Beca de Investigación referida en la Nota al pie n. 1. 
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base a resultados obtenidos en una investigación 
previa con grupos focales de consumidores, consiste 
en un cuestionario semi-estructurado que indaga: 
1) El consumo de alimentos orgánicos, frescos y 
naturales, la frecuencia de compra, las razones por 
las cuales son adquiridos y los beneficios asociados 
a su consumo; la intención de comprar orgánicos 
condicionada a factores como el precio, el conoci-
miento del producto y su disponibilidad en el mer-
cado; 2) Percepciones en relación a factores de ries-
go para la salud asociados a la presencia de ciertas 
sustancias en determinados grupos de alimentos; 
entre ellos, los lácteos; 3) Percepciones de confianza 
que proporcionan marcas comerciales y etiquetas 
nutricionales; así como el grado de procesamiento, 
la procedencia y la publicidad que se realiza para 
cada grupo de alimentos analizado; 4) Opiniones 
respecto del funcionamiento de los cuerpos regula-
torios y de control de los alimentos; 5) Información 
socioeconómica y demográfica del individuo y de 
su grupo familiar.  
 La tabla 2 indica que en la muestra se observa 
una mayor participación relativa de hogares con un 
ingreso superior a U$S500, en relación a la que 
muestra la EPH (59% vs. 46%). Ello se debe al objeti-
vo del diseño muestral de captar individuos de nive-
les socioeconómicos medio-alto y alto. Por otra par-
te, la proporción de hogares con ingresos mensuales 
mayores a U$S1.300 resulta similar (9% en la mues-
tra y 11% en la EPH). Cabe señalar aquí que la capta-
ción del ingreso fue efectuada mediante la auto-
clasificación de los participantes en estratos predefi-
nidos.  
 La muestra registró una mayor proporción de 
mujeres que la que presentó el Censo Nacional de 
Población (68% vs. 56%), lo cual condice con el 
hecho de que la compra de alimentos es una activi-
dad esencialmente femenina. Los rangos de edad 
donde se observan las mayores frecuencias relativas 
son los comprendidos entre 35-49 años y 60 años o 
más (26% y 25%, respectivamente). Con respecto al 
nivel de educación formal alcanzado, el 50% de los 
participantes ha logrado acceder a la educación uni-
versitaria y un 29% superó dicho nivel. 

Tabla 2 - Representatividad de la Muestra Empleada 
en Términos de Género, Edad, Ingreso y 
Educación 

Frecuencias relativas (%) 
Características 
del encuestado 

Categorías 
Muestra1 Censo2

Género Femenino 68 56 
 Masculino 32 44 
Edad (años) 18-24 15 14 
 25-34 19 20 
 35-49 26 24 
 50-59 15 15 
 60-87 25 27 
  Muestra Censo3

Educación 
Secundario 
incompleto 

19 41 

 
Universit. 

incompleto 
50 46 

 
Universit. 

completo o 
postgrado 

29 13 

 No responde 2 - 
Frecuencias relativas4

Ingreso mensual del hogar del 
encuestado Muestra5 EPH6

≤ U$S500 41% 54% 
U$S500 - U$S1.300 50% 35% 
> U$S1.300 9% 11% 

1n = 301 casos.  
2N = 2.174.017 hab. 
3N = 2.307.117 hab. con 15 o más años de edad. 
4Calculadas considerando los casos que declararon ingresos. Tipo 
de cambio 2005: 1 U$S = 3 Pesos argentinos. 
5n = 284 hogares. 
6Encuesta Permanente de Hogares, n = 1.114.996 hab. 
Fuente: Elaboración propia en base a Encuesta a consumidores 

2005, Censo Nacional de Población, Hogares y Vivienda 
(INDEC, 2001) y Encuesta Permanente de Hogares (INDEC, 
2005). 

 
 
5 - METODOLOGÍA 
 
5.1 - La Disposición a Pagar y el Método de Valora-

ción Contingente 
 
 La disposición a pagar (DAP) puede ser defi-
nida como la suma de dinero representativa de la 
diferencia entre el excedente del consumidor antes y 
después de la incorporación o modificación de un 
atributo específico del producto. Los modelos de 
estimación que cuantifican la adición o mejora de 
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atributos de calidad se basan en la Teoría de De-
manda de Lancaster (LANCASTER, 1966), en la cual se 
sostiene que los consumidores derivan utilidad indi-
rectamente de los bienes que consumen, a través de 
los atributos que los caracterizan. 
 En el presente trabajo fue seleccionada la me-
todología de Valoración Contingente, también cono-
cida con el nombre de “mercado hipotético” puesto 
que el investigador debe crear una situación hipoté-
tica de mercado para el producto o atributo analiza-
do, al cual deben los participantes asignar cierto 
valor económico.  
 El método proporciona, de una manera dire-
cta, la valoración del producto o atributo. Entre sus 
principales ventajas, se destacan la flexibilidad para 
la medición de la disposición a pagar ante cambios 
en calidad de un producto, su fácil implementación 
y su bajo costo en relación a otros métodos.  
 Como estrategia de indagación, ha sido am-
pliamente aplicado en investigaciones que calculan 
la disposición a pagar por alimentos con atributos 
referidos a la inocuidad de los productos, además de 
resultar apropiado para evaluar las preferencias de 
los consumidores por productos cuya disponibilidad 
en el mercado es reciente, escasa o errática, debido a 
la similitud de estos escenarios con la de un mercado 
hipotético.  
 Una de sus principales limitaciones es el sesgo 
hacia la sobreestimación de la disposición a pagar, 
dado que el diseño y aplicación no contemplan la 
restricción presupuestaria que enfrenta el consumi-
dor en una situación real de compra. Por otra parte, 
se suele indicar que los resultados están condiciona-
dos por la propia selección de la muestra con que se 
realiza el relevamiento (LEE; HATCHER, 2001).  
 Las respuestas brindadas también son sensi-
bles a la información que, en relación al producto 
analizado, posean los participantes. Sin embargo, 
esta situación es sumamente corriente, ya que, debi-
do al constante lanzamiento de nuevos productos en 
el mercado, los consumidores deben a menudo to-
mar decisiones de compra considerando, entre todas 
las opciones disponibles, algunas para las cuales no 
tienen experiencia de consumo previa.  

 La estrategia de indagación incluye la simula-
ción de una situación de compra donde los partici-
pantes deben responder cuánto dinero estarían dis-
puestos a pagar por el producto o, alternativamente, 
si estarían o no estarían dispuestos a pagar un dife-
rencial o prima de precio; valor que puede ser defi-
nido por el investigador, mediante una asignación 
aleatoria o una selección mediante un procedimiento 
de iteración, o bien puede coincidir con las relacio-
nes de precios prevalecientes en el mercado. En este 
último caso, la estrategia requiere que se intercepte a 
los participantes en canales de compra y que la pre-
gunta formulada haga referencia al diferencial de 
precio observado en cada establecimiento. El su-
puesto subyacente a esta estrategia es que el partici-
pante, al encontrarse en un comercio o centro de 
compras, responde a la pregunta teniendo en mente 
los precios que allí ha podido observar (LOHR, 2001).  
 Si bien el formato de pregunta binaria -
aplicado en el caso que los participantes deban res-
ponder si estarían o no estarían dispuestos a pagar un 
determinado importe o un diferencial de precio- había 
sido introducido por Bishop y Haberlein (BISHOP; 
HABERLEIN, 1979), la formulación teórica desarrollada 
posteriormente por Hanemann (HANEMANN, 1984) 
permite obtener medidas hicksianas de bienestar a 
partir de datos discretos. Su “modelo de diferencia de la 
función de utilidad indirecta” permite obtener el máxi-
mo monto del ingreso que un individuo pagaría por 
un cambio que incrementa su utilidad. 
 El uso de la Valoración Contingente ha sido 
aplicado en trabajos de investigación que calculan la 
disposición a pagar por algún tipo de atributo vincu-
lado a la inocuidad o la calidad de los alimentos, 
inclusive en aplicaciones para alimentos orgánicos. 
 Se efectúan estimaciones de modelos -
paramétricos o no - para calcular, en un segundo 
paso y en base al efecto de las covariables utilizadas 
en esos modelos - entre las que incluyen factores 
actitudinales, preferencias y características socio-
económicas y demográficas de los participantes -, 
alguna medida - máxima, media, mediana - de la 
disposición a pagar del grupo de participantes, tras 
postular un cambio en la calidad del producto. 
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5.2 - La Función de Disposición a Pagar  
 
 Para analizar la disposición a pagar se debe 
suponer que la respuesta brindada por el participan-
te le provee la máxima utilidad posible, asumiendo 
que conoce con certeza su función de utilidad pese a 
que algunos componentes de dicha función no son 
directamente observables para el investigador. De 
modo que la función de utilidad U del individuo i 
puede ser dividida en dos partes: Vi, que puede ser 
observada directamente y un componente estocásti-
co (ε) que no puede ser observado en forma directa 
por el investigador (HANEMANN, 1984). Por lo tanto, 
es posible expresar a U como: 
 

Ψi εj j i i iU  = V ( ip ; Y ; ; Z  ) +            [1] 

Donde: 
Uij Función de utilidad indirecta del participante i, 

generada por el consumo del alimento j; 
V Función de utilidad directamente observable; 
pj Precio del producto j; 
Yi Ingreso del participante i; 
Ψi  Variables actitudinales, vinculadas a percepcio-

nes de riesgos y factores de confianza, como tam-
bién a hábitos de búsqueda de información, del 
participante i; 

Zi  Nivel de educación del participante i; 
εi Término de error. 
 Los valores esperados de esta variable aleato-
ria pueden ser expresados en forma continua, a tra-
vés de la siguiente expresión: 
 

0

0
E(DAP) pf ( p)dp [1 F( p)]dp F( p)dp

∞ ∞

−∞ ∞
= ∫ = ∫ − ∫        (2) 

 
 Donde F( es la función de densidad acu-
mulativa que representa la probabilidad de una 
respuesta negativa a la pregunta dicotómica y 

es la función de densidad probabilística. 

p)

f(p)
 Como en este caso F( es una función logís-
tica, los estimadores de parámetros necesarios para 
calcularla pueden ser expresados como: 

p)

 
1( ) Pr ( ) {1 exp[ ( ( ))]}α β −= ≤ = + − +F b ob DAP p p       (3) 

 Donde α  es la ecuación de diferencia 
de utilidad del individuo. Dado que la DAP es una 
variable aleatoria no negativa, ya que el producto 
genera utilidad positiva, la ecuación [2] se reduce a 
la siguiente función logística: 

+β(p)

 

 E DAP F p dp
∞

= ∫ −
0

( ) [1 ( )]              (4) 

 
 Según Aldrich; y Nelson (ALDRICH; NELSON, 
1984), las principales ventajas de utilizar una especi-
ficación funcional de tipo logística son: 
 Garantizar que los valores de las probabilida-
des hayan sido estimados en el intervalo entre cero y 
uno, con lo cual se prescinde de la necesidad de 
imponer una restricción artificial en los valores que 
podrían tomar los coeficientes estimados; 
 Eliminar el requisito de los efectos marginales 
constantes y, con ello, garantizar que los signos de 
los coeficientes estimados son correctos y que la 
propia relación estimada se aproxima a la verdadera 
relación para la totalidad de la muestra; 
 Flexibilizar algunas exigencias, por tratarse de 
una especificación funcional simétrica, como por 
ejemplo que las probabilidades se aproximen más 
rápidamente al valor cero que al valor uno. 
 La aplicación de modelos de regresión logísti-
ca permite analizar la relación entre la variable de 
respuesta y determinadas variables explicativas. A 
partir de los coeficientes de regresión estimados se 
calculan los odds ratio o cocientes de chances, que 
miden la asociación entre la variable dependiente y 
cada variable. En el caso de una única variable expli-
cativa, el modelo asume la siguiente forma (AGRESTI, 
2002; RYAN, 1997):  
 

( )log [ ( )] log
1 ( )
ππ α β
π

⎧ ⎫
= =⎨ ⎬−⎩ ⎭

xit x x
x

+     (5) 

 
Donde: 
Log Logaritmo (base e); 
π (x) Probabilidad de éxito dada la variable explica-

tiva; 
   (P (Y = 1 ⏐ X = x) = [1 - P (Y = 0 ⏐ X = x)]) 
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Mart; k = 6 La Esquina de las Flores. α constante (ordenada al origen); 
Yi, ψi, Zi   Según definiciones indicadas en (1). β Coeficiente de regresión correspondiente a la 

variable explicativa.   En este caso particular, la variable p represen-
ta el diferencial de precio entre la leche entera UAT 
orgánica y la leche entera Uat convencional, expre-
sado en términos porcentuales (%/l). Ambos pro-
ductos escogidos para efectuar el análisis son comer-
cializados bajo la marca de uno de los principales 
elaboradores de lácteos en Argentina, Mastellone 
Hnos S.A., presentados en envase de cartón tipo 
TetraPak y con un contenido neto de 1 litro. 

 La interpretación de la magnitud de β se basa 
en el hecho de que las chances se incrementan en un 
factor multiplicativo eβ por unidad de incremento en 
x. Por lo tanto, eβ representa un cociente de chances16. 
 Por medio de la ecuación (4) se calcula el va-
lor promedio de la disposición a pagar por el pro-
ducto en cuestión. Si se asume que la función indire-
cta de utilidad del consumidor presenta una forma 
funcional lineal, debe aplicarse el siguiente modelo:  La ecuación (7) que se estima por el método 

de máxima verosimilitud, permite obtener un mode-
lo explicativo para la intención de comprar leche 
entera UAT orgánica. La selección de las variables a 
incluir en el modelo se efectuó en base a estudios 
previos realizados para alimentos orgánicos, consi-
derando variables de tipo actitudinal y socio-
económico cuya inclusión fue decidida de acuerdo a 
la significación estadística obtenida. 

 
-δV = α + β1 (pj) +β2 Yi + β3 Ψi + β4 Zi                  (6) 

 
Donde:  
pj Precio cobrado por el producto j; 
Yi Nivel de ingreso mensual del hogar del individuo i; 
ψi  Variables relacionadas con percepciones de facto-

res de riesgo y calidad del individuo i respecto 
del producto j;   De acuerdo con el desarrollo de Hanemann 

(HANEMANN, 1989) que resuelve la integración para el 
caso en que la disposición a pagar adopta valores no 
negativos, el área bajo la curva de la función logística 
estimada se corresponde con la siguiente expresión 
que permite cuantificar la disposición a pagar: 

Zi Nivel educativo del individuo i; 
 Considerando una función de distribución 
logística para la pregunta de elección dicotómica, se 
modelizan las respuestas dadas por los encuestados 
con un modelo de regresión logística múltiple bino-
mial. En el caso particular de este trabajo, la variable 
dependiente del modelo estimado es la intención de 
comprar el producto j por parte del participante 
encuestado i: 

 

2 3
1

1 ln{1 exp[ ( )]}α β β ψ
β

= + + + +iC Y Z F          (8) 

  
Donde:  
Cj Disposición a pagar promedio, para cada alimento j; IC ij = α + β1 (pjk) +β2 Yi + β3 Ψi + β4 Zi                     (7) 
α, β1, β2, β3 Coeficientes a ser estimados;   
Yi, ψi, Zi Según definiciones indicadas en (1). Donde:  
 ICij Si el individuo i compraría el producto j = Le-

che entera UAT orgánica, abonando el diferen-
cial de precio observado en el lugar de compra,     
(ICij = 1) o no lo compraría (ICij = 0); 

 
6 - RESULTADOS  
 
 En la tabla 3, a continuación, se presenta la 
descripción de las variables incluidas en el modelo 
estimado que, de acuerdo a la expresión (7), presenta 
la siguiente forma: 

α, β1, β2, β3 Coeficientes a ser estimados; 
pjk Diferencial o prima de precio a favor de producto 

orgánico j, cobrada en los k puntos de venta; k = 1 
Coto; k = 2 Disco; K = 3 Norte; k = 4 Jumbo; k = 5 Wal IC = α + β1 DIFPRECIO + β2 CONSLÁCTEOS +  

+β3 RIESGO Moderado + β4 RIESGO Alto + 
                                                      

+ β5 CONOCE + β5 DISPONIBLES 16Es decir, las chances en X = x + 1 dividido por las chances en  
X = x. 
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Tabla 3 - Descripción de las Variables del Modelo Logístico 
Variable dependiente Descripción Categorías 
INTENCIÓN DE COMPRA (IC) Si el encuestado compraría leche entera UAT 

orgánica abonando el diferencial de precio 
observado en el lugar de compra 

0 = No 
1 = Sí 

Variables explicativas  Descripción Categorías 
DIFPRECIO Prima de precio, expresada en %, entre la leche 

entera UAT orgánica y la leche entera UAT 
convencional 

 
---------- 

CONSLÁCTEOS Si en el hogar del encuestado se consumen 
productos lácteos convencionales 

0 = No 
1 = Sí 

RIESGO Percepción de riesgo para la salud asociadas al 
contenido de conservantes en productos lácteos 

convencionales 

0 = Riesgo leve 
1 = Riesgo moderado 

2 = Riesgo serio (grave) 
CONOCE Si el encuestado conoce qué son los alimentos 

orgánicos 
0 = No 

1 = Sí 
DISPONIBLES Grado de acuerdo con la frase: 

“Compraría con mayor frecuencia alimentos 
orgánicos, si hubiera una mayor variedad dis-

ponible” 

 
0 = Poco de acuerdo 

1 = Medianamente 
   o muy de acuerdo 

Fuente: Elaboración propia en base a Encuesta a consumidores 2005. 
 
 
 En relación a la variable dependiente del mo-
delo, una respuesta afirmativa indica que los parti-
cipantes están dispuestos a adquirir el producto 
orgánico, pagando para ello diferencial de precio (en 
relación al producto convencional) observado en el 
canal donde fuera encuestado. 
 La tabla 4 presenta las distribuciones de fre-
cuencias de las variables incluidas del modelo. Co-
mo se puede observar en ella, un 66% de los partici-
pantes afirmó tener la intención de adquirir leche 
entera UAT orgánica, abonando el diferencial de 
precio observado en el canal donde fue interceptado 
para realizarle la encuesta. En tanto que el 34% res-
tante respondió que no tendría la intención de ad-
quirir leche entera UAT orgánica bajo dichas condi-
ciones de mercado. 
 En términos generales, es de esperar que los 
individuos que presenten una mayor probabilidad 
de manifestar su intención de comprar leche entera 
UAT orgánica sean aquellos que: 
 Conocen qué son los alimentos orgánicos 
(CONOCE); 
 Perciben que existe un grave riesgo para su 
salud derivado del contenido de conservantes que 
tienen los productos lácteos convencionales (RIES-

GO);  

Tabla 4 - Distribución de Frecuencias de las Variables 

Variables Categorías 
Nº de 
casos 

% 

INTENCIÓN DE COMPRA No 85 34,4 
 Sí 162 65,6 
DIFPRECIO1  0,45% 43  17,4 
 12,18% 5   2,0 
 13,33% 74  30,0 
 16,93% 57  23,1 
 17,74% 42 17,0 
 18,38% 26 10,5 
CONSLÁCTEOS No 190 76,9 
 Sí 57 23,1 
RIESGO Leve 75 30,4 
  (1) Moderado 89 36,0 
 (2) Grave 83 33,6 
CONOCE No 92 37,2 
 Sí 155 62,8 

DISPONIBLES 
Poco de 

 acuerdo 
35 14,2 

 
Medianamente  

o muy de 
acuerdo 

212 85,8 

Casos incluidos en la regresión binomial 247 82,1 
Casos excluidos 54 17,9 
Total 301 100,00 

1Valores calculados en base a los precios observados para la leche 
entera UAT orgánica y la leche entera UAT convencional en los 
puntos de muestreo. 
Fuente: Elaboración propia en base a Encuesta a consumidores 

2005 (Software SPSS). 
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 Manifiestan algún grado de acuerdo con que 
comprarían más alimentos orgánicos si hubiera una 
mayor variedad disponible (DISPONIBLES); 
 No consumen habitualmente productos lác-
teos convencionales (CONSLÁCTEOS);  
 Compran en canales de compra en los cuales 
se observan reducidos diferenciales de precio entre 
la leche entera UAT orgánica y la convencional (DIF-
PRECIO). 
 La prueba de Wald permitió evaluar la sig-
nificación estadística de cada variable explicativa, 
siendo rechazada la hipótesis nula a un nivel de 
significación menor al 1% o 10%, tal como se detalla 
en la tabla 5. 
 
Tabla 5 - Resultados de la Regresión Logística Bi-

nomial  
Variables β 

Error 
std. Wald gl1 Exp (β)

DIFPRECIO 0,042 0,024 3,138 1 1,144
CONSLÁCTEOS -0.9573 0,341 7,8627 1 0,384
RIESGO - - 6,431 2
RIESGO (1) -0,2262 0,353 0,409 1 0,798
RIESGO (2) 0,7412 0,404 3,364 1 2,099
CONOCE 0,8683 0,319 7,391 2,383
DISPONIBLES 2,0363 0,437 21,747 1 7,658
Constante -3,0013 0,620 10,801 1 0,130

1Grados de libertad. 
2P-valor significativo al 10%. 
3P-valor significativo al 1%.  
Fuente: Elaboración propia en base a Encuesta a consumidores 

2005 (Software SPSS). 

 

 En el caso de las variables categóricas, todos los 
signos obtenidos coinciden con el comportamiento 
esperado. La incidencia de estas variables en la inten-
ción de compra se interpreta analizando los cocientes 
de chances - columna Exp (β). En tal sentido, se puede 
afirmar que, en esta muestra de consumidores, quie-
nes no consumen habitualmente productos lácteos 
convencionales; quienes perciben que el riesgo para 
su salud asociado al contenido de conservantes en 
lácteos convencionales es serio o grave; quienes cono-
cen qué son los alimentos orgánicos y quienes están 
medianamente o muy de acuerdo con que comprarí-
an más alimentos orgánicos si hubiera una mayor 
variedad disponible, presentan más chances de mani-
festar su intención de adquirir leche entera orgánica 

UAT - pagando, para ello, el diferencial de precio de 
mercado vigente - en relación a quienes perciben que 
el riesgo asociado al contenido de conservantes en 
lácteos es leve o moderado; no conocen los orgánicos, 
consumen lácteos convencionales o están poco de 
acuerdo con que comprarían orgánicos si hubiera una 
mayor variedad disponible.  
 El signo obtenido para el coeficiente de la 
variable DIFPRECIO es positivo: por cada incremento 
del 1% en el diferencial de precio entre leche orgáni-
ca y convencional, la intención de comprar leche 
orgánica UAT se incrementa en un 0,04%.  
 Si bien sería lógico suponer que, cuanto más 
grande sea la diferencia entre los precios de dos pro-
ductos sustituibles entre sí, la demanda del producto 
de mayor precio debería mostrar una reducción, es 
necesario aclarar que la ecuación estimada no consti-
tuye una función de demanda, donde la variable a 
estimar son unidades físicas de producto. Asimismo, 
el coeficiente de la variable DIFPRECIO no es una elasti-
cidad-precio ni una elasticidad cruzada; ni permite 
analizar fluctuaciones de precios en términos absolu-
tos. El mismo cuantifica la diferencia porcentual entre 
los precios correspondientes a dos productos que, 
excepto en un atributo (el sistema de producción apli-
cado, orgánico o convencional) se podría considerar 
como idénticos. Por lo que el hecho de que se verifi-
que un incremento en la intención de adquirir leche 
orgánica ante un mayor diferencial de precio sería 
indicativo de que, debido a esta casi identidad entre 
ambos productos, ese mayor diferencial de precio 
opera como una señal externa o factor de diferencia-
ción en la calidad de ambos productos. El mismo 
refleja los mayores costos en que deben incurrir los 
tambos y usinas orgánicas (alimentación del ganado, 
medicación homeopática, cobertizos, certificación, 
etc.), contribuyendo a acentuar las diferencias entre 
ambos productos y, en consecuencia, a inclinar las 
elecciones por la alternativa orgánica.  
 Por su parte, tanto el nivel de ingresos como 
el de educación no resultaron estadísticamente signi-
ficativos en el modelo final, presentado en la tabla 5. 
Dado que la muestra tiene un nivel socioeconómico 
medio-alto y alto, las distribuciones de frecuencias 
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de estas variables socioeconómicas acusan una esca-
sa variabilidad, lo cual podría estar explicando su 
falta de significación estadística en el modelo. 
 Otras variables testadas en versiones prelimi-
nares del modelo como posibles factores explicati-
vos, como la importancia otorgada por los partici-
pantes a la sostenibilidad del sistema de producción 
orgánica y a la protección del medio ambiente, tam-
poco obtuvieron significación estadística en el mode-
lo final estimado. Estos factores no estarían forman-
do parte de los beneficios privados que los consumi-
dores internalizan al consumir leche orgánica y, por 
ende, no explican su intención de adquirirla. 
 En cuanto a la evaluación del ajuste del 
modelo, presentado en la Tabla 6, el estadístico Chi 
cuadrado de Pearson y la prueba de Hosmer y 
Lemeshow indican que el ajuste es adecuado. El 
porcentaje de predicción global (74%) y el índice de 
concordancia (0,77 > 0,50), que evalúan la potencia 
predictiva del modelo, indican que el mismo 
produce buenas predicciones (AGRESTI, 2002). Por su 
parte, los pseudo-R2 arrojan valores similares a los 
obtenidos en otros trabajos17. 
 
Tabla 6  - Evaluación del Ajuste del Modelo Estimado 
Tests globales para los coeficientes del modelo p-valor

Chi-Cuadrado 0,000
Hosmer & Lemeshow 0,754

Potencia predictiva del modelo 
Área p-valor

Índice de concordancia 
0,77 > 0,50 0,000

Porcentaje global                                 74%

Síntesis del modelo 
R2 de Cox & Snell  0,19
R2 de Nagelkerke  0,27

Fuente: Elaboración propia en base a Encuesta a consumidores 
2005 (Software SPSS). 

 

 Con los resultados de la regresión binomial, 
se calculó la disposición a pagar promedio por la 
leche entera UAT orgánica, obteniéndose un valor de 

                                                      

                                                     

17Dada la controversia que se presenta en la literatura especiali-
zada acerca de la validez de los R2 alternativos para evaluar el 
poder predictivo de un modelo logístico, se debe interpretar a 
los mismos sólo de manera indicativa (AGRESTI, 2002; MENARD, 
2000; RYAN, 1997). 

16,56% que resulta superior al diferencial de precio 
promedio observado en el mercado (13,26%).  
 Considerando que el precio promedio de la 
leche entera UAT convencional era en abril de 2005 
de U$S0,65/l, los resultados indican que los consu-
midores estaban dispuestos a pagar U$S0,11 adicio-
nales sobre el precio de la leche convencional para 
adquirir un litro de leche entera UAT orgánica18. 
Dado que el precio promedio que tenía la leche ente-
ra UAT orgánica en el mercado era de U$S0,74/l, los 
consumidores estaban dispuestos a pagar U$S0,02/l 
adicionales sobre el valor de mercado del producto. 
 Resulta importante comentar que la propor-
ción de participantes encuestados en la firma especia-
lizada en alimentos orgánicos representa casi un 20% 
de la muestra utilizada. Estos participantes constitu-
yen un perfil de consumo con pautas específicas, 
orientados profundamente hacia la alimentación 
natural, por lo que claramente son proclives a la ad-
quisición de todo tipo de productos orgánicos y, en 
consecuencia, a estar dispuestos a pagar un diferen-
cial o prima de precio para acceder a estos alimentos. 
 
 
7 - CONSIDERACIONES FINALES  
 
 La disposición a pagar, como medida de la 
valoración que efectúan los consumidores respecto 
de los atributos de calidad de la leche entera UAT 
orgánica, fue calculada en base a la estimación de los 
parámetros de un modelo que explica la intención 
de comprar este producto.  
 Los resultados obtenidos ofrecen evidencia a 
favor de la valoración positiva que presenta el pro-
ducto entre ciertos segmentos de consumidores en 
Argentina, como el que conforman esta muestra en 
la que se observa una importante participación rela-
tiva de personas cuyo nivel socioeconómico es me-
dio-alto o alto. Se trata de consumidores que, por 
residir en el centro comercial y de consumo más 
importante del país, poseen un estilo de vida propio 
entre cuyas características peculiares se destacan las 

 
18Valor que resulta de cargarle, al precio promedio de la leche 
convencional, un 16,56% extra. 
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extensas jornadas laborales y la realización de las 
compras de alimentos en grandes cadenas de distri-
bución minorista.  
 Entre estos consumidores, el deseo de una 
mayor disponibilidad de orgánicos en el mercado 
doméstico, el consumo habitual de orgánicos y el 
infrecuente consumo de lácteos convencionales, como 
así las percepciones de riesgos asociados al contenido 
general de conservantes en productos lácteos conven-
cionales, son los principales factores que explican la 
intención de adquirir leche entera UAT orgánica.  
 La mayor intención de adquirir el producto 
conforme aumenta el diferencial de precio entre leche 
orgánica y convencional, indica que dicho diferencial 
que opera como un verdadero factor de diferencia-
ción en la calidad de dos productos que, excepto por 
el sistema de producción adoptado, son idénticos en 
el resto de sus atributos. El mayor diferencial de pre-
cio está reflejando los mayores costos asociados a la 
producción orgánica; contribuye a acentuar las dife-
rencias entre ambos productos y, en consecuencia, 
favorece la elección de la leche orgánica.  
 Algunos posibles factores explicativos, como 
la importancia otorgada por los participantes a la 
sostenibilidad del sistema de producción orgánica y 
a la protección del medio ambiente, no explican la 
intención de adquirir leche orgánica. Ello se explica-
ría admitiendo que, en su carácter de atributos de 
naturaleza pública, no forman parte de los beneficios 
privados que estos consumidores argentinos interna-
lizan al consumir leche orgánica. 
 Que el valor monetario de la disposición a 
pagar calculada resulte superior al diferencial de 
precio promedio observado en el mercado es indica-
tivo de que estos consumidores valoran positiva-
mente la leche entera UAT orgánica, pero, sin em-
bargo, debe reconocerse que se trata de un producto 
cuya participación relativa en el mercado es peque-
ña, errática y su continuidad está amenazada por la 
disminución en la rentabilidad de los tambos orgá-
nicos. Asimismo, el consumo de leche orgánica es 
poco relevante y su mayor precio impediría que 
segmentos de consumidores de menor nivel socioe-
conómico accedan al mismo. Pese a este panorama, 

su disponibilidad estable en el mercado podría in-
crementar el bienestar de los productores y los con-
sumidores, quienes podrían acceder a productos de 
calidad superior abonando un diferencial de precio 
que, según los resultados obtenidos, es factible de 
ser pagado. Si desde el sector público se reconociera 
que algunos atributos de calidad del producto pre-
sentan características de bienes públicos, se justifica-
ría algún tipo de intervención en la cadena láctea 
orgánica que permitiese a los consumidores interna-
lizar los beneficios asociados a esos bienes públicos, 
disponiéndose de este producto a precios más acce-
sibles para una mayor cantidad de consumidores. 
 El nivel socioeconómico de la muestra podría 
estar explicando la falta de significación estadística 
que se evidenció en las variables socio-económicas 
ingreso y educación. Aunque, además de ello, es 
sabido que en Argentina las encuestas a consumido-
res suelen adolecer de algunas dificultades para lo-
grar captar los niveles de ingresos de los individuos.  
 La encuesta empleada en este trabajo fue rea-
lizada hace 4 años, cuando una errática oferta de 
alimentos orgánicos se verificaba, al menos, en las 
cadenas de distribución minorista más importantes 
de la Ciudad de Buenos Aires. La situación actual, 
en cuanto al abastecimiento del mercado y los pre-
cios prevalecientes se refiere, refleja un panorama 
aún más incierto. 
 Los alimentos orgánicos son productos nove-
dosos en Argentina y, en consecuencia, se desconoce 
aún el completo funcionamiento de sus mercados. 
Los scanner de compras, datos que permitirían eva-
luar la evolución de la demanda de estos productos 
así como estimar elasticidades y realizar recomenda-
ciones de políticas de precios, no se encuentran fá-
cilmente disponibles. Es por ello que, para quienes 
deseamos realizar investigaciones aplicadas en este 
tema, los avances logrados son de carácter eminen-
temente experimental.  
 En cuanto a la metodología utilizada y tal 
como ha sido expuesto en el trabajo, el método de 
Valoración Contingente es uno de los más emplea-
dos para analizar la disposición a pagar por produc-
tos cuya disponibilidad en el mercado es reciente, 
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escasa o errática. Entre sus principales ventajas, se 
destacan la flexibilidad para la medición de la dispo-
sición a pagar ante cambios en calidad de un pro-
ducto, su fácil implementación y su bajo costo en 
relación a otros métodos.  
 Una de sus principales limitaciones es el sesgo 
hacia la sobreestimación de la disposición a pagar, 
puesto que no se contempla la restricción presupuesta-
ria del consumidor y, además, las respuestas son sen-
sibles a la información que, en relación al producto 
analizado, posean los participantes. En este estudio, 
ello puede haber sido influenciado por contar con una 
proporción no despreciable de participantes claramen-
te proclives a la adquisición de todo tipo de productos 
orgánicos e insensibles a las variaciones de sus precios.  
 Debido a que se empleó una “muestra por 
conveniencia”, los resultados obtenidos en este traba-
jo no pueden generalizarse. De contar con una mues-
tra representativa, se podría efectuar no sólo generali-
zaciones sino también recomendaciones de política.  
 Por otra parte, sería sumamente útil realizar 
pruebas similares con otras metodologías, como la 
de Análisis Conjunto o la de Subasta Experimental, 
para avanzar hacia la calibración de respuestas y 
comparación de resultados entre métodos.  
 Los resultados obtenidos deben ser conside-
rados tan sólo como una contribución a un análisis 
más integral que evalúe el impacto provocado por la 
introducción de regulaciones sobre la calidad de los 
alimentos, no sólo en base a los beneficios netos 
percibidos por los consumidores sino considerando 
los costos y beneficios asociados a su implementa-
ción y a los efectos que puede ocasionar en los res-
tantes actores de la cadena láctea.  
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EVOLUÇÃO DO EMPREGO E DOS SALÁRIOS NO  
SETOR AGRÍCOLA BRASILEIRO:  
trabalho temporário e permanente1 

 
 

Marina Silva da Cunha2 
 
 

RESUMO: Este trabalho tem como objetivo analisar a evolução do emprego e dos salários, pa-
ra os trabalhadores temporários e permanentes, no setor agrícola brasileiro, no período de 1992 
a 2006. São utilizadas as informações das Pesquisas Nacionais por Amostra de Domicílios, do 
IBGE, e estimados modelos de regressão linear múltipla, buscando identificar os diferenciais de 
salários, considerando tanto as características pessoais dos indivíduos ocupados no setor, 
quanto geográficas e institucionais. Entre os resultados do trabalho, observou-se um aumento 
relativo dos empregados temporários e uma queda dos diferenciais salariais desses em relação 
aos permanentes, que podem estar associados ao aumento da competitividade e produtividade 
do setor, em que se destaca o aumento do nível educacional maior entre os empregados tempo-
rários. Os diferenciais salariais dos empregados em relação ao gênero, à cor e à posse de cartei-
ra de trabalho foram positivos, ao contrário dos referentes às regiões urbanas, que foram nega-
tivos. Além disso, enquanto o diferencial salarial do Estado de São Paulo reduziu, o da Região 
Centro-Oeste aumentou, refletindo a expansão do setor nessa região. 
 
Palavras-chave: emprego, salários, agricultura. 
 
 

EMPLOYMENT AND WAGE EVOLUTION IN BRAZIL’S AGRICULTURAL SECTOR: 
temporary and permanent labor 

 
ABSTRACT: The purpose of this work was to analyze the evolution of wages and perma-
nent and temporary labor in the Brazilian agricultural sector in the 1992 to 2006 period. 
It used data from the National Household Sample Survey (PNAD/IBGE) and multiple lin-
ear regression models to identify wage differentials. It took into consideration not only 
personal characteristics of the workforce in the sector, but also their geographical and in-
stitutional distribution. Results show an increase in temporary labor as well as a decrease 
in wage differentials in comparison with those observed for permanent labor. This fact 
could be associated to the sector’s growing levels of competitiveness and productivity, 
based on a higher educational level of temporary labor. Labor wage differentials concern-
ing gender, race and the formalized work contracts were positive, in contrast with those 
referring to urban regions. Moreover, whist the wage differential in the State of the São 
Paulo State reduced, that in Brazil’s Central-Western Region increased as a result of the 
agricultural sector’s expansion in this region. 
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1 - INTRODUÇÃO  
 
 A economia brasileira vem passando por 
importantes mudanças, especialmente a partir do 
processo de abertura econômica, com aumento da 
competitividade e produtividade, associada à impor-
tação de novas tecnologias e, com isto, a uma rees-
truturação produtiva3. Nesse contexto, o início da 
década de 1990 foi melhor para o crescimento da 
agricultura brasileira que o seu final, sendo que o 
setor iniciou o período com 8,1% do produto da 
economia brasileira e, em 1999, estava com 5,5%4. 
Novamente, os primeiros anos da década atual fo-
ram mais favoráveis para o setor, que apresentou 
taxas de crescimento acima das observadas na eco-
nomia brasileira, embora a partir de 2005 o cenário já 
não tenha sido tão positivo5.  
 Entre os fatores responsáveis pelo bom de-
sempenho do setor no início desse século podem ser 
citados os efeitos positivos da desvalorização do 
Real de 1999, o aumento da área cultivada e da 
quantidade produzida, os ganhos de produtividade, 
a recuperação dos preços internacionais de algumas 
commodities e o aumento do volume de crédito, espe-
cialmente do PRONAF, conforme Balsadi (2007). Por 
outro lado, o campo enfrentou alguns problemas no 
ano de 2005, como a valorização do Real, o aumento 
dos custos, tais como de combustíveis e de fertilizan-
tes e insumos, e a alta taxa de juros (CEPEA, 2008). 
                                                      
3No Brasil, contrariando as recomendações de políticas macro-
econômicas, o processo de liberalização comercial foi acompanha-
do por um movimento de apreciação cambial, em especial a partir 
da implantação do Plano Real. A valorização da moeda nacional 
deixou o setor produtivo doméstico exposto à competição com os 
produtos importados mais baratos, embora este comportamento 
do câmbio, conforme Moreira; Correa (1998), tenha possibilitado 
um progresso tecnológico à industria local, dado que ampliou o 
acesso dos produtores nacionais aos bens de capital e insumos 
internacionais. Para Coura; Figueiredo; Santos (2006), que realiza-
ram um estudo para agricultura paulista no período posterior à 
abertura econômica, foi constatado aumento nos indicadores de 
mudança tecnológica, especialmente nas culturas de exportação. 

4Informações do Sistema de Contas Nacionais (SCN) do IBGE. 

5Conforme informações do IBGE/SCN, em média, a taxa de cres-
cimento do PIB da agricultura, entre 2000 e 2004, foi de 4,7% a.a., 
enquanto o PIB brasileiro cresceu 3,0% a.a.; no entanto, em 2005 e 
2006, em média, os valores médios foram iguais a 2,2% a.a. e 3,4% 
a.a., respectivamente.  
 

No ano seguinte, apesar do aumento da produção, 
ocorreu uma queda nos preços reais do setor (CEPEA, 
2008a). 
 O desempenho da economia tem impactos 
diretos no mercado de trabalho. Para Souza e Lima 
(2003), mudanças na produção definem a tecnologia 
utilizada, produzindo reflexos no mercado de traba-
lho. O autor analisou as mudanças na produção 
agrícola e os efeitos sobre o perfil da mão-de-obra, 
nas Regiões Sudeste e Centro-Oeste, com base nos 
dados dos Censos Agropecuários de 1975 a 1995. Na 
última metade do período estudado, detectou-se 
uma redução do trabalho temporário, possivelmente 
associada à desaceleração do processo de moderni-
zação agrícola e à diminuição da sazonalidade da 
demanda por mão-de-obra no setor, relacionada à 
mecanização da colheita das culturas.  
 Gonçalves (1996), ao analisar a agricultura 
paulista da década de 1970 até o início da década de 
1990, também verificou uma redução da sazonalidade 
no setor, além de uma queda no emprego. Ademais, 
para o autor, o processo de mecanização ainda não 
estava plenamente implementado no Estado ao final 
da década de 1990, mas representava uma tendência. 
 Para Rezende (2006), em decorrência da sazo-
nalidade existente na agricultura, o emprego tempo-
rário é importante para o setor. No entanto, para o 
empregador, essa característica da agricultura gera 
problemas como a baixa qualificação da mão-de-obra, 
pois não há incentivos para qualificação por parte do 
empregador e do empregado; e a incerteza da oferta 
da mão-de-obra, especialmente em função da falta de 
informações, uma vez que é frequente que os traba-
lhadores residam em regiões distantes. Não obstante, 
o trabalho temporário representa uma fonte de renda 
complementar para a agricultura familiar. 
 Segundo Amadeo (2006), no Brasil, a legisla-
ção trabalhista possui um viés concentrador para a 
atividade agrícola por não incorporar a especificida-
de da sazonalidade do setor. Essa falta de flexibiliza-
ção impõe um custo elevado para a formalização do 
empregado temporário, notadamente para os pe-
quenos empregadores, e, como consequência, leva à 
redução tanto do emprego quanto do volume de 
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produção agrícola. 
 Conforme Vicente; Baptistella; Francisco (2005), 
entre 1995-2004, ocorreu uma redução da ocupação na 
agricultura paulista, mas o valor da produção aumen-
tou e, portanto, observou-se um incremento da pro-
dutividade do trabalho. Além disso, segundo as auto-
ras, o crescimento dos salários ficou abaixo da taxa de 
crescimento da produtividade do trabalho. 
 Nesse contexto, esse trabalho tem como objeti-
vo analisar a evolução do emprego e dos salários dos 
trabalhadores temporários e permanentes no setor 
agrícola brasileiro considerando indicadores pessoais, 
regionais e institucionais, para o período 1992-2006. 
 Deve-se ressaltar que a teoria econômica forne-
ce algumas explicações para a existência de diferentes 
salários no mercado de trabalho, que podem ser sub-
divididas em competitivas, segundo as quais traba-
lhadores com as mesmas características, em um mer-
cado competitivo, devem ser remunerados da mesma 
forma, e não-competitivas, que buscam explicar por-
que uma firma paga salários superiores aos de mer-
cado para trabalhadores com as mesmas característi-
cas (KATZ, 1986, CACCIAMALI; FREITAS, 1992 e ARBA-

CHE, 2000)6. Na literatura empírica para o Brasil, po-
                                                      
6A conhecida teoria do capital humano, segundo a qual investi-
mentos em educação estão relacionados positivamente com os 
rendimentos, pode ser citada como um exemplo de teoria compe-
titiva. Além dessa, são exemplos as teorias das habilidades não-
mensuradas, dos diferenciais compensatórios e das diferenças 
transitórias. Para testar a primeira, alguns autores utilizam o 
conhecimento cognitivo, coeficiente de inteligência (QI) e a facili-
dade de aprendizagem e adaptação; a segunda baseia-se na 
hipótese de que alguns empregos, com riscos no local de trabalho, 
oferecem uma compensação salarial para atrair empregados; a 
terceira explica os diferenciais salariais para trabalhadores igual-
mente produtivos em função dos choques exógenos da economia. 
Por outro lado, entre as teorias de salários de eficiência ou não-
competitivas, estão as teorias dos custos de monitoramento, do 
custo de rotatividade, da seleção adversa, sociológica e os sindica-
tos. A primeira justifica o prêmio para aumentar o custo de uma 
perda eventual do emprego, que pode ser mais viável que a 
implementação de monitoramentos. Para a segunda, o prêmio 
reduz os incentivos para o trabalhador deixar o emprego, e é 
justificado pelo alto custo de seleção e treinamento de novos 
trabalhadores. A terceira utiliza o prêmio para selecionar empre-
gados mais qualificados, os quais possuem uma produtividade 
maior. A teoria sociológica parte do pressuposto de que as rela-
ções entre empregados e empregadores baseiam-se em motiva-
ções, daí a firma estabelece um sistema de incentivos, em detri-
mento de monitoramento e punições. Em determinadas situações, 
os sindicatos também podem gerar um prêmio, tais como quando 
há lucros extras ou a firma está praticando uma margem de lucro 

dem ser citados: Campante; Crespo; Leite (2004), Bar-
ros; Corseuil; Cury (2000), Green; Dickerson; Arbache 
(2001), Menezes-Filho; Mendes; Almeida (2004), Ra-
mos (2007) e Cavaliere e Fernandes (1998). Entre os 
resultados dessas pesquisas, parece haver consenso 
sobre a existência de diferenciais significativos rela-
cionados às características dos postos de trabalho, 
como setor de atividade, região geográfica e informa-
lidade no mercado de trabalho, e às características 
produtivas, como educação e experiência, e não-
produtivas dos trabalhadores, como gênero e raça. 
Além disso, destacam-se nesses estudos um aumento 
dos prêmios salariais para os indivíduos mais qualifi-
cados e a redução dos diferenciais salariais de gênero. 
 Além dessa introdução, esse trabalho está di-
vidido em quatro seções. A próxima seção descreve a 
base de dados e o método adotado. Em seguida, é 
realizada uma discussão preliminar das informações 
utilizadas, buscando descrever a evolução do empre-
go no período estudado. Na seção posterior, são apre-
sentados e analisados os resultados das estimações, 
em que se procura verificar a existência de diferenci-
ais de salários no setor, especialmente entre os em-
pregrados temporários e permanentes. Por fim, na 
última seção, estão as conclusões do trabalho. 
 
 
2 - MATERIAL E MÉTODO 
 
 Para a análise proposta, são utilizadas as in-
formações da PNAD, para o período 1992-2006 (IBGE, 
2007). Esse período é justificado pelo fato de que 
apenas a partir de 1992 essa pesquisa passou a di-
vulgar as informações sobre a segmentação dos em-
pregados do setor agrícola, em temporários e per-
manentes7. 
 Conforme IBGE (2007), a PNAD define o em-
prego temporário, no setor agrícola, como aquele em 
que “a duração do contrato ou acordo de trabalho, verbal 
ou escrito, tivesse um término estabelecido, ainda que 
                                                                                    
acima da do mercado e que o sindicato tenha poder de barganha. 
Para uma revisão dessas teorias, ver Katz (1986), Cacciamali e 
Freitas (1992) e Arbache (2000). 

7Por motivos excepcionais, em 1994, e devido à realização do 
Censo Demográfico, em 2000, não foi realizada a PNAD. 
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pudesse ser renovado”. Por outro lado, é considerado 
emprego permanente aquele em que esse contrato 
ou acordo não possui um término estabelecido. 
 Neste trabalho são consideradas as informa-
ções para o setor agrícola, depois de excluídos os 
indivíduos sem declaração de uma ou mais variá-
veis, tais como educação, cor e tempo semanal de 
trabalho8. A partir da amostra, uma estimativa da 
população de empregados ocupados no setor é obti-
da, utilizando os pesos contidos na PNAD.  
 Para obter os diferenciais dos salários, são es-
timadas equações salariais, utilizando o método dos 
mínimos quadrados. No entanto, é comum nesses 
casos a existência de viés de seleção amostral, pelo 
fato de apenas indivíduos ocupados serem analisa-
dos, o que pode levar a uma amostra não-aleatória, 
pois os indivíduos desempregados ou inativos podem 
ter características distintas daqueles ocupados. Para 
contornar esse problema, utiliza-se o procedimento de 
Heckman (1979). Conforme Greene (2002), inicial-
mente, estima-se a equação de seleção, com a probabi-
lidade de o indivíduo estar trabalhando, por meio do 
modelo probit, que permite estimar λ na equação: 
 

*
iz = ,y λi  + ui   (1) 

 
em que zi = 1 se *

iz  > 0 e zi = 0 se *
iz  ≤ 0. Sendo os 

salários (wi) observados apenas se z=1.  
 

 wi = ,x βi  + εi   (2) 
 
com (ui, εi) ~ normal bivariada [0, 0, 1, σε, ρ]. Em se-
guida, para cada amostra selecionada, calcula-se a 
razão de Mill invertida: 
 

  ( )
( )

,

,

ˆy λ
ˆ

ˆy λ

i

i

i

φ
λ

Φ
=    (3) 

 Heckman (1979) mostra que, adicionando iλ̂  
como regressor na equação de salários e estimando-a 
por mínimos quadrados ordinários, obtém-se um 

                                                      
8Como as PNADs passaram a divulgar informações sobre a área 
rural de RO, AC, AM, RR, PA e AP apenas nos anos de 2004, 2005 
e 2006, para homogeneizar as informações em todos os anos, essa 
área rural da Região Norte foi excluída nesses anos.  

estimador consistente dos parâmetros, contornando 
o problema do viés de seleção, ou seja, 
 

 [ ] ( ), ,| 1 x β y λi i i iE w z λβ λ= = +                 (4) 

 
em que ελ ρσβ = .  
 
 Nesse trabalho, a variável dependente (wi) é o 
logaritmo neperiano dos salário/hora real das pesso-
as empregadas no setor agrícola9. O ajustamento das 
equações é feito por mínimos quadrados ponderados, 
utilizando como fator de ponderação o peso ou o fator 
de expansão associado a cada pessoa da amostra.  
 No vetor de variáveis explicativas (yi), estão 
incluídos educação, idade, sexo e região geográfica; 
o vetor (xi) inclui, além dessas, categoria de emprego 
(temporário ou permanente) e carteira de trabalho, 
observadas apenas para os indivíduos ocupados.  
 Na equação salarial é incluída uma variável 
binária buscando captar a diferença de salário entre as 
categorias de emprego, temporário ou permanente, 
que assume valor 1 para os empregados permanentes.  
 O número de anos de escolaridade formal de 
cada empregado foi utilizado para captar o nível 
educacional. Assim, foram incluídas cinco variáveis 
binárias para distinguir seis níveis educacionais: 
nível 1 - analfabeto ou com menos de 1 ano de estu-
do (tomado como base); nível 2 - alguma educação 
elementar (1 a 3 anos de estudo); nível 3 - educação 
elementar completa ou primário incompleto (4 a 7 
anos de estudo); nível 4 - primário completo ou se-
cundário incompleto (8 a 10 anos de estudo); nível 5 
- secundário completo ou superior incompleto (11 a 
14 anos de estudo); nível 6 - superior completo ou 
mais (15 anos ou mais de estudo). A educação é re-
conhecida como um fator positivo e relevante na 
determinação dos salários. 
 Para captar a contribuição do treinamento e 
da experiência das pessoas foi incorporada como 
proxy a idade. Com isso, foi incluída a idade da pes-
soa, medida em dezenas de anos, e também o qua-
drado dessa variável, tendo em vista que a renda 
                                                      
9Utiliza-se como deflator o Índice Nacional de Preços ao Consu-
midor (INPC) do IBGE, com base no mês de setembro de 2006. 
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não varia linearmente com a idade e sim por meio de 
uma relação côncava10.  
 Para captar a diferença de salário entre o sexo 
masculino e o feminino, incluiu-se uma variável 
binária para sexo, que assume valor 1 para homens.  
 A cor ou raça dos indivíduos foi classificada 
em branca, para os indivíduos brancos ou amarelos, 
e não-branca, para os negros, pardos ou indígenas. 
Para captar essa diferença de salário entre os brancos 
e não-brancos, incluiu-se uma variável binária para 
cor, que assume valor 1 para os brancos. 
 A diferença de salário entre os indivíduos 
residentes em regiões metropolitanas daqueles resi-
dentes em regiões não-metropolitanas é obtida inclu-
indo uma variável binária, com valor 1 para a região 
metropolitana. 
 Também é possível distinguir os indivíduos 
que residem em áreas urbanas e rurais, com uma 
variável binária, com valor 1 para áreas urbanas. 
 Para representar as diferenças regionais do 
país, foram introduzidas cinco variáveis binárias, que 
distinguem seis regiões geográficas: Nordeste – to-
mada como base; Norte; Minas Gerais, Espírito Santo 
e Rio de Janeiro; São Paulo; Sul; e Centro-Oeste. 
 Por fim, foi incluída uma variável binária para 
as pessoas com carteira de trabalho, para distinguir 
daquelas sem carteira de trabalho. 
 Assim, a equação (4) foi estimada para cada 
ano individualmente com o intuito de verificar os 
diferenciais salariais para os empregados ocupados 
no setor agrícola, considerando-se cada variável 
incluída na análise. Além disso, em cada ano a equa-
ção (4) foi estimada, separadamente, para os traba-
lhadores temporários e permanentes. 
 
 
3 - EVOLUÇÃO DO EMPREGO NO SETOR AGRÍ-

COLA BRASILEIRO 
 
 Observa-se que, durante a década de 1990, o 
emprego do setor agrícola sofreu uma redução, mas, 

                                                      
10Se os coeficientes associados à idade e à idade ao quadrado forem, 
respectivamente, b1 e b2, então a idade para o qual o salário espera-
do é máximo seria obtida quando −b1/(2b2), com b1 >0 e b2 <0. 

a partir do início da nova década, ocorre uma expan-
são dessa mão-de-obra ocupada no setor (Tabela 1). 
No entanto, ao final do período estudado, em 2006, o 
número de empregados no setor ainda é menor que 
o observado no início do período. Nota-se que o ano 
de 1997 registrou o menor número de empregados 
ocupados no setor, refletindo o fato de também ser o 
ano em que o setor apresentou a menor taxa de cres-
cimento (0,81% a.a.), enquanto o PIB brasileiro regis-
trou um crescimento de 3,37% a.a., conforme infor-
mações do IBGE. 
 A recuperação do emprego no setor a partir 
de 1999 pode ser associada à desvalorização cambial 
ocorrida no início desse ano, que contribuiu para o 
crescimento do setor agrícola, uma vez que permitiu 
que os produtos exportados ficassem mais competi-
tivos.  
 Constatou-se um aumento dos empregados 
temporários a partir de 1997, ano desfavorável para 
o setor agrícola. Esse crescimento vai até 2004 e, 
praticamente, se estabiliza nos últimos anos da série, 
seguindo o comportamento do setor. 
 No período analisado, os empregados tempo-
rários aumentam a sua proporção entre os emprega-
dos, de 42,7% em 1992, para 49,0% em 2006, sendo 
que esse aumento ocorre especialmente a partir de 
1999 (Figura 1). Até meados da década de 1990, a 
proporção de emprego temporário apresentou ten-
dência negativa, fato corroborado por Souza; Lima 
(2003). No entanto, ao final dessa década e na atual, 
vem crescendo a proporção desses, o que pode ser 
explicado pelo aumento da produção verificado no 
setor e, consequentemente, da demanda por mão-de-
obra, notadamente em atividades que utilizam essa 
mão-de-obra 11, 12.  
                                                      
11A variação real anual do PIB do setor agrícola nos 15 anos da pesqui-
sa, de 1992 até 2006, foi, respectivamente, igual a 5,44%; 0,99%; 7,44%; 
5,74%; 2,95%; 0,81%; 3,41%; 6,53%; 2,72%, 6,06%; 6,58%; 5,81%; 2,32%; 
0,30%; e 4,16%; segundo informações do IBGE/SCN. 

12Conforme Pino et al. (2002), considerando 100 hectares, para a 
cultura do café são utilizados cerca de 5 trabalhadores permanen-
tes e até 28 trabalhadores temporários; para a cana-de-açúcar, 
esses números são iguais, respectivamente, a 2 e 29, e, na citricul-
tura, correspondem a 3 e 7. A soja e o algodão utilizam basica-
mente trabalhadores temporários, 5 e 18 respectivamente. Essas 
informações são para o Estado de São Paulo, obtidas da Fundação 
SEADE, para o ano de 1996.  
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Tabela 1 - Evolução da Estimativa da População1 e da Amostra, para os Empregados Temporários e Per-
manentes, após a Aplicação Cumulativa das Restrições, Brasil, 1992-2006   

População Ano Amostra 
Total Temporário Permanente

1992 9.331 4.705.733 2.007.239 2.698.494
1993 8.945 4.572.034 1.872.457 2.699.577
1995 8.904 4.480.840 1.829.944 2.650.896
1996 8.188 4.252.687 1.685.027 2.567.660
1997 6.853 3.423.032 1.479.246 1.943.786
1998 7.787 3.992.264 1.659.288 2.332.976
1999 8.303 4.280.411 1.755.370 2.525.041
2001 8.341 4.077.114 1.823.888 2.253.226
2002 8.753 4.292.743 1.992.454 2.300.289
2003 8.932 4.401.728 2.177.249 2.224.479
2004 9.152 4.559.214 2.280.235 2.278.979
2005 9.325 4.591.381 2.223.487 2.367.894
2006 9.323 4.586.190 2.249.486 2.336.704
1A estimativa da população é obtida com base nos pesos disponíveis nas PNADs. 
Fonte: Elaborada com base nas PNADs. 
  

Figura 1 - Composição dos Empregados Ocupados no Setor Agrícola Brasileiro, entre Temporários e Permanentes, 1992-2006. 
Fonte: Informações básicas das PNDAs. 
 
 

 Algumas características dos indivíduos em-
pregados no setor agrícola brasileiro, para o período 
de 1992 a 2006, estão apresentadas na tabela 2. O 
nível de escolaridade vem aumentando no setor 
agrícola, com a redução dos indivíduos nos níveis 
educacionais inferiores e aumento nos superiores, 
seguindo uma tendência nacional. Contudo, pode-se 
dizer que o nível de escolaridade no setor ainda é 
baixo, quando comparado à média nacional13. Nota-
se que esse nível é maior entre os empregados per-
manentes. No entanto, vem crescendo relativamente 
mais entre os empregados temporários, para os 

                                                      
13Para todos os setores, os anos médios de estudos eram iguais a 
6,1 em 1992 e 8,4 em 2006, conforme a PNAD. 

quais, em média, o aumento foi de 81,8% e de 69,7% 
entre os primeiros. Para os empregados temporários, 
nos últimos níveis educacionais, enquanto a propor-
ção de indivíduos com nível secundário completo ou 
mais (nível 5) e com nível superior ou mais (nível 6) 
aumentou de 0,26% para 2,79% e de 0,01% para 
0,04%, respectivamente, para os permanentes, foi de 
1,56% para 6,98% e de 0,30% para 0,48%. 
 A idade média também aumentou no setor, 
acompanhando o envelhecimento da população 
brasileira, em decorrência da queda das taxas de 
fecundidade e de mortalidade, constatada em alguns 
trabalhos (LEONE, 2003; CAMARANO, 2002). 
 Nas últimas décadas, a participação da mulher 
no mercado de trabalho tem-se ampliado, conforme 
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Tabela 2 - Características do Emprego no Setor Agrícola, Brasil, nos Anos Selecionados do Período 1992-2006 
(%) 

Temporário Permanente Variável 
1992 1996 1999 2002 2006 1992 1996 1999 2002 2006

Escolaridade                  
Nível 1 46,11 41,85 37,56 34,96 28,24 39,26 34,58 28,55 28,98 23,27
Nível 2 29,78 31,00 31,11 28,86 25,22 28,38 27,71 28,23 24,42 23,34
Nível 3 21,89 23,94 26,82 29,90 34,90 26,97 30,48 34,05 34,66 34,89
Nível 4 1,95 2,59 4,12 4,81 8,81 3,53 4,85 6,24 7,43 11,04
Nível 5 0,26 0,62 0,38 1,47 2,79 1,56 2,05 2,57 4,12 6,98
Nível 6 0,01 - 0,01 - 0,04 0,30 0,33 0,36 0,39 0,48
Média 1,83 2,08 2,33 2,64 3,32 2,37 2,71 3,11 3,32 4,01

Idade média 32,24 32,99 33,72 33,37 33,48 34,49 35,26 35,23 35,76 36,25
Cor    

Branco 64,32 65,93 65,33 69,68 73,27 56,11 55,30 54,37 58,60 62,69
Não-branco 35,68 34,07 34,67 30,32 26,73 43,89 44,70 45,63 41,40 37,31

Sexo                                 
Homem 81,46 85,91 84,32 84,96 85,67 92,90 92,46 91,70 92,80 91,94
Mulher 18,54 14,09 15,68 15,04 14,33 7,10 7,54 8,30 7,20 8,06

Região      
Metropolitana 1,58 1,30 0,88 1,43 1,84 3,57 3,35 3,31 3,68 3,26
Não-metropolitana 98,42 98,70 99,12 98,57 98,16 96,43 96,65 96,69 96,32 96,74

Domicílio                          
Urbano 47,11 48,92 42,67 48,46 44,23 34,27 35,47 36,03 39,30 40,18
Rural 52,89 51,08 57,33 51,54 55,77 65,73 64,53 63,97 60,70 59,82

Grandes Regiões    
Nordeste 42,77 41,71 41,31 47,13 48,45 31,75 30,67 26,60 34,38 30,57
Norte 1,67 1,71 1,96 2,57 6,58 0,86 1,11 1,25 1,53 4,47
MG+ES+RJ 19,20 20,91 24,89 20,34 18,41 25,55 24,30 25,10 22,71 23,38
SP 14,57 14,89 9,82 12,78 12,15 16,05 16,76 18,56 14,94 16,59
Sul 13,07 12,37 11,89 8,09 7,14 13,43 13,56 14,34 13,62 12,13
Centro-Oeste 8,72 8,41 10,13 9,09 7,28 12,36 13,59 14,15 12,83 12,86

Carteira de trabalho    
Com carteira 8,31 13,09 9,70 11,97 16,47 39,26 42,01 45,91 46,03 51,65
Sem carteira 91,69 86,91 90,30 88,03 83,53 60,74 57,99 54,09 53,92 48,35

Fonte: Elaborada com base nas PNADs. 
 

 
Hoffmann e Leone (2004). No setor agrícola, as infor-
mações da PNAq sugerem uma queda nessa partici-
pação entre os empregados temporários e um peque-
no aumento entre os permanentes, mas ressalta-se a 
baixa proporção de mulheres no mercado de trabalho 
agrícola. Segundo Del Grossi et al. (2001), no meio 
rural, as mulheres têm se destacado em atividades 
não-agrícolas, como no emprego doméstico, cuja ren-
da está entre as mais baixas da população rural. 
 Constatou-se aumento dos empregados bran-
cos, em detrimento dos não-brancos, tanto entre os 
empregados temporários quanto entre os permanen-
tes. 
 Os empregados do setor agrícola estão locali-
zados de forma preponderante nas regiões não-
metropolitanas, com mais de 95% do total, conforme 

o esperado, devido às características das atividades 
agrícolas. Embora os domicílios rurais sejam a maio-
ria, estes diminuíram a sua participação nos anos 
analisados. Além disso, verificou-se que, entre os 
empregados permanentes, é maior a proporção da-
queles que residem no meio rural, o que pode ser 
explicado pelo caráter dessa ocupação, que favorece 
a moradia no local de trabalho. 
 A maior proporção dos empregados temporá-
rios está na Região Nordeste, onde aumentou no perí-
odo, fato também observado na Região Norte. A Regi-
ão Sudeste concentra a maior parcela dos empregados 
permanentes, mas apenas o Estado de  São Paulo, nes-
sa Região, e as Regiões Norte e Centro-Oeste apresen-
taram expansão na participação desses empregados. 
 Além disso, quando são analisados separada-
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mente os empregados temporários e os permanentes, 
não se pode dizer que a proporção dos empregados 
com carteira de trabalho do setor agrícola é baixa. De 
fato, a proporção de empregados temporários com 
carteira de trabalho está bem abaixo da média nacio-
nal, o que pode ser explicado pelas características 
dessa atividade, pois é realizada sazonalmente, mas a 
proporção de empregados permanentes com carteira 
está próxima à nacional. Verifica-se também um au-
mento no percentual de pessoas ocupadas com cartei-
ra assinada nos dois segmentos. Segundo Ramos 
(2007a), os postos de trabalho formal cresceram no 
período 1995-2005, especialmente a partir de 199914.  
 
 
4 - RESULTADOS E DISCUSSÕES DAS ESTIMA-

TIVAS DOS DIFERENCIAIS DE SALÁRIOS 
 
 As estimativas da equação (4), ou seja, com 
controles, juntamente com os respectivos desvios-
padrão e o valor do coeficiente de determinação, 
estão apresentadas na tabela 3. Além disso, incluiu-
se a estimativa da equação (4) sem controles, ou seja, 
considerando apenas o intercepto e a variável biná-
ria referente ao emprego permanente. Quando os 
controles são incluídos, a estimativa do coeficiente 
com o diferencial de salários dos empregados per-
manentes em relação aos temporários torna-se mais 
robusta, pois, dessa forma, estão sendo comparados 
indivíduos mais homogêneos, com as mesmas carac-
terísticas. Além disso, conforme o coeficiente de 
determinação, essas variáveis incluídas explicam em 
torno de 20% a 25% da variação dos salários dos 
empregados do setor agrícola. Ressalta-se que a 
estimativa desse diferencial de salários foi positiva e 
estatisticamente significativa, mas se reduziu no 
período analisado, passando de 24,6% para 13,5%, 
no modelo com os controles15. 

                                                      
14Nesse trabalho, foram utilizadas as informações da Relação 
Anual de Informações Sociais (RAIS) do Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE). No Brasil, no período 1995-2005, os postos for-
mais de trabalho gerados anualmente passaram de 23,75 milhões 
para 33,24 milhões. 

15Os valores em percentuais são obtidos aplicando-se a seguinte 
expressão: 100 × [expb −1], em que b é o coeficiente estimado. 

 Verifica-se que o coeficiente estimado, associa-
do à segmentação entre empregado temporário e 
permanente, diminui o seu nível quando os controles 
são incorporados na regressão (Figura 2). Isto ocorre 
devido ao fato de que esse coeficiente estimado deixa 
de incluir o efeito das variáveis incluídas, como o 
nível de escolaridade, que entre os empregados per-
manentes é maior, justificando um valor mais elevado 
na regressão em que os controles não estão incluídos.  
 No início do período, de 1992 até 1996, os 
diferenciais de salários entre os trabalhadores tem-
porários e permanentes reduziram-se, o que pode 
ser explicado pela queda do emprego no campo. Em 
seguida, de 1997 até 2002, esses diferenciais aumen-
taram, possivelmente estimulados pelo aumento da 
demanda pelos trabalhadores temporários mais 
qualificados, dadas as exigências de maior competi-
tividade e produtividade no setor. Por fim, as esti-
mativas voltaram a cair, a partir de 2002, o que pode 
estar associado ao crescimento do setor e aumento 
da demanda também dos trabalhadores permanen-
tes, que vinha apresentando uma tendência negativa 
(Tabela 1). 
 As estimativas da equação (4), desagregando 
as informações entre os empregados temporários e 
permanentes, estão na tabela 4. Com isto, apenas a 
variável binária que diferencia esses dois segmentos 
do emprego foi subtraída do modelo. 
 Considerando-se a variável educação, em 
geral, os coeficientes foram positivos e indicaram 
que, conforme o nível educacional aumenta, os salá-
rios também se elevam. Além disso, apenas os coefi-
cientes estimados, no ano de 1992 para os níveis 4, 5 
e 6 e, em 1999 para os níveis 4 e 6, no caso dos em-
pregados temporários, não foram estatisticamente 
significativos. Esse fato sugere que a educação passa 
a ter mais importância na explicação dos diferenciais 
salariais dos empregados temporários, o que já se 
verificava entre os permanentes. 
 O aumento do nível educacional e da sua 
importância para a determinação dos salários ocorre  
paralelamente à utilização mais intensa de tecnolo-
gias mais modernas e, consequentemente, do au-
mento da produtividade, propiciando aumentos ex-
pressivos da produção do setor. 
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Tabela 3 - Estimativas dos Diferenciais de Salários no Setor Agrícola, Brasil, 1992-2006 
Sem controles1  Com controles1 Variáveis 

1992 1999 2006  1992 1999 1996 

Constante -0,305 
(0,011)2 

-0,083 
(0,001)2 

0,280 
(0,009)2 

 -0,281 
(0,305) 

0,422 
(0,337) 

0,055 
(0,324) 

Empregado permanente -0,412 
(0,014)2 

-0,336 
(0,012)2 

0,374 
(0,012)2 

 0,189 
(0,014)2 

0,135 
(0,012)2 

0,124 
(0,011)2 

Escolaridade           
Nível 2 - - -  0,104 

(0,019)2 
0,019 

(0,017) 
-0,002 

(0,021) 
Nível 3 - - -  0,197 

(0,020)2 
0,094 

(0,019)2 
0,066 

(0,026)2 
Nível 4 - - -  0,288 

(0,041)2 
0,137 

(0,033) 
0,056 

(0,035) 
Nível 5 - - -  0,509 

(0,091)2 
0,319 

(0,077) 
0,161 

(0,078) 
Nível 6 - - -  1,240 

(0,202)2 
1,769 

(0,163)2 
1,107 

(0,157)2 
Idade/10 - - -  -0,087 

(0,014) 
-0,340 

(0,179) 
-0,148 

(0,169) 
(Idade/10)2 - - -  0,016 

(0,021) 
0,043 

(0,022)3 
0,021 

(0,020) 
Sexo masculino - - -  -0,232 

(0,163) 
-0,248 

(0,122)3 
-0,058 

(0,099) 
Cor branca - - -  0,087 

(0,020)2 
0,119 

(0,013)2 
0,052 

(0,014)2 
Região Metropolitana - - -  -0,176 

(0,045)2 
-0,091 

(0,043)3 
0,027 

(0,039) 
Urbano - - -  -0,362 

(0,101)2 
-0,374 

(0,087)2 
-0,209 

(0,073)2 
Região        
Norte - - -  0,375 

(0,057)2 
0,279 

(0,045)2 
0,239 

(0,037)2 
MG+ES+RJ - - -  0,117 

(0,019)2 
0,130 

(0,015)2 
0,213 

(0,016)2 
SP - - -  0,403 

(0,023)2 
0,414 

(0,021)2 
0,354 

(0,018)2 
Sul - - -  0,198 

(0,048)2 
0,023 

(0,028)2 
0,235 

(0,034)2 
Centro-Oeste - - -  0,267 

(0,031)2 
0,223 

(0,019)2 
0,393 

(0,019)2 
Carteira de trabalho assinada - - -  0,417 

(0,015)2 
0,235 

(0,013)2 
0,400 

(0,012)2 
Lâmbida - - -  0,571 

(0,214)2 
0,695 

(0,189)3 
0,363 

(0,171)3 
R2  0,081 0,082 0,095  0,338 0,367 0,367 
N 9.331 8.303 8.824  9.331 8.303 8.824 

1Os valores entre parênteses correspondem aos desvios padrão dos coeficientes. 
2Denota, nos anos sem controle e com controle, significância no nível de 1%. 
3Denota, nos anos sem controle e com controle, significância no nível de 5%. 
Fonte: Elaborada com base nas PNADs. 
 



Cunha, M. S. da 

Rev. de Economia Agrícola, São Paulo, v. 56, n. 1, p. 89-101, jan./jun. 2009 

98 

 

0

10

20

30

40

50

60

1992 1993 1995 1996 1997 1998 1999 2001 2002 2003 2004 2005 2006

Sem controles Com controles

(%
)

 
Figura 2 -  Diferenciais Salariais dos Trabalhadores Permanentes em Relação aos Temporários, Brasil, 1992-2006. 
Fonte: Informações básicas das PNADs. 
 
 
Tabela 4 - Equações Salariais Estimadas para as Pessoas Empregadas no Setor Agrícola,  Brasil, Anos Selecio-

nados do Período 1992-20061  
(Set./2006=100)  

Temporário Permanente Variável 
1992 1996 1999 2002 2006 1992 1996 1999 2002 2006

Constante -1,054 -0,565 -0,542 -0,848 -0,204 -0,387 -0,390 -0,698 -0,653 -0,524
Escolaridade            

Nível 2 0,168 0,083 0,017 0,107 0,046 0,122 0,121 0,099 0,070 0,050
Nível 3 0,288 0,201 0,101 0,145 0,176 0,190 0,266 0,193 0,178 0,155
Nível 4 0,464 0,280 0,158 0,227 0,230 0,154 0,440 0,278 0,290 0,169
Nível 5 0,797 0,514 0,139 0,349 0,455 0,383 0,935 0,661 0,707 0,344
Nível 6 1,685 - 2,560 - 1,448 1,166 1,900 2,224 1,843 1,669

Idade/10 0,405 0,184 0,238 0,299 0,176 0,284 0,310 0,350 0,315 0,188
(Idade/10)2 -0,045 -0,019 -0,028 -0,034 -0,015 -0,032 -0,032 -0,040 -0,032 -0,018
Sexo masculino 0,173 0,100 0,154 0,139 0,075 0,177 0,095 0,206 0,225 0,077
Cor branca 0,062 0,129 0,109 0,051 0,059 0,031 0,105 0,096 0,058 0,060
Região metropolitana -0,052 -0,020 -0,058 -0,021 -0,021  -0,375 -0,079 -0,009 -0,078 0,057 
Urbana -0,143 -0,063 -0,038 -0,066 -0,098 -0,099 -0,184 -0,095 -0,017 -0,158
Região            

Norte 0,226 0,315 0,303 0,380 0,327 0,529 0,154 0,208 0,299 0,207
MG+ES+RJ 0,131 0,266 0,101 0,238 0,107 0,118 0,062 0,109 0,032 0,293
SP 0,394 0,533 0,393 0,443 0,271 0,441 0,340 0,363 0,286 0,378
Sul 0,339 0,073 0,072 0,295 0,272 0,275 0,123 0,116 0,189 0,288
Centro-Oeste 0,339 0,290 0,188 0,369 0,362 0,268 0,236 0,272 0,323 0,401

Carteira de trabalho assinada 0,386 0,331 0,413 0,365 0,340 0,483 0,191 0,181 0,242 0,497
Lâmbida 0,168 0,407 0,126 0,168 0,381 0,179 0,278 0,101 0,037 0,686
R2  32,84 26,69 18,97 22,91 33,06 22,97 30,41 30,95 31,24 29,30
N 5.435 3.160 3.381 4.029 4.523 3.896 5.027 4.920 4.724 4.301

1Os valores dos coeficientes estimados em negrito indicam que não foram estatisticamente significativos no nível de 5%. 
Fonte: Elaborada com base nas PNADs.  

 
 Na comparação entre 1992 e 1999, há um au-
mento nos diferenciais de salários dos empregados 
permanentes em relação aos analfabetos ou com me-
nos de 1 ano de estudo, com exceção daqueles do 
nível educacional 2, com 1 a 3 anos de estudo. Isso 
não ocorre entre os empregados temporários, em que 
se observa uma queda, e nesse caso a exceção é para 

aqueles com educação superior ou mais, no nível edu-
cacional 6. Já na comparação de 2002 e 2006, enquanto 
entre os empregados temporários ocorre um aumento 
dos diferenciais de salários, com exceção do nível 2, 
entre os permanentes verifica-se uma redução. Assim, 
considerando o nível de educação, enquanto na déca-
da de 1990 há predominantemente um aumento dos 
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diferenciais de salários entre os empregados perma-
nentes, na primeira década do novo século esse au-
mento ocorre entre os empregados temporários.  
 Além disso, pode-se dizer que, nos dois seg-
mentos de emprego, na década de 1990, há uma 
ampliação na dispersão dos salários e, na nova dé-
cada, ocorre uma diminuição nessa dispersão, o que 
pode ser verificado observando a magnitude do 
coeficiente associado ao nível educacional 6.  
 A variável idade foi estatisticamente significati-
va nos modelos estimados, refletindo o envelhecimen-
to da população, tanto para os empregados permanen-
tes quanto para os temporários. Para os primeiros, a 
idade para o qual o salário-hora esperado é máximo, 
aumentando de 45,0 para 58,7 anos; já para os últimos, 
foi de 44,4 para 52,2 anos, de 1992 para 2006.  
 O diferencial de salários entre os homens e as 
mulheres também foi estatisticamente significativo e 
aponta que, apesar de haver desse diferencial ser 
positivo para os homens, o mesmo tem se reduzido 
no período analisado, seguindo uma tendência na-
cional e internacional.  
 Conforme o coeficiente estimado associado à 
variável cor, os brancos ganham mais que os não-
brancos, pois além de positivo, em geral, o coeficien-
te foi significativo. 
 O local de domicílio, região metropolitana ou 
não-metropolitana, não representa uma variável 
estatisticamente significativa para a determinação 
dos diferenciais salariais no setor, uma vez que o 
coeficiente estimado não foi significativo na maioria 
das estimativas. No entanto, pode-se dizer que esses 
resultados indicam que os residentes nas regiões 
metropolitanas ganham menos que aqueles residen-
tes em regiões não-metropolitanas, onde se encontra 
a maior parcela das atividades desse setor. Além 
disso, segundo as estimativas dos modelos, os em-
pregados que residem em áreas rurais possuem um 
salário superior aos que residem em áreas urbanas, 
as quais foram negativas e significativas. 
 Em geral, os diferenciais regionais de salários 
são positivos e significativos em relação à Região 
Nordeste, indicando que os empregados do setor 
agrícola recebem mais nas demais regiões, em detri-

mento daquela. Inicialmente, a análise da Região 
Norte deve ser feita com ressalvas, uma vez que estão 
sendo considerados apenas os empregados residentes 
em áreas urbanas, pois a PNAD passou a divulgar 
informações sobre a área rural dessa região apenas a 
partir de 2004, o que inviabilizou sua utilização nesse 
trabalho, sendo que esses trabalhadores recebem, em 
média, mais que os da Região Nordeste. Quanto às 
outras localidades, destaca-se que, enquanto em 1992 
os trabalhadores do Estado de São Paulo recebiam 
mais que os demais, em 2006, são os da Região Cen-
tro-Oeste que têm os melhores salários16.  
 Por fim, o diferencial salarial para os empre-
gados com carteira de trabalho é positivo e estatisti-
camente significativo, indicando que os empregados 
do mercado formal recebem salários superiores. 
Conforme Ulysea (2005), embora houvesse uma 
homogeneidade nos trabalhos, indicando um dife-
rencial em favor dos trabalhadores formais no mer-
cado de trabalho brasileiro, recentemente alguns 
trabalhos mostram o contrário17.  
 Com isso, em geral, os resultados do trabalho 
sugerem que os diferenciais de salários dos empre-
gados permanentes em relação aos temporários se 
reduziram no período analisado, embora ainda se-
jam positivos, pois, em 2006, era em média igual a 
13,5%, fato que pode estar associado ao aumento 
relativo dos empregados temporários mais qualifi-
cados, em decorrência do crescimento do setor. 
 Ao se considerar o nível educacional, nota-se, 
na década de 1990, uma ampliação na dispersão dos 
salários e, na década atual, uma redução dessa dis-
persão. Ademais, foi possível observar, de forma 
majoritária, aumentos dos prêmios salariais entre os 
empregados permanentes na primeira década e, na 
década seguinte, para os empregados temporários. 
 A queda dos diferenciais de salários entre os 
empregados temporários e permanentes e entre os 

                                                      
16Conforme Helfand e Rezende (2000), que analisaram o cresci-
mento da produção de grãos no Brasil, no aumento da produção 
de grãos na Região Centro-Oeste. Destaca-se um nível mais alto 
de tecnologia e mecanização das lavouras, o que pode explicar o 
nível salarial mais elevado nessa localidade.  

17Ver Menezes-Filho; Mendes; Almeida (2004).  
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níveis educacionais deve estar associado à queda da 
desigualdade de renda no país. Conforme Barros et 
al. (2007), mais de 60% da desigualdade da renda 
familiar per capita é explicada pelas diferentes remu-
nerações no mercado de trabalho e a escolaridade 
contribuiu com cerca de 15% para a queda recente 
dessa desigualdade. Observaram tanto uma queda 
na desigualdade educacional da força de trabalho 
quanto uma redução na dispersão da remuneração 
por nível educacional.  
 Com relação às demais variáveis incluídas nas 
regressões, em geral, os resultados foram similares, 
tanto para os empregados temporários quanto para os 
permanentes, destacando-se a redução dos diferen-
ciais em relação ao gênero e a diversidade geográfica.  
 
 
5 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 No período estudado, os resultados do traba-
lho indicaram uma queda do emprego no setor agrí-
cola, embora tenha se verificada tendência positiva a 
partir de 1997, quando atingiu seu menor nível. O 
emprego permanente ainda é maioria no setor. No 
entanto, perdeu espaço para o temporário, que ini-
ciou o período com 42,7% do total de empregados 
do setor agrícola brasileiro, em 1992, e, ao final, em 
2006, já representava 49,0%.  
 Além disso, os salários dos empregados tem-
porários cresceram relativamente mais que o dos 
permanentes, uma vez que os diferenciais salariais 
estimados destes em relação aos primeiros caíram 
passando de 24,6%, em 1992, para 13,5% em 2006. 
Este fato pode estar associado ao aumento da com-
petitividade e produtividade no setor, que tem leva-
do a adoção de novas tecnologias em várias fases da 
produção e a consequente adoção e valorização do 
emprego temporário.  
 Para a váriável educação, o diferencial salarial, 
em relação aos empregados analfabetos ou com menos 
de um ano de escolaridade, aumenta com o nível edu-
cacional. Entre os níveis educacionais, notou-se, na 
década de 1990, uma ampliação da dispersão dos 
salários e, na seguinte, uma redução. Além disso, hou-

ve, predominantemente, aumentos dos diferenciais de 
salários, no primeiro período entre os empregados 
permanentes e, no segundo período entre os temporá-
rios. Deve-se ressaltar que foi detectado um aumento 
do nível educacional entre os empregados do setor, 
mais intenso entre os empregados temporários. 
 Os demais resultados do trabalho indicaram 
que, para as variáveis idade, sexo e cor, há um dife-
rencial salarial positivo e ocorre uma queda do 
mesmo para a variável sexo. O diferencial de salários 
para a variável local de domicílio urbano é negativo, 
já para a variável região metropolitana, em geral, 
não foi relevante na determinação dos salários. Com 
relação às diferenças regionais, pode-se dizer que, 
em média, os salários dos empregados do Estado de 
São Paulo reduzem-se em relação aos da Região 
Nordeste, enquanto ocorre um aumento para os 
empregados da Região Centro-Oeste. Por fim, no 
caso da variável carteira de trabalho, os diferenciais 
são positivos, indicando que, ao fazer parte do mer-
cado de trabalho formal, os empregados recebem, 
além dos benefícios legais, um salário superior aos 
que estão à margem do mesmo. 
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RESUMO: O objetivo deste trabalho foi analisar os fatores que motivaram os principais grupos 
do agronegócio brasileiro a assumirem estratégias financeiras e abrirem seus capitais. A partir de 
metodologia exploratória foram examinados dados secundários da Comissão de Valores Mobiliá-
rios (CVM), da Bolsa de Valores de São Paulo (BOVESPA), e revista Exame. Com base na funda-
mentação teórica do capitalismo contemporâneo associada à complexidade do conceito de grupo 
econômico e à globalização financeira, conclui-se que a inserção do agronegócio brasileiro no No-
vo Mercado da BOVESPA foi tardia e seletiva em comparação aos demais setores. As fabricações 
de carnes e de biocombustíveis são os principais segmentos que aderiram ao mercado de capitais, 
sendo que a agropecuária, propriamente dita, também se inseriu ao capital financeiro. A interna-
cionalização por meio de aquisição e alianças estratégicas, a diversificação da produção e expan-
são da capacidade produtiva são os fatores mais relevantes desse processo. 
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THE IMPACT OF FINANCIAL GLOBALIZATION ON BRAZILIAN AGRIBUSINESS: 
strategies and dynamics of major groups 

 
ABSTRACT: The goal of this work was to examine the factors that led the main Brazilian agri-
business groups to adopt financial strategies and go public. An exploratory methodology was 
adopted to analyze secondary data from the Securities and Exchange Commission - CVM, São 
Paulo Stock Exchange - BOVESPA, and Exame Magazine. Based on the theoretical framework 
of contemporary capitalism associated with the complexity of the concept of “economic group” 
and the financial globalization, it is concluded that the adhesion of Brazilian agribusiness to the 
BOVESPA New Market segment occurred too late and was very selective in comparison to other 
sectors. The segments of meat and biofuel production are the main segments that accessed the 
capital market, and agribusiness gained access to financial capital. The most relevant factors in 
this process were internationalization through acquisition and strategic alliances, diversification 
of production and expansion of productive capacity. 
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1 - INTRODUÇÃO 
 
O termo globalização corresponde a uma ex-

pansão da relação capitalista, desenvolvendo nova 
distribuição histórico-geográfica e político-cultural 
das estratégias da divisão social do trabalho em nível 
global. A globalização funciona objetivamente como 
fator de legitimação da empresa internacionalizada 
(BENKO, 1996). Pode-se observar uma intensificação 
da interação e interdependências entre os diversos 
lugares do globo, de tal maneira que os processos 
produtivos, desenvolvidos em um determinado lu-
gar, podem ser explicados por decisões tomadas em 
outros lugares. Além do mais, tais processos podem 
interferir na constituição das condições de exploração 
e dominação capitalistas em outras partes. 

Apesar de afetar direta ou indiretamente todo 
o planeta, a economia global não abrange todos os 
processos econômicos do mundo, nem todos os seto-
res e territórios. Trata-se, portanto, de um evento 
seletivo, privilegiando segmentos de estruturas eco-
nômicas de países em função da posição destes na 
divisão internacional do trabalho (CASTELLS, 1999). 

Essa temática está inserida na fase atual de 
expansão da relação capitalista, tendo em vista a 
difusão dos fatores da chamada “Nova Economia”, 
dentre os quais se destacam: as novas possibilidades 
oferecidas pelas modernas tecnologias de informa-
ção e comunicação, a nova forma de “governança” 
dos grupos associada à maior interferência da esfera 
financeira sobre a esfera produtiva, além das novas 
formas de concorrência geradas a partir do aumento 
dos riscos e incertezas dos mercados. Tais fatores 
impõem transformações nas estratégias dos grandes 
grupos econômicos globais. 

A complexidade do conceito de grupo eco-
nômico segue a complexidade do processo de pro-
dução capitalista. A concepção de grupo econômico 
assumida por este trabalho é a de que constitui um 
sistema a partir de uma estrutura organizacional 
complexa, mediante uma estratégia tomada em nível 
global: contratos, alianças, parcerias e participação 
acionária. Ao utilizar tais estratégias, o grupo é ca-
paz de coordenar atividades de vários setores, pro-

dução e serviços, incluindo empresas juridicamente 
independentes entre si. A capacidade de coordenar 
empresas internas e externas, mediante estratégias 
financeiras e produtivas em nível global, resulta na 
conformação de redes globais. Estas características 
da nova fase de internacionalização fazem do grupo 
econômico um sistema - empresa-rede (VERDI, 2003). 

Um processo característico desta nova fase é a 
“financeirização”. Várias são as definições encontra-
das para esse processo: “financeirização” como a 
ascendência do valor do acionista em uma modali-
dade de governança corporativa; como a crescente 
dominância de capitais dos sistemas financeiros; 
como o crescente poder político e econômico da clas-
se dos rentistas e como a explosão de negócios finan-
ceiros com vários instrumentos financeiros novos. 

Para Krippner (2005), o termo se refere a um 
"padrão de acumulação no qual fazer lucro ocorre cada vez 
mais por meio dos canais financeiros do que com o comér-
cio e a produção do produto". Epstein (2005) define 
“financeirização” como o papel crescente de motiva-
ções financeiras, de mercados financeiros, de agentes 
financeiros e de instituições financeiras na operação 
das economias domésticas e internacionais. 

Dentre os mecanismos financeiros utilizados 
pelos grupos nesta nova fase do capitalismo encon-
tra-se a abertura de capital. A abertura plena de capi-
tal em bolsa constitui um mecanismo de captação de 
recursos destinados aos financiamentos de projetos 
de investimento, expansão, mudanças de escala ou 
diversificação de seus negócios ou mesmo a reestru-
turação de seus passivos financeiros por meio de 
emissões de ações, ou seja, do aumento do capital 
próprio e admissão de novos sócios. É uma fonte de 
recursos que não possui limitação. Enquanto a em-
presa tiver projetos viáveis e rentáveis, os investido-
res terão interesse em financiá-los (BOVESPA, 2008a). 

No âmbito internacional, essas estratégias fi-
nanceiras assumidas pelos grupos marcam a dinâ-
mica dos mercados de ações nos anos 1990: a expan-
são de alguns importantes mercados locais e a inte-
gração entre eles. Está na origem destes processos a 
privatização de importantes serviços públicos na 
Europa, expansão das empresas de novas tecnologi-
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as, seguido de crescimento dos investimentos e sua 
internacionalização, por meio das aquisições e fusões 
(BOVESPA/CBLC, 2004). 

Ao considerar a atuação dos grupos econômi-
cos internacionais, surgem as questões do artigo: 
como o agronegócio brasileiro se comporta frente à 
nova dinâmica do capitalismo caracterizado pela 
supremacia do capital financeiro? Quais segmentos e 
grupos estão mais inseridos na nova lógica? Que 
fatores motivaram esses grupos a assumir estraté-
gias financeiras e abrir seus capitais? 

O artigo parte da hipótese de que a inserção 
do agronegócio brasileiro no contexto capitalista 
atual está associada à necessidade de financiamento 
e de geração de lucros para os novos detentores do 
poder de gestão dos grupos econômicos. 

A partir desta hipótese, fez-se necessário ana-
lisar os fatores do processo de abertura de capital 
dos principais grupos do agronegócio brasileiro, 
destacando a agricultura paulista. 
 
 
2 - MATERIAIS E MÉTODOS 

 
Neste artigo, considera-se grupo econômico 

como principal agente das características da nova 
fase do capitalismo. A complexidade da noção de 
grupo, assumida pela pesquisa, compreende a noção 
de companhia. Companhia aberta é aquela que está 
autorizada a ter seus valores mobiliários negociados 
com o público, tanto em bolsas de valores, quanto no 
mercado de balcão, organizado ou não. Fazem parte 
dos valores mobiliários as ações, partes beneficiárias 
e debêntures, os cupons desses títulos e os bônus de 
subscrição. 

Ao considerar as fases de abertura de capital 
por uma empresa, o artigo abordará a mais comple-
ta, ou seja, a abertura plena de capital. Esta fase se dá 
por meio do lançamento de ações ao público, dado o 
volume de negócios resultante e as transformações 
por que passa a companhia (CVM, 2008). 

A partir de tais noções, o artigo analisará a 
nova fase do capitalismo, com ênfase no processo de 
abertura de capital dos grupos com atividades no 

agronegócio no Brasil. 
A metodologia é de caráter exploratório me-

diante a análise de dados secundários fornecidos 
pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e Bolsa 
de Valores de São Paulo (BOVESPA), além de matérias 
publicadas pela revista Exame. 
 
 
3 - NOVA DINÂMICA DO CAPITALISMO COM-

TEMPORÂNEO 
 
Um novo modelo de capitalismo está em emer-

gência em diferentes regiões do mundo. Este novo 
modelo constitui uma nova forma de controle das 
atividades econômicas pelo mercado. Observa-se a 
emergência de um novo sistema de governança do 
capital industrial realizado pelo capital financeiro, 
paralelamente ao desenvolvimento dos meios de 
informação e de controle, de uma logística de servi-
ços complexos às empresas e uma profissionalização 
das atividades das finanças (PETIT, 1999). 

Tais eventos estão relacionados à “Nova Eco-
nomia”, na qual há o emprego das novas técnicas de 
comunicação e informação, a hegemonia da esfera 
financeira e a criação do “valor por acionista”, além 
da intensificação da diversificação da produção, 
aumento da concorrência e multiplicação dos riscos 
no mercado. 

Ao considerar essas características, as novas 
formas de organização e coordenação das atividades 
produtivas vão ser estabelecidas mediante os se-
guintes objetivos: atender uma demanda cada vez 
mais diversificada; driblar a concorrência, aperfeiço-
ando a qualidade dos produtos e mantendo a rapi-
dez da entrega; diluir os riscos e proporcionar lucros 
cada vez mais expressivos aos seus acionistas. Tais 
objetivos requerem estruturas organizacionais flexí-
veis e dinâmicas. Essas exigências somente são pos-
sibilitadas pela estrutura dos grupos. 

Convém salientar que os discursos da nova 
economia privilegiam dois grandes eixos que se 
apresentam interligados: os novos mercados finan-
ceiros e as novas formas de governança das empre-
sas, sendo que as novas tecnologias passam a consti-
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tuir um ponto de apoio forte em favor destes dois 
tipos de transformação do sistema (GADREY, 2000). 

O termo “governança”, importado do vocabu-
lário do management anglo-saxão, corporate governan-
ce, designa o modo de exercício do poder de decisão 
e de controle, bem como os instrumentos de gestão 
necessários. 

Ao observar os mecanismos e instrumentos 
de cálculo de mercado, sua característica histórica e a 
difusão atual dos instrumentos de origem americana 
que privilegiam os critérios de rendimento financei-
ro, é possível reconhecer dois níveis, duas formas de 
desregulamentação interdependentes: 
1) desregulamentação dos modos de controle de 

desempenho das empresas, envolvendo as dis-
cussões da nova governança dos grupos; 

2) desregulamentação das normas de concorrência 
mercantil de capitais, compreendendo a ideia de 
regulação e de desregulamentação dos mercados 
financeiros. 

 
 
3.1 - Globalização Financeira e Nova Governança 

dos Grupos Econômicos 
 
O desenvolvimento tecnológico, aliado à mai-

or diversificação da produção, promove uma evolu-
ção das formas de concorrência e competitividade, 
além do crescimento das incertezas e riscos no mer-
cado. A grande concorrência econômica pode levar a 
empresa a mudar frequentemente a configuração de 
seus métodos de produção e a variedade de seus 
produtos. Cada mudança requer reestruturação de 
seu sistema de conexões produtivas. Ela tem o má-
ximo de possibilidades reestruturadoras quando 
essas conexões são externalizadas. O aumento das 
incertezas promovem mudanças nos modelos de 
organização e de interação interfirmas. Neste senti-
do, “a incerteza do mercado resulta quase sempre na desin-
tegração para se evitar a transmissão desse elemento atra-
vés da estrutura vertical da empresa” (SCOTT; STORPER, 
1987; STORPER; WALKER, 1989 apud BENKO, 1996). 

O crescimento das incertezas, que permeiam 
as atividades industriais, incentiva a procura por 

caminhos mais rápidos para rentabilizar o capital. O 
capital financeiro, sob a forma de carteiras de ações, 
de obrigações e de variadas formas de títulos, pode 
ser deslocado e mobilizado sem limites de tempo ou 
de espaço. 

Os grupos passam a vender serviços de enge-
nharia financeira, alugam suas redes de transmissão 
de dados para transferência de regulamentos inter-
nacionais, seus departamentos de fusões-aquisições 
realizam peritagens para outras empresas, e a cria-
ção de bancos de empresas é cada vez mais frequen-
te (SERFATI, 1999). 

Tendo em vista o grau de autonomia adquiri-
do na última década, bem como os movimentos de 
desregulamentação e a globalização dos mercados, o 
capital financeiro tem um papel cada vez mais forte 
no reconhecimento das competências das empresas. 
Tal influência é exercida diretamente pelos acionis-
tas nas decisões de gestão dos grupos. 

Frente a estas novas imposições e possibilida-
des geradas pela “Nova Economia”, os grupos utili-
zam a estratégia de se especializarem em seus “meti-
ers de base”, ou seja, de concentrarem seus esforços 
em determinadas atividades, delegando as demais 
para outras empresas, pertencentes a outros grupos. 

O reconhecimento das atividades para as 
quais os grupos mostram maior competência é dado, 
com maior frequência, pelos acionistas, agentes cada 
vez mais importantes na gestão dos grupos. Pode-se 
observar uma governança dos acionistas com nor-
mas de gestão financeira, com critérios de rentabili-
dade e com apreciações de estratégias de mercado 
que podem não corresponder àquelas retidas pelas 
firmas. É importante ressaltar que existe sempre o 
risco de divergências entre a lógica do mercado dos 
produtos e a lógica dos mercados financeiros. Nota-
se que o destino da empresa encontra-se mais na 
dependência das opiniões dos mercados financeiros 
do que de sua competitividade real no mercado de 
produtos. Tendo em vista estes fatos, “torna-se de 
fundamental importância a maneira pela qual circula a 
informação (...) Uma simples dúvida sobre a gestão de 
uma grande empresa pelos acionistas de fundos de pensão 
estrangeiros pode conduzir às quedas dramáticas nos 
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pregões das bolsas” (PETIT, 1999). 
Neste sentido, como bem observou Serfati 

(1999), “não é possível analisar a estratégia e o compor-
tamento dos grupos partindo apenas de seu componente 
industrial, mas é necessário fazer uma aproximação global 
da valorização de seu capital”. Nota-se um aumento 
das tensões no interior do grupo: por um lado, as 
atividades produtivas e, de outro, o “painel de con-
trole”. Alguns grupos possuem atividades de pro-
dução em grande dificuldade, enquanto que o seu 
poder financeiro se eleva. 

Na realidade, são os acionistas os maiores 
responsáveis por grande parte das novas estratégias 
tomadas pelas empresas e grupos econômicos. Ob-
serva-se a emergência de um novo sistema de go-
vernança do capital industrial realizado pelo capital 
financeiro4.  

As grandes empresas industriais dos anos 
1950 a 1970 eram empresas capitalistas, mas o poder 
era exercido parcialmente pelos detentores de capi-
tal. Os acionistas "de controle” controlavam a ação 
com restrições. O poder dos acionistas e das institui-
ções financeiras sobre as decisões das grandes em-
presas era relativamente reduzido. A regulação esta-
tal dos bancos e das instituições financeiras, deriva-
das do New Deal, contribuiu poderosamente para 
essa situação. O sistema bancário controlado era o 
principal fornecedor de créditos às empresas, res-
tringindo a especulação. Ao analisar esta transfor-
mação do poder no caso da economia americana dos 
anos 1950 e 1960, Galbraith chegou ao conceito de 
tecnoestrutura. Segundo o autor, as exigências técni-
cas da indústria moderna, sua necessidade de plane-
jamento e sua capacidade de controlar seus próprios 
mercados, exigem que o poder seja exercido por 
grupos compostos de especialistas, de sorte que “não 
são os dirigentes que decidem: o poder efetivo de decisão é 
exercido pelos técnicos, as equipes de planejamento e outro 
pessoal especializado”. Este novo estado industrial 
substituiu o empreendedor, força dirigente da em-
presa, pelo management, a inteligência criadora, o 
                                                      
4Esta nova lógica do sistema capitalista é concebida por Hilferding 
(1985) como metamorfose do capital industrial para capital finan-
ceiro, considerada a forma mais elevada e abstrata de capital. 
 

cérebro da empresa, representado pela tecnoestrutu-
ra (GADREY, 2000). 

Nesta transferência do poder dos proprietá-
rios aos manager, a tecnoestrutura pode se contentar, 
para preservar sua autonomia, em assegurar aos 
acionistas um nível mínimo de benefícios e certa 
regularidade destes. 

Os membros da tecnoestrutura têm como 
principais motivações o sucesso durável da organiza-
ção, o crescimento que possa autofinanciar os inves-
timentos necessários, a inovação técnica e a identifi-
cação, descartando benefícios pessoais consideráveis. 

Esta situação de governança das grandes em-
presas, dos anos 1960 e 1970 nos EUA, perdurou até 
o início dos anos 90 na Europa continental. Na Fran-
ça observaram-se tais características, embora em 
contexto diferente, o que se pode chamar de “for-
dismo de Estado”. 

Nestes últimos 19 anos, assiste-se a uma con-
centração do capital financeiro nas mãos de um nú-
mero relativamente reduzido de agentes que são os 
investidores institucionais. Estes, direta ou indireta-
mente ligados à indústria dos fundos de pensão, 
desempenham um papel cada vez mais forte no 
reconhecimento das competências dos grupos, pro-
movem exigências renovadas quanto à rentabilidade 
e influenciam diretamente nas decisões de gestão 
destes (BAUDRU; KECHIDI, 1998). 

O poder crescente dos investidores institucio-
nais constitui uma inovação maior nas relações entre 
indústria e finanças. Quando os investidores institu-
cionais, o mutual funds e os pension funds, encontram-
se entre os acionistas mais significativos dos grupos, 
ocorre a tendência à redução do tempo de retorno e 
a lógica do curto-prazo se impõe como exigência 
suplementar (SERFATI, 1999). A dimensão industrial 
dos grupos vai se restringindo ao direito de proprie-
dade que eles se esforçam em valorizar. 

A partir dos anos 1990, nos EUA, a parte do 
capital das empresas detida pelos investidores insti-
tucionais aumentou consideravelmente, passando de 
U$430 bilhões a U$1 trilhão, entre 1990 e metade de 
1994, para os mutual funds. 

O conhecimento dos responsáveis pelo con-
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trole dos grupos, bem como dos seus mecanismos de 
remuneração, que marcam as transformações e o 
desenvolvimento da produção industrial, é de fun-
damental importância para a análise do comporta-
mento e das escolhas estratégicas destes grupos. 

Levando em consideração tais preocupações, 
observa-se que o poder no interior do grupo retorna 
à fração elevada do capitalismo financeiro, estrutura 
mais concentrada que a antiga tecnoestrutura indus-
trial. Em geral, esta atual estrutura do poder é com-
posta por acionistas de controle das grandes empre-
sas, as instituições e fundos de aplicação, os fundos 
de pensão, as grandes sociedades de corretores e de 
auditores financeiros e alguns paraísos fiscais. 

Os profissionais das finanças, principalmente 
aqueles responsáveis pela formação de opiniões nos 
mercados financeiros e de produtos, valorizam a 
qualidade do portifólio de acordos e de cooperação 
como principais competências de uma empresa. Os 
fenômenos de concentração, de especialização das 
unidades produtivas e de fusões e aquisições visam 
à obtenção de uma mais-valia em benefício dos acio-
nistas coletivos (PETIT, 1999). 

Vale ressaltar que os acordos e cooperações 
entre empresas e grupos são de naturezas diversas: 
tecnológico, organização da produção, acesso aos 
mercados, de oligopólios, participações cruzadas 
entre empresas, com a detenção de filiais comuns, 
dentre outros. Neste conjunto de acordos sobressa-
em, sobretudo quando se trata de grandes grupos 
internacionalizados, as fusões e aquisições. 

As novas estratégias de valorização do capital 
financeiro estão relacionadas às novas formas de 
organização dos grupos, baseadas em redes, como 
os acordos de cooperação e parcerias tecnológicas e 
subcontratação. 

Além disso, K. Ohana destaca que “o banco 
tradicional que, até o momento, era integrado verticalmen-
te no seio de um grupo, como um serviço auxiliar das 
outras filiais, passa a integrar-se horizontalmente no gru-
po, passando a desempenhar uma atividade estratégica e se 
tornando um centro de lucros em si” (OHANA, 1991 
apud SERFATI, 1999). 

Estas transformações estruturais dos grupos 

apresentam uma dimensão espacial. A intensificação 
das relações inter-empresas, em função dos acordos 
e alianças ou mesmo por meio das relações de parce-
rias e subcontratação, além das fusões-aquisições, 
têm sido acompanhadas por um processo de descen-
tralização das organizações produtivas anteriores e 
pela expansão dos mercados, independente das 
fronteiras territoriais (VERDI, 2003). 

As empresas, geralmente pertencentes aos 
grandes grupos econômicos internacionais, organi-
zam-se em grandes redes, adquirindo uma estrutura 
menos hierarquizada e cada vez mais estendida em 
nível mundial. 

Portanto, as transformações organizacionais 
do grupo, bem como suas estratégias de relações 
com os demais, incentivadas pela necessidade de 
valorização do capital financeiro, ocorreram median-
te o desenvolvimento de todo um processo de des-
regulamentação dos mercados nacionais. Este pro-
cesso comporta um conjunto de normas tomadas em 
nível dos territórios. 
 
 
3.2 - Globalização Financeira e Desregulamentação 

dos Mercados Nacionais 
 
Dentre os eventos responsáveis pelo processo 

de financeirização e nova governança dos grupos, 
tem-se, nos anos 1970 e principalmente no início dos 
anos 1980, a alta da inflação associada à guerra do 
Vietnã, o choque do petróleo e o fim do sistema mo-
netário de Bretton Woods. Tais eventos proporciona-
ram uma situação na qual os interesses dos deposi-
tantes, poupadores de todas as sortes, tornaram-se 
brutamente inferiores à taxa de inflação, através de 
progressões consideráveis (GADREY, 2000). 

Os eventos acima apresentados demandaram 
novas normas necessárias à manutenção das condi-
ções propícias à obtenção dos lucros. Quanto às 
normas, elas podem ser classificadas em duas im-
portantes etapas de desregulamentação. 

Na primeira fase, pode-se destacar as normas 
relativas à institucionalização de uma série de inova-
ções financeiras: o reconhecimento de novos instru-
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mentos de aplicações e de depósitos, as contas re-
muneradas e os fundos comuns, mais remunerado-
res, já que são baseados em aplicações em bolsas, 
contudo menos garantidos. Enquanto isso, a segun-
da fase de desregulamentação estabeleceu o fim do 
intermédio dos bancos para a prática das poupanças 
das empresas. Os depositários, principalmente as 
empresas, retiraram suas poupanças dos bancos 
para aplicá-las em outras modalidades mais interes-
santes: fundos comuns de aplicação, bilhetes de 
tesouraria, capital-risco, mercado de hipotecas e 
outros (GADREY, 2000). 

Com o aval de reguladores, algumas grandes 
empresas começaram a criar filial de serviços bancá-
rios e de crédito, de corretores e de seguro. 

A globalização financeira também impõe uma 
terceira desregulamentação do sistema bancário 
americano: as instituições financeiras detentoras de 
filiais no estrangeiro são conduzidas a propor, à sua 
clientela, operações autorizadas a Londres, Tóquio 
ou Zurich, mas interditadas por Nova York, jogando 
assim com as diferenças de regulações nacionais 
(GADREY, 2000). 

Assim, o processo de “financeirização” dos 
grupos tem início no território americano, mediante 
a ocorrência de um conjunto de eventos e normas. A 
desregulamentação foi acompanhada por novas 
regras públicas, em particular fiscais5. 

Por outro lado, a globalização financeira, por 
meio do estabelecimento dos eurodólares, dos pe-
trodólares e dos consequentes empréstimos aos paí-
ses do terceiro mundo, também contribuiu para uma 

                                                      

                                                     

5A ERTA (l’Economic Recovery Tax Act), de 1981, fornece aos 
raiders vantagens fiscais ao controle de empresas, contribuindo 
para a melhora dos balanços das firmas e estimulando a Bolsa. 
Tendo em vista os novos instrumentos de controle do manage-
ment, pode-se citar o Quarterly bottom line, ou seja, as contas e os 
benefícios trimestrais que reforçam as intervenções diretas de 
cabinetes de auditores financeiros e contábeis, estabelecendo 
indicadores de rentabilidade financeira global e por atividade. 
Atualmente, diversos indicadores como o EPS (Earning per 
Share); o PER (Price Earning Ratio); o ROA (Teturn on Assets); o 
ROE (Return on Equity) e EVA (Economic Value Added), todos 
centrados na noção de mobilização de “valor por acionário”, 
foram colocados em concorrência por grandes cabinetes de 
conselho Anglo-Saxões. A literatura francesa de management 
contribui para a difusão destes instrumentos anglo-saxões 
(GADREY, 2000). 

explosão dos investimentos especulativos. 
Ainda no território americano, a administra-

ção Reagan autorizou, em 1982, uma especulação 
financeira generalizada. A liberalização maciça dos 
movimentos de capitais consistia em suprimir as 
taxas, os controles de câmbio, as reservas obrigató-
rias e as aprovações prévias ao lançamento de novos 
produtos financeiros (GADREY, 2000). 

O processo de desregulamentação em favor 
da hegemonia do capital financeiro se estendeu dos 
EUA para outros territórios, demandando o estabe-
lecimento de novas normas nacionais. 

A seguir será dada ênfase ao processo de aber-
tura pública de capital como uma estratégia de fi-
nanceirização dos grupos. 
 
 
4 - ESTRATÉGIAS DE FINANCEIRIZAÇÃO DOS 

GRUPOS ECONÔMICOS: abertura de capital 
 

As empresas podem obter recursos financeiros 
pela retenção de lucros, pela emissão ou contratação 
de dívida ou pela emissão de ações. A emissão de 
ações pode ser pública ou particular, isto é, privada. 

Este artigo centraliza as análises na estratégia 
de abertura pública de capital, ou seja, oferta ou 
subscrição pública de ações. Essa modalidade consti-
tui-se na emissão de ações por uma companhia para 
aumento de capital, respeitado o direito de preferên-
cia dos atuais acionistas, de modo a lhes garantir a 
manutenção, se assim desejarem, da proporção exis-
tente no capital social. A lei das Sociedades Anôni-
mas (S.A.) de n. 10.303 define que, uma vez realiza-
dos três quartos do capital social inicial, a compa-
nhia pode aumentá-lo por meio de subscrição públi-
ca ou particular de ações.  

A emissão pública se dá por de bancos de in-
vestimento, conhecidos como underwriters, e está su-
jeita às regras e à fiscalização da CVM (2008) 6.  

 
6Underwriters são instituições financeiras altamente especializadas 
em operações de lançamento de ações e debêntures no mercado 
primário. As emissões de ações no Brasil são regulamentadas pela 
CVM e a análise do perfil das empresas emissoras é feita pelos gran-
des intermediários no lançamento das emissões ao mercado, os 
chamados underwriters. 
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Os custos envolvidos em uma oferta pública, 
que não ocorrem para a emissão particular, são os 
custos de registro com a CVM, comissões de underwri-
ting, que são relativas a remuneração dos serviços de 
coordenação, garantia e colocação das ações no mer-
cado e custos relacionados ao deságio que geralmen-
te ocorrem no preço de subscrição das ações. A emis-
são privada ou particular é realizada para pequenos 
grupos de investidores pré-determinados ou para os 
atuais acionistas, a custos menos expressivos e mais 
rápidos do que as emissões públicas, por estarem 
liberadas das mesmas exigências legais (RÊGO, 2004). 

A motivação para a oferta de direitos pode es-
tar ligada à relação entre o custo de oportunidade do 
capital próprio dos acionistas e o custo dos finan-
ciamentos externos, em que pese sua acessibilidade 
pelas empresas. Pouca acessibilidade a financiamen-
tos externos ou elevado custo direcionaria à emissão 
de ações. As condições de mercado, muita ou pouca 
atividade e o custo das ofertas públicas de ações, 
pesariam, então, na decisão sobre o tipo de emissão 
privada ou pública (RÊGO, 2004). 

A abertura de capitais gera custos que são as-
sociados a de abertura de capital propriamente dita, 
à remuneração do capital dos novos acionistas, polí-
tica de dividendos, e à administração de um sistema 
de informações específico para o controle da pro-
priedade da empresa. Tais custos tendem a se diluir 
em função das vantagens agregadas (CVM, 2008). 

Estas estratégias serão observadas na análise 
da inserção dos grupos econômicos brasileiros na 
fase atual de globalização financeira. 
 
 
5 - INSERÇÃO DO BRASIL NA GLOBALIZA-

ÇÃO FINANCEIRA 
 

O Brasil segue a dinâmica do novo contexto 
do capitalismo internacional. A infraestrutura nacio-
nal voltada para a intensificação do processo de 
“financeirização” dos grupos foi fortalecida median-
te a criação da Companhia Brasileira de Liquidação e 
Custódia (CBLC) em 1998 pela BOVESPA e a criação 

do “Novo Mercado”7 em 2000, com novas regras de 
operação conformando um mercado específico, regu-
lado por contratos privados (BOVESPA/CBLC, 2004).  

No âmbito nacional, o mercado acionário nos 
anos 1990 foi marcado por dois momentos: expansão e 
retração, sobretudo no mercado secundário. A entrada 
de capitais estrangeiros nas bolsas, a estabilização da 
economia e o processo de privatização de algumas 
empresas ampliaram o mercado secundário de ações. 
A partir da crise nos países do Sudeste Asiático, cul-
minando com a desvalorização da moeda brasileira 
em janeiro de 1999, ocorreu um declínio dos volumes 
negociados na BOVESPA (BOVESPA/CBLC, 2004). 

O movimento positivo do número de compa-
nhias abertas da década de 1990, principalmente o 
auge registrado em 1998, está associado à dinâmica 
crescente do mercado de ações. Segundo documento 
da BOVESPA/CBLC (2004), essa dinâmica positiva do 
mercado de ações pode ser explicado pelo processo 
de privatização de importantes empresas públicas e 
a atração de capitais estrangeiros incentivados pelo 
programa de estabilização decorrente do Plano Real. 
Portanto, essa trajetória positiva do mercado de 
ações não esteve associada a um ciclo de expansão 
econômica e de investimentos (Figura 1). 

Essa dinâmica gerou um processo de des-
nacionalização e internacionalização da economia 
brasileira conforme analisado por Aoun, Verdi e 
Sato (2008). 

De 1998 a 2006 observa-se um movimento de 
redução contínua do número de companhias com 
capital aberto na CVM. Tal redução ocorreu em fun-
ção das sucessivas crises financeiras e cambiais dos 
países asiáticos, da Rússia e a desvalorização da 
moeda brasileira, da relativa paralisia do processo 

                                                      
7Implica na adesão a um conjunto de regras societárias, generi-
camente chamadas de boas práticas de governança corporativa, 
mais exigentes do que as vigentes na legislação brasileira. Essas 
regras ampliam os direitos dos acionistas, melhoram a qualida-
de das informações prestadas, bem como a dispersão acionária 
e, ao determinar a resolução dos conflitos societários por meio 
de uma câmara de arbitragem, oferecem aos investidores a 
segurança de uma alternativa mais ágil e especializada (BOVES-
PA, 2008a). 
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Figura 1 - Número de Companhias Abertas, 1995 a Novembro de 2008. 
Fonte: CVM (2008). 

 
 

de privatização e a baixa taxa de crescimento eco-
nômico que não gerou um aumento expressivo na 
demanda das empresas para financiar novos empre-
endimentos. Isso provocou a retração no mercado e 
o fechamento do capital de inúmeras empresas (BO-

VESPA/CBLC, 2004). 
A partir de 2007 nota-se uma ligeira recupera-

ção do número de companhias abertas. Este período 
concentra a abertura de capital de grupos com ativi-
dades no agronegócio. 

As informações sobre abertura de capital das 
empresas ocorridas no período de 2004 a 2008 são da 
BOVESPA e estão disponíveis no próprio site. A fim de 
analisar a distribuição das empresas por atividade, 
os dados foram agregados de acordo com o critério 
de classificação elaborado pelo IBGE, segundo gran-
des categorias8. 

O número de empresas que abriu capital, lis-
tadas na BOVESPA, somou 110 no período de 2004 a 
2008. Elas totalizaram um volume financeiro de ope-
ração no valor de R$88.456 milhões, com 1.242.804 
investidores participantes do varejo, quer sejam 
                                                      
8Classificação Nacional de Atividades Econômicas (CNAE). Dis-
ponível em: <http://www.cnae.ibge.gov.br/estrutura.asp? 
TabelaBusca=CNAE_200@CNAE%202.0>. Acesso em set. 2008. 

pessoas físicas e clubes de investimento. Deste nú-
mero, 3,6% refere-se às empresas do setor agrícola e 
extrativista, 20,9% à indústria de transformação e a 
maioria, 75,5%, se situa no setor de serviços. O maior 
número de empresas, 27, classifica-se no setor de 
atividades financeiras, de seguros e serviços relacio-
nados, com volume total de operação de R$31.015 
milhões e 593.983 investidores participantes da aber-
tura. A seguir tem-se 23 empresas do setor de indús-
tria de transformação, com volume de R$13.006 mi-
lhões e 218.807 investidores e 18 do setor de constru-
ção, com volume de R$11.374 milhões e 161.014 in-
vestidores participantes (Tabela 1). 

A seguir será enfatizada a inserção do agro-
negócio brasileiro na listagem da BOVESPA, mediante 
a análise das atividades agrícolas e das atividades de 
transformação e de serviços relativos à agropecuária. 

 
6 - A INSERÇÃO DO AGRONEGÓCIO BRASI-

LEIRO NA GLOBALIZAÇÃO FINANCEIRA 
 
Os grupos econômicos do agronegócio não 

possuem tradição em atuar na Bolsa de Valores. Este 
fato pode ser comprovado pela análise do Anuário 
Exame do Agronegócio do ano de 2006, que mostra 
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Tabela 1 - Número de Grupos que Abriram Capital na BOVESPA, por Setor de Atividade, 2004 a 2008 
Atividade principal N. de empresas Volume (R$ milhões) N. de investidores

Agricultura e pecuária 2 506  11.448 

Indústrias extrativas 2 7.831  1.395 

Indústrias de transformação 23 13.006  218.807 

Eletricidade e gás 5 5.208  17.412 

Água, esgoto, ativ. gestão resíduos e desc. 1 813  15.802 

Construção 18 11.374  161.014 

Comércio 5 2.380  32.258 

Transporte e armazenagem 9 6.267  67.721 

Informação e comunicação 5 3.007  57.583 

Ativ. financeiras, de seguros e serv. relac. 27 31.015  593.983 

Atividades imobiliárias 5 2.353  14.513 

Ativ. admin. e serv. complementares 1 265  809 

Educação 4 1.851  39.638 

Saúde humana 3 2.580  10.421 

Total 110 88.456  1.242.804 
Fonte: Elaborada pelas autoras a partir dos dados básicos da BOVESPA (2008b). 

 
 

que menos de 10% das 500 maiores do setor no país 
possuem capital aberto. Na década de 1990, apenas 
três grupos do agronegócio abriram o capital (KOIKE, 
2007). 

Em comparação aos demais setores da eco-
nomia brasileira, os grupos com atividades no agro-
negócio aderiram ao Novo Mercado mais tardia-
mente. A adesão inicia-se a partir de 2005, com ex-
pressiva concentração de abertura de capital em 
2007. Nota-se que, neste ano, 12 empresas ingressa-
ram na BOVESPA (Figura 2). 

Até o final de 2008, a BOVESPA registrava 18 
grupos com atividades no agronegócio na lista das 
companhias com capital aberto. 

Dos grupos que abriram capital do agronegó-
cio, 14 são classificadas em indústrias de trans-
formação, 2 são do setor agrícola, 1 do setor de 
transportes agrícolas e 1 imobiliário especializado 
em áreas agrícolas. 

Do total, cinco atuam na fabricação de produ-
tos alimentícios, com volume financeiro de operação 
de R$4.001 milhões e 43.600 investidores participan-
tes. Destes cinco, três produzem carne bovina e seus 
subprodutos, um é do setor de laticínios e um pro-
duz principalmente biscoitos e massas. 

Outros cinco grupos atuam na fabricação de 

biocombustível, com volume financeiro de R$2.630 
milhões e 57.171 investidores. Dentre eles, quatro 
atuam concomitantemente no setor de energia e na 
indústria de alimentos, e um no de biocombustível 
somente. 

O volume financeiro total de operação do agro-
negócio se situou em R$9.826 milhões, com 136.494 
investidores participantes do varejo, o que represen-
ta mais de 10% do total9 (Tabela 2). 

Ao considerar a atividade principal dos gru-
pos do agronegócio, não surpreende que grande 
parte deles refere-se à produção de açúcar, álcool e 
carnes devido ao bom momento vivido por esses 
produtos no mercado interno e externo. O crescente 
volume das vendas internacionais obriga as empre-
sas a investir forte no aumento de produção - e isso 
cria a necessidade de captar dinheiro para poder 
aumentar a musculatura. "Como açúcar e álcool e frigo-
ríficos são áreas muito pulverizadas, o caminho mais rápi-
do para evoluir é comprando empresas menores do merca-
do", diz Paulo Molinari, analista da consultoria Sa-
fra& Mercados. "Atualmente, a maneira mais barata de 
financiar esse processo de consolidação é por meio do mer- 
                                                      
9Uma das empresas que abriram capital atua no ramo de refri-
geração para fabricantes de bebidas e sorvetes, com volume 
financeiro de R$453 milhões e 9.672 investidores participantes. 
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Figura 2 - Número de Grupos do Agronegócio com Capital Aberto, 2005-2008. 
Fonte: Elaborada pelas autoras a partir de informações da BOVESPA (2008b). 

 
 
Tabela 2 - Número de Grupos do Agronegócio que Abriram Capital na BOVESPA, por Setor de Atividade, 2005 a 

2008 
Atividade principal N. de empresas Volume (R$ milhões) Nº de investidores
Agricultura e pecuária 2 506  11.448 
Fabricação de prod. alimentícios 5 4.001  43.600 
Confecção de art. de vestuários 1 656  7.383 
Fabricação de prod. de madeiras 1 413  6.807 
Fabricação de biocombustível 5 2.630  57.171 
Fabricação de prod. químicos  2 371  9.277
Transporte e armazenagem 1 666  805 
Ativ. imobiliárias 1 583  3 
Total 18 9.826  136.494 

Fonte: Elaborada pelas autoras a partir de dados básicos da BOVESPA (2008b). 

 
 
cado de capitais" (KOIKE, 2007). 

Ao considerar a atividade principal dos gru-
pos, nota-se que dois deles, o Renar Maçãs S.A. e o 
SLC Agrícola S.A., até o momento não possuem ati-
vidades de processamento, se restringindo às ativi-
dades agrícolas e de comercialização (Quadro 1).  

Dos grupos que abriram capital, metade 
tem como sede o Estado de São Paulo, com concen-
tração das atividades na produção derivada da pe-
cuária bovina e na cultura de cana-de-açúcar. Três 
grupos possuem sede em Bermudas e se referem aos 
segmentos de etanol e açúcar, ao setor lácteo e à 
prestação de serviços e comercialização agrícola. 

Dos 18 grupos do agronegócio brasileiro que 

abriram capital, 13 realizaram investimentos impor-
tantes, seja na ampliação da capacidade produtiva, 
na diversificação de seus negócios, na celebração de 
parcerias e alianças estratégicas ou na inter-
nacionalização (Quadro 2). 

Dois grupos, Ecodiesel e Agrenco, reestrutu-
raram seus passivos financeiros por meio de emissão 
de ações e três grupos ainda não haviam realizado 
investimento até a presente data. 

Após a abertura de capital, a metade dos gru-
pos analisados contratou profissionais de finanças, 
principalmente formador de mercado. Este fato com-
prova a preocupação destes com a valorização de 
suas ações e demonstra a inserção do agronegócio  
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Quadro 1 - Empresas do Agronegócio que Abriram Capital na BOVESPA 
Empresa Data de  

Abertura Atividade Principal Cidade  
(Estado/País) 

Renar Maçãs S.A. 28/02/2005 Pomicultura, produção, comercialização e exportação. Fraiburgo (SC) 
Cosan S.A. Indústria e Comércio 18/11/2005 Fabricação e comércio de açúcar, etanol e derivados. Piracicaba (SP) 
Brasilagro - Cia. Brasileira de  
Propriedades Agrícolas 02/05/2006 Atividades de agronegócios. São Paulo (SP) 

Mdias Branco S.A. Indústria e Comércio 
de Alimentos. 18/10/2006 Produção e comercialização de  

biscoitos, massas, farinha e gorduras. Eusébio (CE) 

Brasil Ecodiesel Indústria e Comércio de 
Biocombustíveis e Óleos Vegetais 22/11/2006 Indústria e comércio de biocombustíveis e óleos vegetais. Rio de Janeiro 

(RJ) 
Usina São Martinho S.A. 12/02/2007 Fabricação de açúcar e álcool. Pradópolis (SP) 

JBS-Friboi S.A. 29/03/2007 
Exploração do ramo de abatedouro  
e frigorificação de bovinos, industrialização de carnes, 
conservas, gorduras, rações e produtos derivados. 

São Paulo (SP) 

Fertilizantes Heringer S.A. 12/04/2007 Produção, comercialização e distribuição de fertilizantes. Viana (ES) 

SLC Agrícola SA. 15/06/2007 Produção e comercialização de algodão, soja, milho e 
café. Porto Alegre (RS) 

Marfrig Frigoríficos e Comércio de 
Alimentos S.A. 29/06/2007 Exploração das atividades frigoríficas, com abate, indús-

tria, comércio, importação e exportação. São Paulo (SP) 

Minerva SA. 20/07/2007 Indústria e comércio de carnes, agropecuária. Barretos (SP) 
Açúcar Guarani SA. 23/07/2007 Usinas de açúcar e álcool. Olímpia (SP) 

Spring Global Participações S.A. 27/07/2007 Participações (Holding) - fios, tecidos, vestuário e calça-
dos. 

Montes Claros 
(MG) 

Cosan Ltda. 17/08/2007 Controle acionário da Cosan S.A. Hamilton  
(Bermudas) 

Satipel Industrial S.A. 21/09/2007 Produção e comercialização de painéis de madeira 
aglomerada. São Paulo (SP) 

Agrenco Ltda. 25/10/2007 
Prestação de serviços e operações integradas para todo o 
ciclo de comercialização agrícola, da produção ao con-
sumo. 

Hamilton  
(Bermudas) 

Laep Investments Ltda. 31/10/2007 Investimentos no setor lácteo. Hamilton 
(Bermudas) 

Nutriplant Indústria e Comércio S.A. 02/2008 Indústria e comércio de fertilizantes para a agricultura e 
nutrientes para a alimentação animal. Paulínia (SP) 

Fonte: BOVESPA (2008b). 

 
 
brasileiro na nova lógica capitalista. 

O formador de mercado compõe a nova estru-
tura de poder no interior dos grupos, constituindo 
agente importante para a valorização do capital 
destes, como observado por Petit (1999). 

O formador de mercado se utiliza das in-
formações sobre portifólio de acordos e de coopera-
ção, bem como a concentração, as especializações 
das unidades produtivas e as fusões-aquisições co-
mo principais competências do grupo. 

Estes atributos foram observados na análi-
se dos fatos relevantes dos grupos do agronegócio: 
seis desenvolveram parcerias e alianças estratégicas; 
cinco ampliaram seus portifólios de produtos; dez 
adquiriram novas empresas; quatro verticalizaram 
as suas estruturas e sete conquistaram novos merca-

dos internacionais. 
Pode-se afirmar que os grupos dos setores de 

açúcar e álcool e carnes apresentaram estratégias 
mais agressivas, com destaque para a Cosan, Açúcar 
Guarani, JBS-Friboi, Marfrig e Minerva. 

Estes passam a assumir cada vez mais as ca-
racterísticas de grupos econômicos da fase atual do 
capitalismo. Notadamente os grupos do setor de 
carnes diversificam e ampliam suas atuações em 
diversos segmentos de proteína animal, desenvolvem 
relações com outras empresas e adquirem estrutura 
global. Principalmente o JBS-Friboi e a Marfrig, que de-
monstram capacidade de coordenar atividades inter-
nas e externas de vários setores, produção e serviços, 
fato que resulta na conformação de redes globais. 
Igualmente no setor de açúcar e álcool, após a aquisi-
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Quadro 2 - Fatos Relevantes dos Grupos do Agronegócio após Abertura de Capital na BOVESPA  (continua) 
Empresa Fatos relevantes após a abertura de capital na BOVESPA 

Renar Maçãs S.A. 

- A empresa busca diversificar seus negócios, investindo na industrialização de maçãs e na produção 
de outras frutas. Esse processo inclui uma reavaliação do patrimônio, que foi elevado de R$36 mi-
lhões para R$64 milhões em novembro de 2006.  

- Contratação de formador de mercado1. 

Cosan S.A. Indústria e Comércio 

- Expansão da área e da capacidade de produção por meio de aquisição de usinas no Estado de São 
Paulo. 

- Investimentos em projetos de cogeração, expansão das unidades produtoras, compras de equipa-
mentos e futuras aquisições e pagamentos do endividamento existente, financiados por meio de 
emissão e bônus. 

- Consolidação no mercado financeiro e de capitais por meio de emissão de bônus perpétuos garanti-
dos pelas controladoras. 

- Programa de revalorização das ações para aumentar a liquidez. 
- Criação de holding em parcerias para aquisição de usinas. 
- Reorganização societárias com a criação da Cosan Limited em Bermudas com o objetivo de tornar-se 

um player global do setor etanol e açúcar, aproveitar as oportunidades de crescimento em diferentes 
regiões e mercados, melhorar o posicionamento em relação à nova dinâmica competitiva mundial 
do setor de energia renovável e buscar reduzir seu custo de capital. 

- Listagem de suas ações na bolsa de Nova York registro de BDR na CVM e BOVESPA. 
- Programa de permuta de ações entre as duas companhias (Cosan Indústria e Comércio e Cosan 

Limited). 
- Verticalização mediante a atuação na distribuição e comercialização por meio da aquisição da Esso 

Brasileira de Petróleo e suas afiliadas. 

Brasilagro - Cia. Brasileira de  
Propriedades Agrícolas 

- Expansão da área de produção de grãos e algodão com migração futura para cana-de-açúcar após as 
instalações de projetos industriais no país. 

- Exploração de oportunidades de valorização imobiliárias por meio de parcerias. 
- Mapeamento, identificação, negociação, aquisição e/ou arrendamento de propriedades para o cul-

tivo de cana-de-açúcar e construção de usina de etanol mediante a celebração de alianças estratégi-
cas. 

- Diversificação de atividades com projetos de pecuária bovina/grãos e projetos de florestas por meio 
de aquisição de propriedades rurais. 

- Avaliação patrimonial com a finalidade de ter parâmetros de avaliação de seus planos de negócios. 

Mdias Branco S.A. Indústria e  
Comércio de Alimentos 

- Contratação de formador de mercado. 
- Aquisição de ações da própria companhia. 
- Consolidação no setor por meio da aquisição de indústrias de alimentos no país. 

Brasil Ecodiesel Indústria e  
Comércio de Biocombustíveis e  
Óleos Vegetais 

- Contratação de formador de mercado. 
- Reestruturação de dívida e alteração no controle das ações. 

Usina São Martinho S.A. 

- Estreitamento das relações com a Mitsubishi do Japão por meio de venda de 10% das ações e contra-
to de exportação de etanol por um período de 30 anos. 

- Criação de holding em parcerias para aquisição de usinas. 
- Investimento em projetos de expansão de capacidade. 
- Desligamento da Copersucar para maior flexibilidade de vendas. 
- Aquisição de ações da própria companhia.  

JBS-Friboi S.A. 

- Aquisição de imóvel para abate de gado bovino. 
- Intensificação no segmento de frigorificação de bovinos e suínos e internacionalização mediante a 

aquisição do controle acionário da Swift Foods Co. A aquisição foi efetivada pelo aumento de capital 
via emissão privada com BNDESPAR e endividamento. 

- Ingresso na atividade de confinamento por meio de aquisição de propriedade rural em São Paulo. 
- Consolidação do processo de internacionalização no segmento de carne bovina no MERCOSUL e 

Austrália, por meio de aquisição. Além de acesso à tecnologia de última geração da Europa por meio 
de desenvolvimento de aliança estratégica com companhia italiana. 

- Diversificação nas formas de comercialização da cadeia de carnes, incluindo a logística de transpor-
tes, conduzindo a verticalização. Tais estratégias foram possibilitadas mediante aquisição nos EUA. 

- Aquisição de ações da própria companhia. 
- Programa de ADR com banco americano visando valorização das suas ações. 

1É um agente que se compromete a manter ofertas de compra e venda de forma regular e contínua a um spread máximo estabelecido, facilitando 
os negócios e evitando movimentos artificiais no preço da ação causados por falta de liquidez (BOVESPA, 2009). 
Fonte: BOVESPA (2008b). 
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Quadro 2 - Fatos Relevantes dos Grupos do Agronegócio após Abertura de Capital na BOVESPA  (conclusão) 
Empresa Fatos relevantes após a abertura de capital na BOVESPA 

Fertilizantes Heringer S.A. - Contratação de formador de mercado. 
- Aquisição de ações da própria companhia. 

SLC Agrícola S.A. 

- Expansão da área plantada, produção e armazenagem por meio de arrendamentos e aquisições de 
áreas próximas às já existentes nos Estados de MT, BA e MA e PI. Tais estratégias são efetivadas por 
oferta pública de ações e financiamento internacional. 

- Investimentos em máquinas, equipamentos, corretivos, obras, instalações e custeio por meio de 
financiamento público do Banco do Nordeste do Brasil. 

- Aquisição de ações da própria companhia. 

Marfrig Frigoríficos e Comércio de 
Alimentos S.A. 

- Contratação de formador de mercado. 
- Diversificação dos produtos e consolidação na América do Sul (Argentina, Chile) no abate e distri-

buição, inclusive exportação, por meio de aquisição. 
- Entrada nos EUA por meio de aquisição de unidades de embalagem e distribuição e fortalecimento 

da sua presença na Europa (Reino Unido, Holanda) por meio de aquisição de unidades de distribui-
ção. 

Minerva S.A. 

- Aquisição de ações da própria companhia. 
- Diversificação geográfica e inserção em novos mercados mediante aquisição do controle acionário de 

frigorífico no Paraguai. 
- Reorganização societária interna mediante a incorporação de empresa controlada.  

Açúcar Guarani S.A. 

- Contratação de formador de mercado. 
- Internacionalização da produção por meio de aquisição de ações de empresa em Moçambique.  
- Simplificação da estrutura societária mediante a incorporação de empresa controlada. 
- Projetos de diversificação de seu portifólio com a construção de usina de biomassa por meio de 

formação de consórcio.  
Spring Global Participações S.A. - Aumento do capital social mediante emissão privada de ações para investimento. 

Cosan Ltda. 

- Programa de permuta de ações entre as duas companhias (Cosan Indústria e Comércio e Cosan 
Limited)  até a compra total das ações pela Cosan Ltda. 

- Fortalecimento da estrutura de capital do grupo, visando suporte de projetos de expansão por meio 
de subscrição privada. 

Satipel Industrial S.A. 

- Contratação de formador de mercado. 
- Aquisição de ações da própria companhia. 
- Melhoria na governança com a reorganização administrativa que diferencia os titulares da presidên-

cia executiva da presidência do conselho de administração. 
- Investimento na ampliação da capacidade produtiva por meio de recursos próprios e financiamentos 

de bancos de desenvolvimento nacionais. 

Agrenco Ltda. - Contratação de formador de mercado. 
- Reorganização administrativa e financeira, voltada para capitalização. 

Laep Investments Ltda. 

- Contratação de formador de mercado. 
- Reforço da posição nos mercados de MG, RJ, NE e ES, através de aquisição. 
- Internacionalização por meio de aquisição de companhia uruguaia. 
- Verticalização da cadeia do leite mediante a aquisição de fazenda no RS. 
- Fortalecimento no setor de lácteos refrigerados na América do Sul por meio de licenciamento de uso 

de marcas já consolidadas no mercado; arrendamento de ativos com opção de compra e aquisição de 
companhias.  

Nutriplant Indústria e Comércio S.A. - Adequação às normas do Novo Mercado da BOVESPA. 
Fonte: BOVESPA (2008b). 

 
 
ção de importante distribuidora de combustíveis e a 
estratégia de formação de um player global do setor 
de etanol e açúcar, o grupo Cosan reforça a atuação 
no setor de serviços, assume estrutura global e evi-
dencia a complexidade do conceito de grupo econô-
mico da fase atual do capitalismo. 

Com base nos fatos relevantes desses grupos 

após a abertura de capital, pode-se afirmar que o 
desenvolvimento de estratégias financeiras foi im-
portante para acelerar a conformação de grupos do 
agronegócio brasileiro segundo a dinâmica do capi-
talismo contemporâneo. 

Apesar de tardia e seletiva, tem-se a inserção 
da agricultura brasileira propriamente dita na globa-
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lização financeira. 
 
 
7 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

A maior difusão das novas tecnologias de in-
formação e comunicação, associada à nova gover-
nança dos grupos econômicos e ao processo de des-
regulamentação dos mercados nacionais, ou seja, a 
abertura dos mercados, constituíram as bases da 
globalização financeira, marca do capitalismo con-
temporâneo. 

Ao considerar as questões centrais, propostas 
pelo artigo, conclui-se que: 

Primeiramente, a inserção do agronegócio 
brasileiro no Novo Mercado da BOVESPA foi tardia e 
seletiva em comparação aos demais setores. 

Em segundo lugar, observou-se que a fabrica-
ção de carnes e de biocombustíveis são os principais 
segmentos do agronegócio que aderiram ao mercado 
de capitais. Faz-se mister destacar que a agropecuá-
ria propriamente dita também aderiu ao capital fi-
nanceiro. 

Em terceiro lugar, 50% dos grupos do agro-
negócio com capital aberto na BOVESPA possuem 
sede no Estado de São Paulo, quatro na capital e 
cinco no interior. Todos os grupos dos dois segmen-
tos de destaque, carnes e biocombustíveis, mantêm 
sede no Estado paulista. 

Em quarto lugar, a maior possibilidade de 
captação de recursos via emissão de ações facilita o 
acesso aos recursos externos via financiamentos para 
custeio e investimentos. 

Por último, dentre os fatos relevantes dos 
grupos após a abertura de capital destacam-se a 
internacionalização, por meio de aquisição e alianças 
estratégicas; a diversificação da produção e a expan-
são da capacidade produtiva. Estes fatos constituem 
as principais motivações dos grupos para a adoção 
de estratégias financeiras. 

Tais estratégias são importantes para caracte-
rizar a conformação de grupos do agronegócio brasi-
leiro segundo a dinâmica do capitalismo contempo-
râneo. 

Essa dinâmica tem suas origens na nova es-
trutura de poder dos grupos econômicos, coordena-
da pelos acionistas que buscam maior rentabilidade 
do seu capital. 

Estes resultados evidenciam a emergência da 
financeirização da economia brasileira e sua inserção 
na moderna divisão social do trabalho decorrente da 
globalização. 
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JOSÉ RICARDO CARDOSO DE MELLO JUNQUEIRA (1946-2009) 
 
 
Além da Contribuição à Pesquisa 
 

Nascido em São Paulo em 03 de novembro de 1946, José Ricardo Cardoso de Mello Junqueira, o Ri-
cardo, diplomou-se em Engenharia Agronômica pela Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” 
(ESALQ) em 1970. Após breve passagem pelo setor privado, ingressou em 10 de novembro de 1972 no Instituto 
de Economia Agrícola (IEA), da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo (SAA), para 
exercer a função de Engenheiro Agrônomo. Nessa época já era casado com Maria Elisa Benetton, que conhece-
ra durante seus estudos na ESALQ e com quem teve uma filha, Joana. Seu ingresso na carreira de Pesquisador 
Científico, no quadro do IEA, ocorreu em 14 de dezembro de 1977, tendo realizado cursos de pós-graduação na 
Universidade de Campinas (UNICAMP) em 1979 e 1988, na área de economia. 

No entanto, Ricardo tinha pensamento arguto e inteligência privilegiada, o que o levou a contribuir 
com suas ideias para além de sua produção científica e o fez trilhar no serviço público em outras esferas do 
governo do Estado de São Paulo, no qual pôde imprimir sua marca de grande gestor público. 

Assim, ao coordenar a Assessoria Técnica do Gabinete da SAA, com o secretário Walter Lazzarini, Ri-
cardo trouxe a experiência acumulada em dois anos de trabalho no Grupo de Planejamento Central da SAA 
(GPC) em 1974/75, quando as primeiras tentativas de planejamento geral das ações da Secretaria foram gesta-
das. Iniciava-se também nessa época a introdução de elementos de TI na gestão pública com um sistema de 
acompanhamento da pesquisa, o SIPEC, que, mesmo rudimentar, foi uma ferramenta importante no desenvol-
vimento do sistema. 

Antes de qualquer outra Secretaria de Estado, a da Agricultura começou a informatizar seus procedi-
mentos graças à persistência e abnegação de Ricardo, sendo a precursora no início dos anos 90. 

Com extrema habilidade para ouvir e resolver conflitos, ele montava equipes permanentes por onde 
passava. Equipes essas que trataram de modernizar o Estado como nunca fora feito e que se espalham até hoje 
por vários órgãos governamentais. 

Tendo ido para a Secretaria de Economia e Planejamento em 1995, resolveu um problema seríssimo re-
lacionado à estrutura de pessoal da área de informática do governo como um todo, tendo proposto a terceiriza-
ção de parte do setor o que acabou sendo o modelo adotado por praticamente toda a administração pública. 

Com essa continuidade administrativa, as etapas posteriores da informatização propostas por Ricardo 
foram aceitas; elas culminaram na elaboração e acompanhamento do orçamento do Estado de São Paulo feito 
pela Internet, feito de um pioneirismo internacional. 

No início de 2007, já de volta ao IEA, postergou sua aposentadoria para aceitar o convite de contribuir 
com seus conhecimentos para orientar na gestão da então jovem equipe que assumia a direção do instituto. 
Nela, teve papel fundamental como Assistente Técnico, entre outras ações, na elaboração do Plano Plurianual 
(PPA 2008-2011) do governo do Estado de São Paulo, elaborado no âmbito da SAA. Aposentou-se, finalmente, 
em novembro de 2008. 

Todas essas iniciativas, no entanto, não estavam desvinculadas da realidade na qual vivia. 
Ter um serviço público mais eficiente era seu pressuposto básico: era a forma de retorno mais eficaz 

do dinheiro que a população pagava pelos impostos. 
Essas concepções se formaram já na universidade e, posteriormente, no engajamento político de Ri-

cardo, seja na sua opção pelo serviço público, seja pela sua participação em partidos políticos e na esfera pro-
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fissional da Associação de Engenheiros Agrônomos, quando a tarefa fundamental era a recondução à demo-
cracia.  

No meio de todas essas ações encontrou ainda tempo para se dedicar a uma atividade que se iniciou 
como um hobby e se tornou uma paixão: a astrologia. Além disso, tornou-se um yogi. Seu falecimento em 8 de 
maio de 2009, portanto, deixa, além da saudade, a consciência da partida de um ser humano que dedicou sua 
vida na busca de compreensão do homem e na construção de um mundo mais justo. Fica aqui o registro e a 
homenagem. 
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